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A proposta deste trabalho de conclusão de curso é refletir sobre o controle de 
políticas públicas desempenhado pelo Ministério Público, inserido no contexto da 
judicialização de políticas públicas, exemplificado pelo caso da política penitenciária na 
comarca de Porto Alegre. O problema da pesquisa é a exclusão analítica do Ministério 
Público enquanto agente de controle e, muitas vezes, de execução na implementação de 
políticas públicas, por parte especialmente da literatura jurídica. O estudo possui natureza 
descritiva e preocupa-se em refletir acerca do fenômeno sugerindo uma perspectiva pouco 
analisada no estudo do Direito com enfoque no papel fundamental do Ministério Público no 
controle de políticas públicas nas últimas décadas, por meio do controle judicial e quasi-
judicial. 
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This work’s aim is consider policy control played by Brazilian Public Attorney with 
Porto Alegre’s Penitentiary Policy on perspective. Therefore, the research problem is an 
academic exclusion of Brazilian Public Attorney as actor on social policymaking process, by 
law literature. This is a report review witch proposes a different perspective of regular law 
study about Brazilian Public Attorney role in last decades. The center of attention are the 
policy control tools: judicial control and quasi-judicial.  
 
Keywords: Brazilian Public Attorney; policy control; Law and social policymaking 




I. INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 1 
II. CAPÍTULO PRIMEIRO: Aspectos do controle de políticas públicas ............................... 4 
1. Referenciais teóricos de análise ....................................................................................... 4 
2. Notas sobre a dimensão da judicialização no Brasil ..................................................... 22 
III. CAPÍTULO SEGUNDO: Controle judicial e quasi-judicial de políticas públicas pelo 
Ministério Público .................................................................................................................... 31 
1. Dimensão institucional .................................................................................................. 31 
2. O controle como parte integrante das políticas públicas ............................................... 43 
IV. CAPÍTULO TERCEIRO: O caso da atuação do Ministério Público na Política 
Penitenciária na Comarca de Porto Alegre ............................................................................... 62 
V. CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 76 










Este trabalho de conclusão de curso é fruto das vivências da disciplina de Direito 
Administrativo, ministrada pelo Professor Juarez Freitas na UFRGS, do estágio 
desempenhado na Procuradoria da República dos Direitos do Cidadão no Ministério Público 
Federal, da pesquisa desenvolvida no âmbito do Projeto Pensando o Direito do Ministério da 
Justiça em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, sob a coordenação da 
Professora Ana Paula Motta Costa, da disciplina de Introdução às Políticas Públicas, 
ministrada pela professora Andrea Fachel Leal na UFRGS, e finalmente, em ordem 
cronológica, das conversas com o Professor Luciano Da Ros, pós graduando junto ao 
Departamento de Ciência Política da UFRGS. 
Muitas vezes, na literatura jurídica, o controle de políticas públicas é referenciado 
como exercício de controle de constitucionalidade dos tribunais e cortes superiores. A 
realidade assistida no país, contudo, não é tão limitada, tem ganhado destaque nas últimas 
décadas a atuação do Ministério Público junto à políticas públicas de forma extra processual 
ou quasi-judicial, as evidências apontam um movimento expansionista da instituição 
alicençardo na independência funcional e no compromisso com a eficiência da atuação. 
A frequente utilização de instrumentos requisitórios pelos agentes ministeriais, por 
exemplo, ocorreu junto à Fundação de Ação Social da capital do Estado do Paraná, entre 
21/08/2012 à 23/10/2014, por exemplo, culminou em 7.694 requisições com a intenção de 
obtenção de prova, informação, diligência ou mesmo mudança de conduta por parte do 
requisitado. 
O tamanho do Sistema de Justiça como um ambiente complexo de atores e instituições 
políticas, com diferentes interfaces e instrumentos de atuação, deixa o fenômeno da 
judicialização e quasi-judicialização das políticas públicas ainda mais heterogêneo e obscuro, 
sob o ponto de vista do conteúdo e impacto, político e financeiro, dessa atuação. A 
reprodução dos pressupostos normativos legitimadores da atuação do Sistema de Justiça em 
políticas públicas, ainda que relevante, não deve substituir um olhar mais atento ao cotidiano 
das instituições e seus atores políticos.  
A proposta dessa monografia é refletir sobre o controle de políticas públicas pelo 
Ministério Público, Federal e Estadual, inserido no contexto da judicialização de políticas 
públicas e da judicialização da política. Contudo, como é próprio da Graduação, esse trabalho 
de conclusão de curso não pretende solucionar as discussões que envolvem a judicialização 
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de políticas públicas no Brasil e tampouco trata-las com a profundidade teórica de que 
necessitam. O problema inicial de pesquisa foi refletir sobre a exclusão analítica do Ministério 
Público enquanto ator político nas políticas públicas, em especial no seu processo de 
implementação, trazendo elementos de análise das políticas públicas e do Direito como 
proposta de intersecção desses campos do saber. 
Portanto, o estudo possui natureza descritiva, com uma perspectiva do fenômeno 
pouco analisada no estudo do Direito. Foi utilizado como método a pesquisa bibliográfica 
sobre controle, políticas públicas, Ministério Público e uma pesquisa exploratória sobre a 
situação da judicialização e quasi-judicialização das políticas públicas no Brasil, por meio de 
pesquisa bibliográfica e de documentos oficiais. Após, um estudo de caso modelo no Estado 
do Rio Grande do Sul para exemplificar uma proposta de mudança do olhar sobre a 
problemática. 
A proposta do trabalho é demonstrar que os atos de judicialização de políticas 
públicas pelo Sistema de Justiça são atos de controle e que o contexto da judicialização tem 
aumentado o controle  Perceber que estes atos de controle, muitas vezes, se situam na 
fronteira da separação entre Poderes e acabam por realizar o socialmaking process ou integrar 
a política pública avançando em questões como escolha de prioridades na política. Ato 
seguinte, refletir como o Ministério Público tem se constituído protagonista deste processo 
desde a Constituição de 1988 e, de forma sui generis, institucionalizando uma atuação 
fiscalizatória independente do Poder Judiciário, ao que se convencionou denominar controle 
“quasi-judicialização” de políticas públicas. Vale esclarecer, que a utilização do termo 
“quasi-judicial” não tem a pretensão acadêmica de cunhar um conceito novo. Utilizou-se o 
termo em latim para criar um neologismo que se aproxima do sentido da palavra judicial, cujo 
conteúdo é amplamente reconhecido, para facilitar a compreensão de um campo de atuação 
do Ministério Público. 
Com a finalidade de alcançar tais objetivos, o primeiro capítulo é dedicado aos 
referenciais teóricos utilizados na pesquisa, cuja principal preocupação é compreender o 
campo das políticas públicas no Direito, especialmente nas áreas de exigibilidade de direitos 
sociais, do Direito Constitucional, e de controle de atos administrativos. Diante dessa meta, 
busca-se compreender os principais elementos referenciados pela literatura jurídica nos 
referidos campo, com enfoque para relação do controle de políticas públicas com a 




Portanto, busca-se delimitar os referenciais teóricos do trabalho, indicando os 
principais conceitos utilizados ao longo do estudo, na seguinte ordem: direitos sociais, 
políticas públicas, Estado de Bem-Estar Social, sistema de justiça e controle de políticas 
públicas. Posteriormente, apresenta-se em linhas gerais o fenômeno da judicialização. 
No segundo capítulo, busca se compreender como o Ministério Público constituiu 
papel fundamental no controle de políticas públicas no Brasil, ao longo da história de forma 
associada ao Poder Judiciário e, de forma mais recente, independente deste. A ideia 
fundamental é compreender de que maneira a instituição estabeleceu nova interface entre os 
sistemas político e de justiça e assim está relacionada ao significativo grau de judicialização 
de conflitos, das políticas públicas, e de politização das atribuições dos órgãos judiciais. É 
nesse segundo capítulo que dedica-se bastante a reflexão dos intrumentos de ação do 
Ministério Público, especialmente as requisições, e o poder simbólico de atuação de controle, 
visando a modificação de comportamento ou a alocação de recursos públicos. 
Nesse sentido, verifica-se um movimento expansionista e de mudanças de paradigmas 
no Ministério Publico alicerçado pelo independência funcional e pelo compromisso com a 
eficiência da atuação que multiplica as possibilidade de controle sobre as políticas públicas. 
Esse cenário apresenta-se como linha sensível da fronteira entre os poderes que, muitas vezes, 
permite ao membro do Ministério ostentar a qualidade de agente da execução na 
implementação de políticas públicas.  
Finalmente, dentro das limitações acadêmicas de um trabalho monográfico, o terceiro 
capítulo busca analisar quais as possibilidades de atuação do Ministério Público Estadual e 
Federal no controle da política pública penitenciária, primeiramente do ponto de vista legal e 
depois sobre a perspectiva da motivação da independência funcional. Para compreender o 
primeiro ponto, foi analisado o conteúdo da Lei de Execuções Penais e a organização 
funcional do Ministério Público, do Estado do Rio Grande do Sul e da República no Rio 
Grande do Sul. Para a perspectiva da motivação analisam-se os dados sobre a situação 








II. CAPÍTULO PRIMEIRO: Aspectos do controle de políticas públicas 
 
 
1. Referenciais teóricos de análise 
 
 
A judicialização é um neologismo que em síntese significa o movimento de levar 
demanda à apreciação jurisdicional das instituições do Sistema de Justiça, especialmente o 
Poder Judiciário. Muitas vezes a expressão é empregada com sentido de repetitividade, 
sistematização, frequência ou exagero. Obviamente, o sentido que a acompanha depende do 
juízo daquele que a emprega. Parte significativa da bibliografia analisada referencia que o 
termo tem sido bastante utilizado para descrever um fenômeno que indica, ao menos a 
primeira vista, a apreciação do Sistema de Justiça de demandas que originalmente não são da 
sua competência.  
 
O termo “judicialização” tem sido empregado com um inequívoco sentido 
pejorativo, de excesso de atuação do Poder Judiciário em questões que atinem, em 
primeira linha, à atuação dos poderes representativos da democracia parlamentar, 
cujo principal argumento para a sua auto-restrição se fundamenta no princípio da 
separação de poderes 1. 
 
Assim, sua relação com o controle de políticas públicas é que a judicialização de 
direitos sociais, enquanto fenômeno aumenta exponencialmente a apreciação pelas 
instituições do Sistema de Justiça de demandas oriundas de políticas públicas, portanto, 
aumenta o exercício do controle externo sobre as políticas públicas. Sarmento explica a 
relação entre judicialização e controle judicial: 
 
Atualmente, a melhor doutrina não mais aceita a idéia de que exista uma esfera de 
poder estatal absolutamente imune ao controle judicial, sobretudo em campo 
envolvendo direitos fundamentais. 
Conceitos clássicos, antes invocados para obstar a proteção judicial dos direitos 
sociais, como o do mérito do ato administrativo – zona de discricionariedade 
insindicável para atuação dos governantes – têm sido relativizados, senão 
plenamente superados, diante do reconhecimento da força normativa dos direitos 
                                                          
1 SOUZA, Italo Roberto Fuhrmann e. “Judicialização” dos direitos sociais e o direito fundamental à saúde – por 
uma reconstrução do objeto do direito à saúde no direito brasileiro, 2011, 151 f. (Dissertação de Mestrado). 
Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 
2011, p. 17. 
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fundamentais e de princípios constitucionais, como os da proporcionalidade, da 
moralidade administrativa e da eficiência2. 
Faria lembra que a expressão judicialização tem sido utilizada como “acusação pelo 
Congresso de exorbitar em suas prerrogativas3”, dirigida ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. Em oposto sentido, Abramovich e Courtis apresentam a judicialização como 
condição de existência de um direito social, para os autores a “noção de direito subjetivo deve 
compreender ao menos algum poder de demandar4”. Também Barroso o apresenta como: 
 
Judicialização significa que algumas questões de larga repercussão política ou social 
estão sendo decididas por órgãos do Poder Judiciário, e não pelas instâncias políticas 
tradicionais: o Congresso Nacional e o Poder Executivo5. 
 
De todo modo, a judicialização de políticas públicas é um fenômeno de intersecção 
entre vários campos de estudo: Direito, Ciência Política e Políticas Públicas. Em um primeiro 
momento parte-se da perspectiva do Direito, contudo, não raras vezes ela mostrou-se 
insuficiente para a perspectiva do trabalho. Isso porque, tradicionalmente, a literatura jurídica 
tem preocupa-se em defender, ou questionar, apenas a efetividade normativa dos direitos 
sociais e, embora de extrema relevância, tal perspectiva é apenas uma das dimensões do 
fenômeno de judicialização de políticas públicas. Merece destaque a relevância de tal 
perspectiva em uso por Engelmann e Cunha Filho6, pois os autores explicam que a 
preocupação da literatura jurídica com a efetividade normativa dos direitos sociais tem 
construído a legitimidade do controle de políticas pelo Poder Judiciário: 
 
Embora a “legitimidade de agir” dos agentes, promotores, defensores públicos e 
advogados esteja calcada na idéia da “efetivação de direitos fundamentais” 
“previstos na Constituição” e em leis específicas, a construção de doutrinas 
presentes nas publicações jurídicas contribui para dar sentido e para delimitar o 
espaço possível dessa intervenção, no sentido comum das práticas jurídicas. 7 
 
Constata-se, portanto, que existe uma mobilização da doutrina jurídica para discutir a 
exigibilidade dos direitos fundamentais decorrente da interpretação da Constituição pelos 
                                                          
2 SARMENTO, Daniel. A Proteção Judicial dos Direitos Sociais: Alguns Parâmetros Ético-Jurídicos. In: 
NOVELINO, Marcelo. 4 ed. rev., ampl. e atual. Leituras complementares de direito constitucional: direitos 
humanos e direitos fundamentais. Salvador: Juspodim, 2010, p. 420 
3 FARIA, José Eduardo. O sistema brasileiro de Justiça: experiência recente e futuros desafios. Revista Estudos 
Avançados, vol.18 nº. 51, p. 103 -125. São Paulo Mai/Ago. 2004, p. 103 
4 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit, p. 48-49; 
5 BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, ativismo judicial e legitimidade democrática. Revista Direito do 
Estado, Salvador, ano 4, n. 13, p. 71-91, jan./mar. 2009, p. 73. 
6 ENGELMANN, Fabiano e CUNHA FILHO, Marcio Camargo. Ações judiciais, conteúdos políticos: uma 
proposta de análise para o caso brasileiro. Revista de Sociologia e Política 21 (45): 57-72, 2013, p. 60/2. 
7 Ibidem, p. 59. 
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juristas, como forma de (des)legitimar a atuação do Poder Judiciário e impor limites ou 
racionalidades genéricas8. 
Tal dimensão pode ter relação com o a ampliação normativa vertiginosa dos direitos 
coletivos e dos individuais homogêneos desde a Constituição Federal9 e, assim como 
apontaram Engelmann e Cunha Filho, tem se constituído locus de fundamentação pelos 
tribunais das decisões que versam sobre demandas de direitos sociais. 
 
Este trabalho procurou chamar a atenção para a importância das doutrinas jurídicas 
que fundamentam demandas judiciais e respostas do poder Judiciário em um caso 
representativo de ações que demandam políticas. Dimensão que em muitos trabalhos 
produzidos por juristas e cientistas políticos é dada como evidente. Ou seja, 
costuma-se tratar as diretrizes constitucionais e legais como se existissem 
independentemente da formação de consensos entre os juristas sobre a ação 
política.10 
 
Contudo, em que pese à relevância dessa dimensão do fenômeno, ela se mostra 
insuficiente para analisar os atos de controle do Sistema de Justiça como parte integrante do 
processo de implementação de políticas públicas, objeto desse trabalho. A carência de 
acúmulo teórico pelo Direito acerca de políticas públicas, de forma geral, é sensível e pode ter 
diversas razões.  
As políticas públicas constituíram um campo próprio com autonomia e status 
científico após Segunda Guerra Mundial, na América do Norte e na Europa, quando os 
estudiosos “buscaram um novo entendimento para as relações entre os governos e os cidadãos 
que explicasse melhor o estupendo crescimento da atividade do setor público voltada à 
criação de programas econômicos e sociais11”. Ocorre que esse fenômeno, de criação de 
programas sociais e políticas restritivas de gasto, apenas ganhou visibilidade na América 
Latina a partir dos anos 1980 em virtude da sua trajetória inflacionária e do recente processo 
de democratização, conforme explica Celina Souza: 
 
Vários fatores contribuíram para a maior visibilidade desta área. 
                                                          
8 Merece destaque na literatura jurídica como propostas de limitação e racionalização da judicialização das 
políticas públicas a teoria do mínimo existencial, o princípio da reserva do possível, a teoria da ampliação da 
participação social por meio da sociedade civil organizada, teoria do prejuízo à equidade/isonomia, teoria da 
fundamentação racional da decisão e outras. 
9 Destacam-se, dentre os instrumentos normativos desse contexto: a lei 8.078/1990 que instituiu os direitos 
coletivos e individuais homogêneos do consumidor; a lei 8.069/1990 que instituiu os direitos difusos da criança e 
do adolescente; a lei 7.913/1989 que instituiu a proteção coletiva dos investidores do mercado de valores 
mobiliários, as várias leis de inclusão na Educação, modificadoras da Lei de Diretrizes Básicas da Educação, 
inclusive, a recente Lei de Cotas, a lei nº. 12.711/2012. 
10 ENGELMANN, Fabiano e CUNHA FILHO, Marcio Camargo. Op. Cit., p. 67 
11 HOWLETT, Michael, RAMESH, M. e PERL, Anthony. Política Pública: seus ciclos e subsistemas, uma 




Esta agenda passou a dominar corações e mentes a partir dos anos 80, em especial 
em países com longas e recorrentes trajetórias inflacionárias como os da América 
Latina. (...) na maioria desses países, em especial os da América Latina, ainda não se 
conseguiu formar coalizões políticas capazes de equacionar minimamente a questão 
de como desenhar políticas públicas capazes de impulsionar o desenvolvimento 
econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua população.  
(...) o desenho das políticas públicas e as regras que regem suas decisões, elaboração 
e implementação, também influenciam os resultados dos conflitos inerentes às 
decisões sobre política pública12. 
 
Portanto, as políticas públicas são uma categoria de interesse no Brasil há menos de 
trinta anos. Cláudia Costin, Secretária de Educação do município do Rio de Janeiro, afirma 
que, embora se tenha uma farta bibliografia no país sobre as instituições políticas, os partidos 
e o processo eleitoral, o material é “bem mais reduzido quando (se) quer entender o processo 
de formulação e de gestão de políticas públicas13”. De forma ainda mais drástica, Bucci 
aponta que especialmente no Direito, em relação às políticas públicas, há “pouco acúmulo 
teórico sobre sua conceituação, sua situação entre os diversos ramos do direito e o regime 
jurídico a que estão submetidas a sua criação e implementação14”. Em artigo publicado na 
Revista de Informação Legislativa, a autora afirma que historicamente o Direito 
Administrativo ocupa-se de matérias relacionadas aos serviços públicos e que nos últimos 
anos não acompanhou a transição do “Estado-serviço público” para o “Estado-políticas 
públicas15”. 
De fato, a incipiência do tema para o ensino do Direito é evidente, a começar que 
topologicamente ele ainda não está bem posicionado. Existem autores que identificam como 
matéria constitucional, ou de direito administrativo, porque envolveria as tarefas de 
coordenação da Administração Pública ou ainda como tema transversal às demais 
disciplinas16. 
A carência teórica do Direito sobre as políticas públicas prejudica, portanto, a análise 
mais aprofundada do fenômeno da judicialização das políticas públicas para realizar a 
pesquisa aqui exposta, sendo necessário buscar alguma intersecção entre o Direito, a Ciência 
                                                          
12 SOUZA, Celina. Op. Cit., p. 21-22. 
13 COSTIN, Cláudia. Prefácio. In: HOWLETT et alli. Op Cit. P. xi e xii. 
14 BUCCI. Maria Paula Dallari. Políticas públicas e direito administrativo. Revista de Informação Legislativa. 
Brasília a.34 n. 133 jan/mar. 1997, fls. 89-98, ´p. 89 
15 Ibidem, p. 91 
16 Embora não tenha sido consultada nenhuma produção de dados estatística nesse sentido, aparentemente, a 
maior parte da literatura jurídica, cuja maior expressão pode ser experimentada nas decisões judiciais onde o 
conflito normativo é colocado como constitucional. Vide, por exemplo, AgR no RE n. 271286 AgR/RS, Rel. 
Min. Celso de Mello, julgado em 12 de setembro de 2000. Ementa disponível em: http://bit.ly/1M3JXqy.  
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Política e as Políticas Públicas, com enfoque principal na participação do Sistema de Justiça 
na implementação das políticas públicas. 
Contudo, tal questão irradia mais além. Conforme se observa no decorrer desse 
trabalho, a invisibilidade do fenômeno em suas variadas dimensões – ou, mais precisamente, a 
invisibilidade das Políticas Públicas como campo teórico no Direito – também se constitui 
uma característica importante do fenômeno, especialmente para o Sistema de Justiça. Indica a 
possível debilidade do judicial method como lugar apropriado para o processo decisório em 
políticas públicas sociais ou, em outras palavras, para o “social policymaking process”. 
Conforme aprofunda-se nos capítulos seguintes, a falta de informação especializada é uma das 
críticas mais relevantes sobre a dificuldade da judicialização das políticas públicas visando à 
efetivação de direitos. 
Horowitz reserva em seu livro The Courts and Social Policy um capítulo sobre os 
Attributes of Adjudication nesse sentido. O autor aponta que o interprete é uma parte vital do 
policymaking process, afinal, é ele que “está nas sinapses e deve fazer conexões entre os 
subsistemas e subculturas17”. Uma das consequências da falta de informação especializada é 
que o juiz – figura central do judicial method – um generalista, tende a preencher as lacunas, 
onde a expertise deveria estar, com “his own generalized nomartive axioms18”. O resultado, 
apurado pelo autor, é que há uma diferença considerável na comunicação e no sentido da 
informação que servirá como molde para a decisão final resultante do processo. Nesse 
diapasão, existe o sério risco de simplificação de um processo decisório complexo – e dos 
problemas que o compõem – acarretando soluções reducionistas e, portanto, incompletas e/ou 
ineficazes. Em semelhante sentido, Bucci aponta que “o instrumental jurídico de análise 
centrado na norma e no ordenamento jurídico não é o mais adequado para captar o caráter 
eminentemente dinâmico e funcional das políticas públicas19”, fato que inclusive, segundo a 
autora, pode explicar o ainda tímido contato do Direito com o tema.  
Sabe-se, contudo, que a carência das várias dimensões do fenômeno não é exclusiva 
da área de saber do Direito. Taylor dedica artigo sobre como o papel político decisório do 
Poder Judiciário ainda é “muito pouco desenvolvido no diálogo entre o estudo da relação 
                                                          
17 HOROWITZ, Donald L. The courts and social policy. The brookings institutions: N.W., Washington, D.C. 
p.25 (Tradução livre do trecho citado). 
18 HOROWITZ, Donald L. Op. Cit., p. 25 Na tradução livre: “seus próprios axiomas normativos”. A palavra 
axioma tem um sentido parecido em português, cujos sinônimos são, em inglês, “general truth” ou “accepted 
truth”. 
19 BUCCI. Maria Paula Dallari. Op. Cit. Pg. 89. 
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Executivo-Legislativo, o estudo do Judiciário e a análise das políticas públicas20”, como 
segue: 
 
Apesar desses estudos sobre o papel político do Judiciário, a ciência política tem 
demorado a incorporar o Judiciário à análise da tomada de decisões governamentais 
pelo sistema político como um todo. Fora um núcleo restrito de cientistas políticos, 
poucos integrantes do mainstream da ciência política brasileira incorporam o 
Judiciário às suas análises com a mesma profundidade com que condisseram o 
sistema partidário, o Legislativo e o Executivo ou, até mesmo, os movimentos 
sociais, as burocracias públicas ou as instituições econômicas. 21 
 
O supracitado artigo pretende demonstrar o “erro da exclusão analítica do Judiciário” 
sobre a tomada de decisões em políticas públicas. Para o autor, esse desequilíbrio na Ciência 
Política se deve à ausência de diálogo entre as áreas de estudos, porque existe significativa 
produção científica sobre o Judiciário enquanto instituição, hipótese restou comprovada 
durante esse trabalho. A compreensão do fenômeno da judicialização de políticas públicas 
sociais necessita de um campo de pesquisa própria advindo da integração dos saberes. 
De qualquer forma, em que pese o pouco acúmulo teórico no Direito acerca da 
judicialização de políticas públicas, esse tema sido motivo de preocupação para a 
Administração da Justiça. Tem imposto desafios enormes sobre a efetivação de direitos 
sociais, especialmente sobre a Administração Pública. Contudo, antes de descrever este 
cenário, importa apresentar os limites conceituais do trabalho.  
Até o final da seção, buscando delimitar os referenciais teóricos do trabalho, indicará 
os principais conceitos trabalhados ao longo do estudo, na seguinte ordem: direitos sociais, 
políticas públicas, Estado de Bem-Estar Social, sistema de justiça e controle de políticas 
públicas. 
Inicialmente, vale referir que a relação dos direitos sociais com o controle judicial e 
quasi-judicial de políticas públicas advém, principalmente, da prerrogativa constitucional 
estendida com a Carta de 1988 ao Sistema de Justiça. Conforme observa-se, especialmente na 
próxima seção, a Constituição teve papel fundamental na ampliação dos poderes do Sistema 
de Justiça, em especial do Ministério Público, no controle dos atos administrativos na 
implementação de políticas públicas. E o fez, conforme aponta grande parte da literatura 
jurídica nacional22, ampliando o rol de direitos fundamentais e trazendo aos direitos sociais 
um status constitucional.  
                                                          
20 TAYLOR, Matthew M. O Judiciário e as Políticas Públicas no Brasil. Dados 50 (2): 229-257: 2007, p. 250 
21 Ibidem, p. 235-6. 
22 Nesse sentido, dentre a bibliografia consultada, se posicionam Ingo Sarlet, Rogério Bastos Arantes, Luis 
Roberto Barroso e Daniel Sarmento. 
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Ainda que sob a crítica de parte da literatura analisada, a concepção substancialista, 
ou da Constituição dirigente, tem orientado fortemente a atuação dos juristas, como explica 
Engelmann e Cunha Filho em estudo já referenciado anteriormente: 
 
[dentre] os argumentos favoráveis à “judicialização” de políticas (...) destaca-se a 
doutrina do “neoconstitucionalismo”, que contempla a idéia de que das constituições 
derivam direitos que não são apenas “programas” ou projetos que orientariam a 
execução de políticas pelas administrações, mas “direitos” exigíveis judicialmente. 
23 
 
Os direitos sociais são aqui entendidos como direitos com perspectivas mais coletivas 
e carentes de uma realização e/ou prestação pelo Estado, denominados por Bobbio como os 
direitos de segunda geração24. Formalmente descritos pelo artigo 6º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, recentemente alterado pela Emenda Constitucional nº. 
90/2015, eles são: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados. Releva, igualmente, apresentar os direitos com alguma característica social 
os direitos do trabalhador urbano e rural (artigo 7º da CRFB), o direito ao meio ambiente 
sadio (artigo 225 da CRFB) e os direitos do consumidor (Lei 8708/1990 e artigo 5º, XXXII da 
CRFB). 
Boa parte dos juristas vislumbra os direitos sociais como aqueles que se constituem 
em oposição aos direitos negativos, ou os direitos civis clássicos, como resumem Motta Costa 
e Mielke Silva:  
 
A Constituição Federal de 1988 reconheceu um conjunto de direitos sociais 
destinados à população brasileira. Tais direitos correspondem aos valores 
estabelecidos a partir do modelo de Estado Democrático Social. São direitos 
fundamentais, que podem ser observados em vários momentos do texto 
constitucional, como, por exemplo, nos capítulos destinados à educação, à saúde, à 
assistência social, entre outros. 25 
 
Tal orientação sedimenta-se, principalmente, na concepção dos operadores do Direito, 
já assinalada nesse estudo por Bucci e Horowitz, centrada na norma e na possibilidade de 
execução desta – usualmente de forma individualizada. Motta Costa e Mielke Silva, em artigo 
                                                          
23 ENGELMANN, Fabiano e CUNHA FILHO, Marcio Camargo. Op. Cit., p. 60 
24 BOBBIO, Noberto. A era dos direitos. COUTINHO, Carlos Nelson (Trad.), Nova ed., 7ª reimpressão. Ed. 
Elsevier. Rio de Janeiro, 2004.  
25 COSTA, Ana Paula Motta e SILVA, Jaqueline Mielke. O princípio da reserva do possível, o financiamento de 
políticas públicas e o papel do Poder Judiciário na realização de Direitos Fundamentais mínimos, a partir do 




supracitado, explicitam a questão, ao dizer: Poderia o cidadão exigir um direito fundamental 
social, como se fosse um direito subjetivo? Seria uma demanda judicial capaz de atuar in 
concreto realizando o direito pretendido?26  
Primeiramente vale referir que no campo teórico tem sido objeto de interessante 
discussão a divisão entre direitos de primeira e segunda geração, cuja principal diferença 
estaria no caráter prestacional dos direitos sociais (de segunda geração). Para muitos teóricos, 
dentre eles Abramovich e Courtis27, os direitos civis e políticos também demandam conduta 
prestacional do Estado, ainda que em menor proporção. O jurista Ingo Sarlet resume tal 
movimento teórico da seguinte forma: 
 
(...) os direitos sociais (sendo, ou não, tidos como fundamentais) abrangem tanto 
direitos prestacionais (positivos) quanto defensivos (negativos), partindo-se aqui do 
critério da natureza da posição jurídico-subjetiva reconhecida ao titular do direito, 
bem como da circunstância de que os direitos negativos (notadamente os direitos de 
não-intervenção na liberdade pessoal)28. 
 
Diversos estudiosos apresentam os direitos sociais, econômicos e culturais como 
direitos-meio para os direitos civis e políticos, como por exemplo, o professor Antônio 
Augusto Cançado Trindade29. Gerardo Pisarello, também um desses teóricos, explica que a 
diferenciação entre os direitos sociais (de segunda geração) e os civis e políticos (de primeira 
geração) é que o primeiro ocupa-se da igualdade material e o segundo da igualdade formal. 
As três obras de referência, Sarlet, Pisarello e Abramovich e Courtis, estabelecem uma 
espécie de interdependência entre os direitos de natureza civil e política e os sociais – do 
direito à vida, deriva o direito à saúde, do direito à liberdade de expressão, decorre o direito à 
educação. 
Abramocivh e Courtis fundamentam uma multipolaridade do mesmo direito quanto ao 
seu aspecto prestacional30. A liberdade sindical, por exemplo, é para os autores um direito ora 
negativo, porque o Estado deve apenas permitir que as pessoas reúnam-se e organizem-se, ora 
é positivo, porque exige a cobrança de tributos de contribuições sindicais, o repasse de verbas 
                                                          
26 Ibidem, p. 162. 
27 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Direito sociais são exigíveis. Trad. Luis Carlos Stephanov. Ed. 
Dom Quixote, Porto Alegre, 2011. 
28 SARLET, Ingo W. Os Direitos Sociais como Direitos Fundamentais: contributo para um balanço aos vinte 
anos da Constituição Federal de 1988. Versão Rev. Ampl. Revista do Instituto de Hermenêutica Jurídica. 20 
Anos de Constitucionalismo Democrático – E Agora? Porto Alegre-Belo Horizonte, 2008, p. 163-206, p.6. 
29 TRINDADE. Antônio Augusto Cançado. Environment and development: formulation and of the right to 
development as a human right. p. 40-41. 
30 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op.Cit., p. 29-36. 
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e segurança. Em resumo, direitos que tradicionalmente são qualificados como civis e políticos 
“têm sido reinterpretados num sentido social31”. 
Gerardo Pisarello em artigo dedicado a descontruir os mitos ou “inimigos32” à 
efetivação dos direitos sociais, explica existir um discurso ideológico que deixa a cargo da 
“lex mercatoria” a normatividade dos direitos sociais, econômicos e culturais ao sustentar a 
não aplicação das garantias jurisdicionais, a sua não exigibilidade e – até mesmo – a tese da 
sua graciosidade: 
 
(...) existe un amplio consenso en torno a la idea de que los derechos sociales son 
derechos proclamados, a veces incluso de manera generosa, en los textos jurídicos, 
pero poco realizados o garantizados en la práctica33 
 
Tal teorização tem sido amplamente utilizada no sentido de desconstituir a crítica à 
impossibilidade de qualquer nível de individualização e efetivação dos direitos sociais, como 
explicam Abramocivh e Courtis, “o enfraquecimento da distinção entre direitos civis e 
políticos e direitos econômicos, sociais e culturais (...) põe em relevo a principal objeção que 
se aponta contra a caracterização destes últimos como exigíveis34”. Ou, ainda, como o 
objetivo de questionar o caráter meramente programático dos direitos sociais com garantia 
constitucional35. Em qualquer das direções, culmina no processo de fortalecimento da 
legitimidade da judicialização desses direitos, cujo papel fundamental da doutrina nacional 
merece ser sublinhado. 
De todo modo, fica claro que o “o que são os direitos sociais” está em constante 
disputa. Para esse estudo, adota-se a conceituação genérica dos direitos sociais como aqueles 
direitos de viés eminentemente coletivo e que necessitam de uma ação estatal de providência 
é mais apropriada. Não exatamente porque acreditamos que direitos sociais sejam apenas ou 
exclusivamente esses, mas, primeiro, porque remetem às políticas públicas e tem 
fundamentado a intervenção do Sistema de Justiça, objeto de investigação neste trabalho. 
                                                          
31 Ibidem, p. 35 
32 O autor utiliza a palavra “inimigos” porque entende que a expansão de direito pressupõe a ideia de conflito. 
PISARELLO, Gerardo. Los derechos sociales y sus “enemigos”: elementos para una reconstrucción garantista, 
pg. 13. In: Defender y repensar los derechos sociales em tempo de crisis. Coordenação Vanesa Valiño. 
OBSERVATORI DESC: Barcelona, 2010. 4ªed. del curso de derechos sociales, p. 13-23. 
33 Idem 
34 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit., p. 41 
35 PISARELLO, Gerardo. Los Derechos Sociales y sus garantias. Elementos para uma reconstruccíon. Madrid: 
Trotta, 2007; Na doutrina nacional: SOUZA NETO, Claudio Pereira. A justicibilidade dos direitos sociais: 
críticas e parâmetros. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira, SARMENTO, Daniel (coord.). Direitos sociais: 
fundamentos, judicialização e direitos sociais em espécie. Ed. Lumen Juris. 2ª tiragem. Rio de Janeiro, 2010. 
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Assim, considerarem-se direitos sociais aqueles definidos no artigo 6º da CRFB que 
estão inseridos em políticas públicas como resultado-objetivo final da política pública. 
Diferenciando-se das demais políticas públicas que apenas tangenciam a questão de forma 
indireta, a saber, as políticas de planejamentos da Administração Pública e as decisões 
políticas.  
No campo teórico das Políticas Públicas a conceituação dos direitos sociais também 
está em disputa, assim como a definição do que são políticas públicas36.  
Existe unanimidade ao relacionar o conceito de políticas públicas à política, assim 
como explicam Dias e Matos as políticas públicas constituem um elemento comum da política 
e das decisões do governo e daqueles atores de oposição, “desse modo, a política pode ser 
analisada como a busca pelo estabelecimento de políticas públicas sobre determinados temas, 
ou de influenciá-las37”. Marta M. Assumpção Rodrigues explica o imbricamento entre a 
atividade política e as políticas públicas como resultado das sociedades contemporâneas na 
resolução dos conflitos oriundos da diferenciação social. Assim, a ação política seria uma 
forma de escolher uma decisão coletiva, tomada de forma representativa, e torná-la 
obrigatória a todos.  
 
 
Assim, políticas públicas são resultantes da atividade política, requerem várias ações 
estratégicas destinadas a implementar os objetivos desejados e, por isso, envolvem 
mais de uma decisão política. Uma de suas características principais é que políticas 
públicas constituem-se de decisões e ações que estão revestidas da autoridade 
soberana do poder público 38. 
 
Segundo sintetizou Rua, “as sociedades recorrem à política, seja para construir os 
consensos, seja para controlar o conflito39”, desse modo as políticas públicas são fruto de 
processo. A mesma autora explica: 
 
(...) policy é utilizado para referir-se à formulação de propostas, tomada de decisões 
e sua implementação por organizações públicas, tendo como foco temas que afetam 
a coletividade, mobilizando interesses e conflitos. Em outras palavras, policy 
                                                          
36 As diferentes definições de políticas públicas e suas disputadas foram pesquisas, principalmente, por meio de 
Celina Souza. In: SOUZA, Celina. Op. Cit., pgs. 24-27 
37 DIAS, Reinaldo e MATOS, Fernanda. Políticas públicas: princípios, propósitos e processos.  São Paulo: Atlas, 
2012, p. 4. 
38 RODRIGUES, Marta Maria Assumpção. Políticas públicas. São Paulo: Publifolha, 2011. 2ª reimpr. da 1ª ed. 
(Folha Explica), p. 34 
39 RUA, Maria das Graças. Políticas públicas. Florianópolis: Departamento de Ciências da Administração, 
UFSC; Brasília: CAPES; UAB, 2009, pg. 17. 
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significa a atividade do governo de desenvolver políticas públicas, a partir do 
processo da política40 
 
Nesse contexto, faz sentido a definição de políticas públicas elaborada por Thomas 
Dye como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer” 41. Contudo, orienta Rua que embora 
a policy (políticas públicas) implique um processo político, portanto, mobilização de 
interesses, conflitos e decisões políticas, nem toda decisão política – ainda que governamental 
– constituirá uma política pública. Utiliza-se nesse trabalho a definição de políticas públicas 
apontada por Celina de Souza como a mais conhecida no campo de políticas públicas, a de 
Laswell, um dos fundadores do campo teórico das políticas públicas: “decisões e análises 
sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por 
quê e que diferença faz42”. 
A esta altura, evidenciam-se duas questões-chave: (a) os direitos e, de forma mais 
geral, os interesses que estarão em disputa nas políticas públicas incluem aqueles de natureza 
social; (b) existe uma disputa política, oriunda da diferenciação social das sociedades 
modernas, que o Estado-governo deve lidar, assim como explica Daniel Sarmento “a 
problemática subjacente aos direitos sociais envolve, sobretudo questões de justiça 
distributiva, de natureza multilateral, já que, diante da escassez, garantir prestações a alguns 
significa retirar recursos do bolo que serve aos demais43”.  
Essa disputa diz respeito alocação dos recursos financeiros, mas, não somente, diz 
respeito também a um projeto de sociedade. A mobilização de interesses e conflitos é, 
portanto, parte da natureza do processo político, e, como tal, envolve todas as fases ou 
momentos das políticas públicas. 
Nesse sentido, embora as políticas públicas, a política e os direitos sociais sejam, 
epistemologicamente falando, categorias distintas, a sua separação factual não é tão clara. Isso 
significa dizer, de antemão, que existe uma inter-relação entre a tutela judicial dos direitos 
sociais e as políticas públicas, o que evidencia-se em alguns casos mais que outros. Ao 
contrário, muitas vezes a literatura jurídica nacional tem enfrentado a questão de forma a 
distanciar os direitos sociais das políticas públicas, para assim, reforçar a possibilidade de 
tutela judicial (especialmente individual) dos direitos in casu, conforme se observa a seguir: 
                                                          
40 Ibidem, p. 19. 
41 DYE, Thomas D. Understanding Public Policy. Englewood Cliffs, N.J.: Prentice-Hall. 1984. Apud SOUZA, 
Celina. Op. Cit., p. 24 
42 SOUZA, Celina. Op. Cit., p. 24. 
43 SARMENTO, Daniel. A Proteção Judicial dos Direitos Sociais: Alguns Parâmetros Ético-Jurídicos. In: 
NOVELINO, Marcelo. 4 ed. rev., ampl. e atual. Leituras complementares de direito constitucional: direitos 




Ainda neste contexto, deixamos claro que não há de se confundir a noção de 
políticas públicas com direitos fundamentais sociais. São categorias distintas, ainda 
que uma possa ser o meio de efetivação da outra, judicialmente exigível. O 
argumento segundo o qual os direitos sociais são de melhor aplicação através de 
políticas públicas universais, atendendo de forma mais eficaz e racional a alocação 
de recursos públicos e, de forma correlata, atendendo de forma mais efetiva o 
princípio geral da igualdade, não implica, de forma alguma, na ausência de tutela 
individual dos direitos sociais, inclusive em matéria de prestações individuais no 
âmbito do direito fundamental à saúde, que, de resto, já vem sendo reiteradamente 
confirmada pelo Supremo Tribunal Federal. 44 
 
E também na proposição de Sarmento, conforme segue: 
 
É evidente que o fato de os direitos sociais serem garantidos pelo Estado por 
intermédio de políticas públicas não os torna imunes ao controle judicial Com o 
perdão pela tautologia, os direitos sociais são autênticos direitos, e, nesta qualidade, 
podem e devem ser garantidos pela via jurisdicional em casos de omissões 
injustificáveis ou de arbitrariedades das autoridades competentes45. 
 
A relação entre direitos sociais e políticas públicas para o Direito, usualmente, diz 
respeito à dogmática-jurídica de interpretação constitucional. Ainda que tal campo tenha 
diversas variações e disputas teóricas, o jurista Ingo Sarlet resume o modus típico dos 
operadores do Direito: 
 
(...) ao se tratar de direitos fundamentais na Constituição não há como abrir mão de 
uma perspectiva dogmático-jurídica (mas não necessariamente formal-positivista) da 
abordagem, reafirmando-se, de tal sorte, a necessidade de uma leitura 
constitucionalmente adequada da própria fundamentação (...) o Poder Constituinte 
de 1988 acabou por reconhecer, sob o rótulo de direitos sociais, um conjunto 
heterogêneo e abrangente de direitos (fundamentais), o que (...) acaba por gerar 
consequências relevantes para a compreensão do que são, afinal de contas, os 
direitos sociais como direitos fundamentais46. 
 
As relações entre os direitos sociais – especialmente àqueles com assento 
constitucional – e o Estado de Bem-Estar Social são apontados recorrentemente na literatura 
jurídica nacional como uma expressão da exigibilidade dos direitos e do seu, muitas vezes 
consequente, status constitucional, como sintetizar Sarlet:  
 
(...) haveremos de partir do consenso, em termos do que se poderia chamar de 
"acordo semântico", (...) a respeito da terminologia "Estado Social de Direito", que 
aqui utilizaremos ao invés de outras expressões, tais como "Estado-Providência", 
"Estado de Bem-Estar Social", "Estado Social", "Estado Social e Democrático de 
Direito", "Estado de Bem-Estar" ("Welfare State") (...) Todas (...) apresentam, como 
                                                          
44 SOUZA, Italo Roberto Fuhrmann e. Op. Cit., p. 14. 
45 SARMENTO, Daniel. Op. Cit. p. 420 
46 SARLET, Ingo W. Os Direitos Sociais como Direitos Fundamentais: contributo para um balanço aos vinte 
anos da Constituição Federal de 1988. Op.Cit., 2008, pg. 5-7. 
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pontos em comum, as noções de um certo grau de intervenção estatal na atividade 
econômica, tendo por objetivo assegurar aos particulares um mínimo de igualdade 
material e liberdade real na vida em sociedade, bem como a garantia de condições 
materiais mínimas para uma existência digna47. 
 
A institucionalização do Estado de Bem-Estar Social, especialmente no pós-segunda 
guerra mundial, diz respeito a uma articulação ampla de todo o aparato do Estado para 
providenciar a equalização de cidadania, do gozo e usufruto dos serviços públicos e do acesso 
aos bens materiais, ou melhor dizendo, à distribuição de riquezas.  
Marta Arretche explica o desenvolvimento do Estado de Bem-Estar como um 
“prolongamento e uma extensão (ou ainda, uma radicalização) do Estado protetor clássico48”. 
Para autora, o processo que se inicia sob o efeito do movimento democrático e igualitário no 
século XVIII e amplia a proteção da propriedade e da vida, para o campo dos direitos civis, 
depois direitos políticos e finalmente para os direitos previdenciários e sociais. A noção dos 
atributos do Estado vai modificando-se com o tempo para incorporar uma espécie de 
responsabilidade solidária pelos riscos sociais, como a velhice, o acidente, a exclusão, a 
morte, a enfermidade e outros. Conforme conclui a autora, “o direito civil e o princípio da 
responsabilidade serão substituídos pelo direito social e o princípio da solidariedade como 
elementos reguladores da vida social49”. 
Marta Rodrigues explica que a maneira que esse processo acontecerá em cada Estado 
dependerá da disputa política e do guindance democrático do Estado em questão50. Isso 
significa dizer que a definição do que são condições mínimas para alcançar a igualdade 
material, portanto, resumidamente, serão entendidas/disputadas de forma social-democrata51, 
liberal52, ou conservadora53. Sinteticamente, a diferença entre as diferentes modalidades de 
sistemas de proteção social está no reconhecimento dos problemas sociais e no formato das 
                                                          
47 SARLET, Ingo W. Direitos fundamentais sociais da Constituição de 1988. Revista Diálogo Jurídico. Ano I – 
Vol. I – N º. 1 – Abril de 2001: Salvador, Bahia, fl. 3-4. 
48 ARRETCHE, Marta T. S. Emergência e Desenvolvimento do welfare state: Teorias explicativas. Revista 
Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais BIB, Rio de Janeiro, n. 39, 1.º semestre de 1995, fl. 
35. 
49 Ibidem, fl. 38 
50 RODRIGUES, Marta Maria Assumpção. Op.cit., fls. 68-70. 
51 Idem. Segundo a autora, esse modelo inspira-se nos objetivos libertários do socialismo do século XIX, 
financiado com recursos orçamentários tem a finalidade de promover a desmercadorização da força de trabalho. 
A concepção de igualdade, nesse contexto, ganha um caráter universalista dos serviços públicos. 
52 Idem. Segundo a autora, esse modelo que ocorre nos Estados Unidos, Canadá e Austrália, tem o objetivo de 
estimular a capacidade individual para que cada um cuide de prover-se e auto proteger-se contra os riscos 
sociais. Assim, o Estado de Bem Social preocupa-se em universalizar as oportunidades para cada um e, apenas 
em casos de falência do indivíduo e sua família, portanto condicionada a esta falência, prover políticas mínimas 
de seguro social. 
53 Idem. Segundo a autora, esse modelo ocorre em boa parte da Europa continental. Aqui os direitos sociais estão 
relacionados ao status do cidadão, portanto, contrários à universalidade do acesso. As políticas públicas nesse 
contexto buscar promover a valorização de ocupações profissionais e da família. 
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políticas sociais. Para alguns modelos, a habitação e educação, por exemplo, não fazem parte 
dos problemas sociais típicos, apenas a seguridade (saúde, previdência e assistência social). E, 
finalmente, a forma como a distribuição se efetivará – de forma mais igualitária, universal, 
busca por patamares sociais etc. No Brasil, autores apontam a convivência de diferentes 
modelos de Estado de Bem-Estar Social54. Isso quer dizer que alguns modelos explicam 
determinadas políticas públicas e direitos sociais, mas não explicam outros, ainda que o rol do 
artigo 6º traga aqueles direitos sociais supraditos55.  
De todo modo, o objetivo desse estudo é demonstrar que “o que são direitos sociais” e 
como eles se desenvolverão e/ou materializarão no sistema de proteção social no âmbito do 
Estado depende do seu momento histórico e das disputas políticas, que, como visto, tem como 
resultado as políticas públicas: “quem ganha o quê, por quê e que diferença faz”.  
Assim como referiu Esping-Andersen, teórico cujo trabalho promoveu a compreensão 
do Estado de Bem-Estar Social em diferentes configurações, a definição do que é o Estado de 
Bem-Estar Social passa ao largo de várias questões que envolvem a disputa política: 
 
Uma definição comum nos manuais é a de que ele envolve responsabilidade estatal 
no sentido de garantir o bem-estar básico dos cidadãos. Esta definição passa ao largo 
da questão de saber se as políticas sociais são emancipadoras ou não; se ajudam a 
legitimação do sistema ou não; se contradizem ou ajudam o mercado; e o que 
realmente significa "básico"? Não seria mais apropriado exigir de um welfare state 
que satisfaça mais que nossas necessidades básicas ou mínimas? 
(...) 
O welfare state não pode ser compreendido apenas em termos de direitos e garantias. 
Também precisamos considerar de que forma as atividades estatais se entrelaçam 
com o papel do mercado e da família em termos de provisão social. 56 [sem grifos no 
original] 
 
A implicação do Welfare state está justamente na sua referência como fenômeno de 
expansão do campo e da importância das políticas públicas como atuações estatais de garantia 
de direitos, especialmente, sociais, portanto, como métodos de prover o bem-estar. O Estado 
                                                          
54 DRAIBE, Sônia. Estado de Bem-Estar, Desenvolvimento Econômico e Cidadania: algumas lições da literatura 
contemporânea. In: HOCHMAN, Gilberto; ARRETCHE, Marta; MARQUES, Eduardo (Orgs.). Políticas 
Públicas no Brasil. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2007, pp. 27-64. Estado de Bem-Estar Social: características 
gerais e a constituição de sistemas nacionais 
55 Arretche apontava, em 1999, que o sui generis federalismo brasileiro é mais um colaborador para tal 
heterogeneidade: “O Sistema Brasileiro de Proteção Social vem modificando radicalmente seu formato 
institucional nestes anos 90. Mas, esta reforma está longe de ser homogênea para as diversas políticas e para o 
território nacional. Há grande variação no que diz respeito à extensão do processo de descentralização entre as 
diversas políticas sociais e entre os distintos estados brasileiros” (Vide ARRETCHE, Marta T. S. Políticas 
Sociais no Brasil: descentralização em um Estado federativo. Revista Brasileira de Ciências Sociais (RBCS) Vol. 
14 nº 40 junho/99, p. 111-141, fl. 136). 




de Bem Estar Social se trata de uma concepção de Estado como garantidor de bem-estar dos 
cidadãos e, neste contexto, as políticas públicas as formas como isso será desempenhado. 
Assim, como explicou Esping-Andersen, e os demais autores aqui referenciados, 
verifica-se nesse estudp que “o que são os direitos sociais” e, mais importante ainda, qual seu 
correspondente material ou prestacional, sob a perspectiva coletiva ou individual, está em 
constante disputa política. No caso analisado nesse estudo, a saber, a política penitenciária no 
âmbito da comarca de Porto Alegre, observa-se tal tensão. Dito de outra forma, a intenção 
nessa seção – a respeito dos direitos sociais – não é adotar um posicionamento a priori sobre 
a diferenciação teórica, justamente porque seu processo está em constante construção nas 
políticas públicas. E, em função do controle destas, está presente nos tribunais e nos espaços 
quasi-judiciais de controle de políticas públicas.  
Finalmente, conceitualmente neste estudo, importa mais se tratar de controle de 
política pública do que propriamente a definição do direito social a priori. As teorias quanto à 
conceituação dos direitos sociais, principalmente aquelas que defendem a sua exigibilidade – 
singularmente em juízo – tem incorporado o discurso legitimador da transposição de barreiras 
clássicas da divisão dos poderes. Portanto, tem levado à apreciação do Sistema de Justiça a 
decisão sobre a melhor forma de garantir o direito social em conflito. 
O controle sobre as políticas públicas é uma atuação exógena e endógena das 
políticas públicas, parte integrante, especialmente, dos momentos de implementação, 
avaliação e monitoramento destas políticas. Será exercido por diversos entes por meio de 
modalidades distintas: podem ser os entes já definidos na política pública, por agentes 
externos ao Estado, notadamente pela sociedade civil organizada visando à participação 
popular57, ou através de órgãos híbridos como são os conselhos de saúde, alimentação ou 
assistência social58, que incluem entes de governo e da sociedade civil.  
Dentro do Estado, o controle sobre as políticas públicas pode ser interna corporis, ou 
desempenhados por entes completamente externos ao Poder Executivo, como os Tribunais de 
Contas, Poder Legislativo e o Sistema de Justiça, especialmente o Ministério Público e o 
Poder Judiciário, cada um atuando dentro da sua limitação legal. O Controle objeto desse 
                                                          
57 Caso da educação, (artigo 206, VI CRFB); da cultura (artigo 216-A CRFB); seguridade social (artigo 194, VII 
CRFB). O direito à participação popular na formulação das políticas públicas e no controle das ações do Estado 
está garantido na Constituição de 1988 e regulamentado em leis específicas, como a Lei Orgânica da Saúde 
(LOS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e o 
Estatuto das Cidades. 
58 Os conselhos de saúde existem em âmbito nacional, estadual e municipal. O nacional foi instituído pela Lei nº. 
8.142/1990; Os conselhos de Alimentação Escolar (CAE) são municipais e foram instituídos pela Lei nº 
11.947/2009; Os conselhos de assistência social existem em âmbito nacional, estadual e municipal. O nacional 
foi instituído pela Lei nº. 8.742/1993. 
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estudo é aquele desempenhado pelo Sistema de Justiça nos espaços judiciais ou quasi-
judiciais da política pública, de perspectiva coletiva ou individual, de forma exógena e 
estranha aos instrumentos de controle previstos pela política pública. Notadamente, o controle 
feito pelo Sistema de Justiça em resposta a uma provocação – por meio de denúncia, ação ou 
pedido judicial – ou de ofício. 
Nesse estudo o Sistema de Justiça concebe-se como um complexo de instituições que 
atuam de forma direta na Administração da Justiça e na atividade jurisdicional do Estado. 
Primeiro por disposição legal, conforme as disposições constitucionais, sendo o principal 
órgão é aquele que presta a função jurisdicional do Estado (da jurisdição), o Poder Judiciário, 
depois o Ministério Público (Artigo 127 da CRFB), a Advocacia Privada (Artigo 133 CRFB), 
a Advocacia Pública59 e a Defensoria Pública (Artigo 134). Segundo, e certamente mais 
importante, porque compartilham uma mesma concepção, enquanto instituição, sobre o 
Direito e, em especial, o judicial method, ainda que tal inter-relação não pressuponha, 
necessariamente, uma conectividade sistêmica entre as instituições ou tampouco um fluxo de 
demandas e atuação harmônico60. 
Nem todas as instituições e seus atores estão implicados na administração da Justiça 
da mesma forma e, justamente por isso, desempenham papéis distintos e até opostos quando 
as questões são levadas à apreciação jurisdicional, fato que não é diferente na seara do 
controle de políticas públicas. Contudo, se o recorte ainda for o protagonismo ou, em outras 
palavras, qual instituição de fato tem o poder de controlar ou fiscalizar tais demandas, duas 
instituições se destacam: o Ministério Público e o Poder Judiciário. 
Conforme analisado na seção seguinte, muitas são as razões para o desempenho do 
papel de controlar as políticas públicas ter recaído – de sobremaneira – aos cuidados do 
Ministério Público e do Poder Judiciário61. Contudo, a literatura jurídica tem refletido sobre o 
                                                          
59 Órgão que representa a União, judicial e extrajudicialmente, e tem como chefe o Advogado-Geral da União – 
escolhido pelo chefe do Executivo. 
60 A expressão Sistema de Justiça é utilizada em sentido semelhante ao desse trabalho pela European Comission 
for Efficiency of Justice da União Européia (Vide, p.e., Activity Programme of the CEPEJ Disponível em: 
http://bit.ly/1HnTgVs); também por Boaventura de Souza Santos (Vide SANTOS, Boaventura de Sousa. Para 
uma revolução democrática da justiça. São Paulo: Cortez, 2007) e Ana Paula Motta Costa (Vide COSTA, Ana 
Paula Motta. As relações entre o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e o Sistema de Justiça. Equipe de 
pesquisa: Bruna Fernandes Marcondes, Gabriela Fischer Armani, Luiza Griesang Cabistani e Gleice Araújo. 
Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Assuntos Legislativos – IPEA, 2015. Série Pensando o Direito nº. 
58).  
61 Vale referir que o papel ativo desempenhado pela Ordem dos Advogados do Brasil e da Defensoria Pública, 
bem como o papel reativo da Advocacia da União e das Procuradorias dos Municípios têm sido objeto de análise 
acadêmica, especialmente fora do universo jurídico. Vide OLIVEIRA, Fabiana Luci. Processo decisório no 
Supremo Tribunal Federal: a dimensionalidade da votação. 38º Encontro Anual da ANPOCS, GT18 - 
Instituições judiciais, agentes e repercussão pública, 2014; TAYLOR, Matthew. O Judiciário e as políticas 
públicas no Brasil. Revista Dados, Vol. 50, n. 2, Rio de Janeiro. p. 229-257, 2007. 
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controle de políticas públicas apenas sob a perspectiva do Poder Judiciário ou, 
principalmente, sob a perspectiva do controle judicial clássico. Embora não tenha logrado 
obter dados estatísticos nesse sentido, a bibliografia consultada referencia o Poder Judiciário 
como principal ator do controle judicial ou jurisdicional de políticas públicas em função da 
sua prerrogativa constitucional de deter a jurisdição. E, de forma mais unânime, tem a 
literatura jurídica tratado do controle de políticas públicas sob o ponto de vista do processo 
judicial clássico. 
Em outras palavras, ainda que a literatura jurídica considere outros atores, como o 
Ministério Público e as Defensorias Públicas, por exemplo, a perspectiva do controle de 
políticas está atrelada ao processo judicial, como demonstra Celso Antônio Bandeira de 
Mello: 
 
Dentre as medidas judiciais intentáveis para correção da conduta administrativa, 
afora as comuns ao Direito Privado, como, exempli gratia, as de defesa ou 
reintegração de posse ou as ações ordinárias de indenização e as cautelares em geral, 
existem algumas específicas para enfrentar atos ou omissões de “autoridade 
pública”. São elas o habeas corpus, o mandado de segurança, individual ou coletivo, 
o habeas data, o mandado de injunção, a ação popular, a ação civil pública e a ação 
direta de inconstitucionalidade, por ação ou omissão62. 
 
Na esteira desse entendimento ainda há aquele autores que relacionam o controle de 
políticas públicas a um novo nível de abstração: o controle constitucional (ou de 
constitucionalidade) de políticas públicas. E, conforme analisado mais detalhadamente no 
capítulo segundo desse trabalho, outro ator aparece de forma expressiva e sui generis no 
controle de políticas públicas: o Ministério Público, por meio de atuação quasi-judicial. Na 
aplicação da Lei de Ação Civil Pública, a prática do Ministério Público, tem criado um 
facilitador para “solucionar” as questões antes da iniciativa processual. Parece bem factível 
que, temerosos que a ação seja de fato ajuizada, gestores têm optado pela resolução mais 
rápida que passe longe das consequências e repercussões negativas do ponto vista financeiro e 
político. 
De todo modo, sem antecipar a problemática que será tratada no capítulo segundo, a 
característica comum de tais perspectivas é que o exercício do controle existe em todas. 
Renata Elisandra de Araújo, Procuradora Federal em Santa Catarina ao falar sobre o controle 
judicial da execução das políticas públicas no Brasil entende que são quatro hipóteses de 
controle: (a) controle de legalidade; (b) controle dos direitos subjetivos, gerados pelas normas 
administrativas auto executáveis; (c) interferência na discricionariedade administrativa do 
                                                          
62 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Op. Cit., p. 953. 
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gestor; (d) verificar a existência de desvio de finalidade ou abuso de poder pelo gestor na 
execução das políticas públicas63. E entende, assim como neste trabalho, pela aproximação 
das concepções de controle ao afirmar: 
 
DAS HIPÓTESES ADMISSIBILIDADE DO CONTROLE JUDICIAL DA 
EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: As considerações apresentadas 
conduzem ao entendimento de que controle judicial da execução das políticas 
públicas pelo Poder Executivo não difere do controle judicial da constitucionalidade 
e legalidade dos atos da Administração64. 
 
Há uma convergência de parâmetros do Direito Administrativo e Constitucional no 
entendimento acerca do controle de políticas públicas, cujo conceito utilizado nesse trabalho é 
de Celso Antônio Bandeira de Mello: 
 
Assim, o Poder Judiciário, a instâncias da parte interessada, controla, in concreto, a 
legitimidade dos comportamentos da Administração Pública, anulando suas 
condutas ilegítimas, compelindo-a àquelas que seriam obrigatórias e condenando-a a 
indenizar os lesados, quando for o caso. Diz o art. 5º, XXXV, da Constituição 
brasileira que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito”.65 
 
A cautela exige pontuar que, conforme analise mais aprofundada do capítulo segundo, 
o controle de políticas públicas é gênero do qual são espécies o controle judicial e o 
quasi-judicial, orientados, portanto, pela mesma finalidade: “identificar e prevenir defeitos 
ou aperfeiçoar a atividade administrativa, promovendo medidas necessárias para tanto66”. 
Desse modo, a judicialização de direitos sociais aumenta de forma exponencial a 
sujeição à apreciação pelas instituições do Sistema de Justiça de demandas oriundas de 
políticas públicas, ampliando o controle externo. Isso significa que embora nem toda a 
demanda de direito social deva, necessariamente, ter o Poder Executivo como polo passivo da 
demanda – judicial ou quasi-judicial – a judicialização dos direitos sociais tem ampliado o 
espaço do controle de políticas públicas, existindo, portanto, uma intersecção entre os dois 
mundos.  
Louback da Silva, em artigo acerca da judicialização do Benefício de Prestação 
Continuada, explica que em matéria de políticas públicas a judicialização se aproxima do 
exercício de controle, podendo “(...) ser considerado como a atuação por parte do Poder 
                                                          
63 ARAUJO, Renata Elisandra. O controle judicial da execução das políticas públicas no Brasil In: Publicações 
da Escola da AGU: pós-graduação em direito público – UnB: coletânea de artigos. GUEDES, Jefferson Carús et 
ali (org). Brasília: Advocacia-Geral da União, 2010, p. 329-331. 
64 Ibidem, p. 330 
65 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Op. Cit., p. 946. 
66 FILHO, Marçal Justen. Op. Cit. 
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Judiciário por meio de ações que interferem no curso das políticas públicas, o que em tese 
seriam atribuições próprias dos poderes Legislativo e Executivo67”. A ideia fundamental é 
uma participação cada vez mais ampla e intensa do Sistema de Justiça na concretização dos 




2. Notas sobre a dimensão da judicialização no Brasil  
 
 
Como visto, a judicialização é um neologismo que significa o ato de levar demandas à 
apreciação jurisdicional das instituições do Sistema de Justiça, especialmente o Poder 
Judiciário, que originalmente não são da sua competência. A expressão pode ser empregada 
em diferentes sentidos, como repetitividade, sistematização, frequência ou exagero, diversas 
são as construções doutrinárias com ricas reflexões sobre o fenômeno. Abramovich e Courtis 
resumem as objeções que, com “alguma razão”, opõem limites ou críticas à promoção ou 
cumprimento de direitos sociais através da judicialização: 
 
O Poder Judiciário é o menos adequado para realizar planejamentos de política 
pública, o marco de um caso judicial é pouco apropriado no debate de medidas de 
alcance geral, a discussão processual gera problemas de desigualdade com as 
pessoas afetadas pelo mesmo descumprimento e que não participam do julgamento, 
o Poder Judiciário carece de meios compulsórios para a execução forçada de uma 
sentença que condene o Estado a cumprir uma prestação omitida em todos os casos 
envolvidos ou também para ditar a regulamentação omitida, a substituição de 
medidas gerais por decisões ad hoc efetuadas pelo juiz no caso particular pode 
também resultar em fontes de desigualdades indesejáveis etc. 68. 
 
Cláudio Pereira de Souza Neto, ao sistematizar as críticas à judicialização dos direitos 
sociais elaboradas pela literatura jurídica69, as classifica como as liberais, as técnicas e as de 
ordem econômico-financeiro-administrativas.  
As críticas liberais revelariam um possível ferimento à divisão de poderes e à 
Democracia. As críticas de ordem técnica entenderiam que o Poder Judiciário não teria 
condições de determinar a providência, através da decisão judicial, do que deve ser feito para 
                                                          
67 SILVA, Naiane Louback da. A judicialização do Benefício de prestação continuada da assistência social. 
Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, n. 111, p. 555-575, jul./set. 2012, p. 555. 
68 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit, p.53 




assegurar o direito social, uma vez sentenciado pelo reconhecimento do direito social 
subjetivo. As últimas críticas, de ordem econômica-financeiro-administrativa, alegariam 
existir um possível ferimento à organização da Administração Pública pela interferência na 
alocação de recursos públicos escassos para demandas que não foram objeto de deliberação e 
decisão da Administração, na forma da lei70. 
Sem a intenção de trazer ao fenômeno juízo de valor simplista de “bom” ou “ruim”, 
bem como, sem a ambição de resolver a complexidade das suas teias, apresentar-se em linhas 
gerais uma dimensão da realidade nacional71. No Brasil, iniciativas do Conselho Nacional de 
Justiça72 e da Secretaria de Política Judiciária do Ministério da Justiça73 demonstram a 
preocupação com a Administração da Justiça, por todo o território nacional, da Justiça 
Comum à Justiça Especializada, de nível Estadual ou Federal: o fenômeno da judicialização 
tem crescido no Brasil.  
Grande parte da bibliografia consultada aponta um vertiginoso crescimento do Sistema 
de Justiça, da quantidade das demandas a ele levadas e da transição de fronteiras entre os 
Poderes da República, por meio de tais demandas. Para Faria “nunca juízes e promotores 
alcançaram tanta evidência” e exerceram “enorme protagonismo social74”. Ou ainda, como 
referiu Arantes, “o sistema judicial brasileiro se converteu em uma arena de solução de 
conflitos (muitos deles de dimensão coletiva)75”.  
O aumento da máquina judiciária também tem sido apontado como expressão da 
judicialização, seja pelo aumento do seu custo econômico ou da litigância. Por meio de uma 
análise da prestação jurisdicional como uma política pública em si mesma, Da Ros avaliou o 
custo da Justiça no Brasil e concluiu que os valores mais altos estão concentrados no Poder 
                                                          
70 Vide COSTA, Ana Paula. Op. Cit., 2014; SARLET, Ingo W. Op. Cit.; TORRES, Ricardo Lobo. O mínimo 
existencial e os direitos fundamentais. Revista de Direito Administrativo, v. 177, jul./set/, Rio de Janeiro, p. 29-
49, 1989. 
71 Este retrato foi depreendido da análise bibliografia consultada e das informações, dados e notícias das 
instituições públicas nacionais vinculadas ao Sistema de Justiça, em especial, o Conselho Nacional de Justiça e o 
Conselho Nacional do Ministério Público. 
72 ASENSI, Felipe Dutra e PINHEIRO, Roseni (org). Judicialização da Saúde no Brasil: dados e experiências. 
Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2015; BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Pesquisas 
Judiciárias. Os 100 maiores litigantes. Brasília, CNJ, 2011; BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
Pesquisas Judiciárias. Relatório da Justiça em números – ano base 2013. Brasília, CNJ, 2014. 
73 PORTAL DE NOTÍCIA MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Ministério da Justiça promove curso em resolução de 
conflitos para todo o Brasil: Escola Nacional de Mediação, da Secretaria de Reforma do Judiciário, pretende 
capacitar 4,5 mil cidadãos, 6 de outubro de 2015. Disponível em: http://bit.ly/1TA2uPF; Secretaria de Reforma 
do Judiciário e OAB firmam acordo para promover mediação, 21 de outubro de 2015. Disponível em: 
http://bit.ly/1R92IiV. 
74 FARIA, José Eduardo. Op. Cit., p. 103. 




Judiciário e do Ministério Público76. O primeiro custou 62,3 bilhões em 2013, incluindo todos 
os ramos do Poder Judiciário, o Conselho Nacional de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, 
e o segundo 15,4 bilhões. Ambos representam, tal qual calcula o autor, mais de 1,5% do 
Produto Interno Bruto e, comparativamente, “o custo por decisão judicial no Brasil é superior 
em valores absolutos ao dos países europeus77”. 
Os dados obtidos pelo CNJ sobre a litigância no país mostram 798.084 mil processos 
parados apenas na segunda instância78. Na Justiça do Trabalho, Comum ou Federal, 
iniciativas de projetos de solução alternativa de conflitos referenciam o aumento do passivo 
processual, assim como debates na mídia e no Congresso Nacional fazem o mesmo. Nos 
últimos dez anos o ingresso de casos novos no Judiciário brasileiro chegou a uma taxa de 
crescimento de 6,5 %79 e de 500%, em relação à década de 199080. Portanto, a conta estima 
“cerca de 14.000 novos casos ingressando no Poder Judiciário anualmente para cada 100.000 
habitantes81”. 
Neste diapasão, pode-se dizer que existe uma valorização do Judiciário e do judicial 
method como melhor forma de solucionar conflitos. Essa crença é abordada por Arantes como 
fruto de um constante processo de negação da política, perspectiva também elabora por 
Horowitz, ambos citados nesse estudo. O primeiro ao analisar a sociedade brasileira e o 
segundo a estadunidense, constatam existir uma enorme procura pelo método judicial de 
conflito nas duas últimas décadas.  
Para Arantes existe uma questão central, que circundou inclusive os trabalhos da 
constituinte de 1988, de que tanto a fiscalização do poder público como a realização de 
direitos metaindividuais “teriam mais chances de se efetivar caso se deslocadas do sistema 
político82”. Em sentido semelhante, ao tratar do impacto da judicialização na democracia 
brasileira, Lara Freire Bezerra Santa’Anna entende existir uma perda dos movimentos 
                                                          
76 Vale referenciar que o para calcular os valores gastos com o Ministério Público o autor precisou vasculhar os 
websites das Secretarias da Fazenda dos estados e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
identificar os valores gastos com a instituição nas várias instâncias e patamares hierárquicos. O Conselho 
Nacional do Ministério Público não realiza a conta, ao menos, à época da produção do artigo. Vide DA ROS, 
Luciano. O custo da justiça: Newsletter do Observatório de Elites Políticas e Sociais (NUSP/UFPR), v. 2, n.9. 
2015, p. 1-13, 2015, p. 6. 
77 Ibidem, p. 10 
78 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça Aberta: corregedoria. Disponível em: http://bit.ly/1fcl5iy. 
79 Dados comparativos dos relatórios do CNJ de 2004 a 2014. Vide DA ROS, Luciano. Op. Cit. p. 9; CNJ. 
Justiça em Números – relatórios de 2004 e 2014. 
80 Embora não existam relatórios e produção de dados institucionais, como por exemplo, do CNJ o autor Luciano 
Da Ros utiliza produção científica comparativa do período. Vide: DA ROS, Luciano. Op. Cit., p. 9. 
81 Idem. 
82 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 88. 
25 
 
“cívicos” e sociais de luta por expansão de direitos, oriunda dessa crença que o Poder 
Judiciário é o melhor locus, ou o único locus, dessas pautas: 
 
(...) a judicialização da vida e da política baseia-se no fato de que os juízes seriam 
mais hábeis para solucionar determinadas questões de valor fundamental. Acima de 
tudo, está centrada na ideia de que os juízes são os mais competentes para interpretar 
a Constituição, dando a palavra final acerca dos seus dispositivos. E aí é que entra o 
questionamento feito no tópico anterior: por que seriam os juízes mais habilitados 
para interpretar a Constituição, em detrimento do nosso órgão democrático por 
excelência, o Legislativo?83 
 
Alguns autores, inclusive, apresentam essa crença da credibilidade de maneira cíclica 
na história, para Arantes e Barroso as cortes aparecem como protagonistas de “decisões 
envolvendo questões de largo alcance político, implementação de políticas públicas ou 
escolhas morais em temas controvertidos na sociedade84”. Essa crença irradia para várias 
demandas que originariamente não eram do Sistema de Justiça, existindo uma judicialização 
da vida econômica, da política e das políticas públicas, ou, como resumiu Engelmann e Cunha 
Filho: 
 
(...) o fenômeno da “juridicização da política” nas democracias ocidentais 
contemporâneas comporta diversos problemas a serem explorados pela Ciência 
Política, perpassados pela emergência de uma “interpretação jurídica” da vida 
política85. 
  
Segundo Taylor, evidências sugerem que o Sistema de Justiça tem sido 
constantemente acionado para interferir em processos políticos altamente disputados, 
especialmente através do Poder Judiciário com poder de veto86, bem como estudos já apontam 
a flexibilização da fronteira entre os processos eleitorais e o universo político87.  
A judicialização das políticas públicas se insere neste contexto. Integrante deste 
processo de se alcançar ao Sistema de Justiça sistematicamente questões que originariamente, 
ou aparentemente, não são de sua competência, como decisões de implementação de políticas 
                                                          
83 SANTA’ANNA. Lara Freire Bezerra. O panorama da judicialização das políticas públicas e seus reflexos na 
esfera democrática. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, ano 30, nº. 36, p. 35-64, jul./set. 2012, 
p.44 
84 BARROSO, Op.Cit., p.71 
85 ENGELMANN, Fabiano e CUNHA FILHO, Marcio Camargo. Op. Cit., p.57 
86 TAYLOR, Matthew M. O Judiciário e as Políticas Públicas no Brasil. Dados 50 (2): 229-257, 2007, p. 250. 
86 Ibidem, p.235 
87 Além de ENGELMANN e CUNHA FILHO, TAYLOR, Vide OLIVEIRA, Fabiana Luci. Processo decisório 
no Supremo Tribunal Federal: a dimensionalidade da votação. 38º Encontro Anual da ANPOCS, GT18 - 
Instituições judiciais, agentes e repercussão pública, 2014;  
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públicas. Assim como resumiu Louback da Silva em matéria de políticas públicas a 
judicialização se aproxima do exercício de controle. 
Embora não seja possível delimitar qual a fração do passivo processual nacional88 em 
que se discutem direitos sociais (e mais detalhadamente através de qual instrumento jurídico), 
bem como determinar qual o recorte no orçamento da Administração Pública, direta ou 
indireta, vem sendo destinado ao pagamento de obrigações de dar ou fazer oriundas de ações 
judiciais e extrajudiciais encampadas pelo Sistema de Justiça, indicativos demonstram que os 
entes da Administração Pública têm empreendido muitos esforços, financeiros e políticos com 
a judicialização dos direitos sociais, especialmente na área da saúde89. 
O enfoque da doutrina tem sido a Saúde no tema da judiciliazação de direitos sociais e 
políticas públicas, provavelmente, em função da quantidade de processos judiciais nesta área 
e os valores econômicos que elas representam. Vale referir que, ainda em proporção inferior, 
outras políticas públicas têm ganhado espaço no debate, como a Política Nacional de 
Educação90, a Alimentação Escolar91 e a Política Socioassistencial92, muitas vezes fora da 
literatura jurídica especializada. 
Exemplificadamente, quanto ao Programa de Alimentação Escolar, no período de 
estágio na Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão trabalhei com o expediente que 
buscava verificar a efetividade dos mecanismos garantidores da adequada execução do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar no Estado do Rio Grande de Sul. Na ocasião, 
foram encontrados 695 autos administrativos apenas nos entes do Ministério Público Federal 
                                                          
88 Os dados gerais do Conselho Nacional de Justiça sobre a quantidade bruta de processos judiciais no país não 
trás esse grau de detalhamento (Vide CNJ. Justiça em Números, disponível em: http://bit.ly/1UDrJju) Existem, 
contudo, iniciativas de avaliar esses dados de modo transversal, inserindo novas categorias de análise. Acerca do 
tema que nos interessa nesse trabalho, destacam-se a iniciativa do CNJ sobre a judicialização da Saúde no Brasil 
(Vide CNJ. Justiça Pesquisa, disponível em: http://bit.ly/1NeKskX); o projeto sobre as relações entre o SUAS e o 
Sistema de Justiça (Vide COSTA, Ana Paula Motta, 2015, no prelo); o banco de dados do CNMP juntamente 
com o CNJ sobre as ações coletivas (Vide Portal de Direitos Coletivos, disponível em: http://bit.ly/1kjes4S); o 
artigo acerca da judicialização do BPC (Vide SILVA, Naiane Louback da. Op. Cit.). 
89 Em aspectos globais esses dados ainda não existem. Contudo, dado o destaque da judicialização do direito à 
saúde, existem iniciativas no âmbito do CNJ para determinar o custo dos processos em relação ao montante do 
gasto em saúde (Vide CNJ. Justiça Pesquisa, disponível em: http://bit.ly/1NeKskX) e no Ministério da Saúde 
(Vide http://bit.ly/1WHvPxn).  
90 Vide SILVEIRA, Adriana Dragone. Conflitos e consensos na exigibilidade judicial do direito à educação 
básica. Revista Educação & Sociedade, v. 34, nº. 123, p. 371-387, abri-jun. 2013; PORTAL DE NOTÍCIAS G1. 
Justiça determina que prefeitura pague creche para crianças, em Goiás. Aparecida de Goiás, GO. Notícia de 
portal na internet. Publicada em: 28 de agosto de 2015. Disponível em: http://glo.bo/1TTCf7j. 
91 Em função das verbas para alimentação escolar virem diretamente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) para os municípios, o Ministério Público Federal, pela distribuição de competências, pode 
atuar na matéria. Existe, inclusive, um grupo de trabalho específico do tema da Procuradoria Federal dos Direitos 
do cidadão que orienta a atuação dos membros no território nacional. (Vide MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO. Manuais de atuação: direito à 
alimentação adequada. Grupo de trabalho “Alimentação Adequada”. BERULEN, Alexandra Berulen, et. al. 
(org). Brasília: Escola superior do Ministério Público da União, 2008). 
92 COSTA, Ana Paula Motta. Op. Cit., 2015. 
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no Rio Grande de Sul. Dentre este número havia pelo menos onze Procuradorias da República 
nos municípios com mais de um expediente em andamento, bem como 121 autos judiciais 
civis e criminais, sendo 47 apenas do ano de 2013. A orientação da Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão é que a atuação do Ministério Público não deve se limitar a exigir o 
cumprimento de formalidades, mas sim apurar a efetividade do Programa Federal, 
especialmente da qualidade da merenda escolar, já que o Programa em questão pretende 
oferecer 15% das necessidades nutricionais diárias para um público de vulnerabilidade 
agravada93. 
Quanto a Política Socioassistencial, Louback da Silva estima de que “dentre os 
3.553.2621 BPC mantidos, quase 6% dos beneficiários só tiveram reconhecido seu direito em 
virtude de determinação judicial, em números absolutos são 199.863 pessoas beneficiadas94”. 
Sobre a mesma política, Costa afirma que os valores chegam a 14% dos benefícios entre 2011 
e 2014 considerando beneficiários idosos e pessoas com deficiência concedidos judicialmente, 
segundo dados do Instituto Nacional de Seguridade Social95. 
Tal fenômeno tem aumentado não apenas no Brasil. Horowitz, ao dedicar estudo à 
participação das cortes americanas no social policy, explica que a Constituição Americana, 
desde os primeiros dias da República, concedeu às cortes judiciais poderes maiores que as 
demais Cortes Judiciais no mundo, igualando o Judiciário ao governo. Segundo ele, tal poder 
tem sido desafiado por meio de demandas cada vez mais complexas, políticas e difíceis nos 
últimos anos, extrapolando o escopo da demanda judicial96. 
As razões desse fenômeno têm sido objeto de pesquisa e reflexão em várias áreas, sob 
diferentes perspectivas na comunidade acadêmica. Alguns estudiosos referenciam o aumento 
do tamanho do Estado (Welfare state) como provedor de Bem-Estar, acompanhada de uma 
nova concepção de cidadania no Brasil97, a busca pela intervenção do Judiciário como um 
ente “neutro” e (mais) capaz de interpretar adequadamente os mandamentos constitucionais, 
                                                          
93 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO. 
Manuais de atuação: direito à alimentação adequada. Op. Cit., p. 87-92. 
94 SILVA, Naiane Louback da. Op. Cit., p. 556. 
95 COSTA, Ana Paula Motta. As relações entre o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e o Sistema de 
Justiça. Equipe de pesquisa: Bruna Fernandes Marcondes, Gabriela Fischer Armani, Luiza Griesang Cabistani e 
Gleice Araújo. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Assuntos Legislativos – IPEA, 2015. Série Pensando 
o Direito nº. 58, p. 43 
96 HOROWITZ, Donald L. Op. Cit. p. 4: “The last two decades have been a period of considerable expansion of 
judicial responsability in the United Sates. (…) the scope of judicial business has broadened”. 
97 Vide SARLET, Ingo. Op. Cit.; BARROSO, Luís Roberto. Op. Cit.; FARIA, José Eduardo. Op. Cit.; 
SAMENTO, Daniel. Op. Cit.; COSTA e SILVA, Op.Cit.; 
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paralela a uma crise das instâncias políticas98, o alto grau de litigiosidade da vida como uma 
resposta individualista de busca pelo justo99; o aumento dos poderes do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da estrutura judiciária, de modo geral100, dentre tantos outros. 
De fato, é um fenômeno complexo e como tal não pode ter sua natureza reduzida a um 
binômio simples de causa e efeito. Contudo, tem especial destaque na literatura jurídica, como 
condicionantes do fenômeno a exigibilidade dos direitos sociais, uma nova concepção ou 
patamar de cidadania no Brasil e o aumento dos poderes jurídicos do Ministério Público e da 
Defensoria Pública para tutela dos direitos coletivos, tendo a Constituição Federal de 1988 
posição de força motriz desse movimento. A literatura jurídica referencia a referida a Carta 
Magna como substancialista101, dirigente102 ou, sucintamente, dotada de mandamento prático, 
cujo um dos maiores impactos está na possibilidade de se exigir, em juízo, direitos sociais. As 
mudanças, documentadas em 1988, estão inseridas no contexto da redemocratização do país, 
de inclusão e reconhecimento de “novos” direitos e de sofisticação da interpretação do 
Direito. Dentre elas, a principal mudança – e que seguiu toda legislação posterior à sua data – 
é o modo pelo qual os novos direitos deveriam se submeter à tutela jurisdicional do que 
propriamente pelo elemento substantivo desses direitos103, como se analisa com profundida no 
capítulo seguinte. 
A ampliação do papel que modificou a fronteira entre os Sistemas vem justamente da 
concepção que o mais importante, quando se trata de direitos sociais (fundamentais, de modo 
geral), é seu enforcement jurisdicional. É possível que essa percepção advenha da cultura 
jurídica de analisar os problemas sociais a partir da sua exigibilidade judicial104, 
independentemente, a Carta menciona a aplicabilidade imediata aos direitos fundamentais, 
políticos, sociais e difusos (art. 5º §1º. Da CRFB). Sarmento explica a transição: 
 
Até então, o discurso predominante na nossa doutrina e jurisprudência era de que os 
direitos sociais constitucionalmente consagrados não passavam de normas 
                                                          
98 Vide ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit. ; ENGELMANN e CUNHA FILHO. Op. Cit.; SANTA’ANNA. 
Lara Freire Bezerra. Op. Cit.; HOROWITZ, Donald L. Op. Cit. 
99 Vide SANTA’ANNA. Lara Freire Bezerra. Op. Cit.  
100 Vide ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit. 
101 “Trata-se de um conceito formulado, sobretudo na Espanha e na Itália, mas que tem reverberado bastante na 
doutrina brasileira nos últimos anos, sobretudo depois da ampla divulgação que teve aqui a importante coletânea 
intitulada Neoconstitucionalismo (s), organizada pelo jurista mexicano Miguel Carbonell, e publicada na 
Espanha em 2003”. Vide SARMENTO. O neoconstitucionalismo no Brasil: riscos e possibilidades, Revista dos 
Tribunais, 2009. 
102 Teoria de J. J. Gomes Canotilho com grande repercussão no Brasil, especialmente no Supremo Tribunal 
Federal. Vide CANOTILHO. J. J. Gomes. Constituição dirigente e vinculação ao legislador: contributo para a 
compreensão das normas constitucionais programáticas. 2ª ed. Coimbra: Coimbra, 2001. 
103 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 106. 
104 Vide BUCCI. Maria Paula Dallari. Op. Cit. 
29 
 
programáticas, o que impedia que servissem de fundamento para a exigência em 
juízo de prestações positivas do Estado. As intervenções judiciais neste campo eram 
raríssimas, prevalecendo uma leitura mais ortodoxa do princípio da separação de 
poderes, que via como intromissões indevidas do Judiciário na seara própria do 
Legislativo e do Executivo as decisões que implicassem em controle sobre as 
políticas públicas voltadas à efetivação dos direitos sociais105. 
 
De todo modo, o chamado processo de constitucionalização do Direito106 ampliou as 
possibilidades de atuação do Sistema de Justiça nos demais poderes, porque preencheu o seu 
discurso legitimador de atuação – cujo papel fundamental da doutrina jurídica já foi 
assinalado nesse estudo. Tal qual exemplificado pela seguinte racionalidade:  
 
Na medida em que uma questão – seja um direito individual, uma pretensão estatal 
ou um fim público – é disciplinada em uma norma constitucional, ela se tranforma, 
portencialmente, em uma pretensão jurídica que pode ser formaulada sob a forma de 
ação judicial.107. 
 
A aceitação da exigibilidade dos direitos sociais pelas cortes nacionais levou aos para 
os tribunais a análise da discricionariedade do administrador e com ela a discussão 
orçamentária do Estado. Figueiredo aglutina as teses de exigibilidade dos direitos sociais em 
três campos:  
 
Pode-se afirmar que, em linhas gerais, existem três grandes correntes a respeito da 
exigência dos direitos sociais, a saber: a) a dos que entendem serem exigíveis todos 
os direitos classificados pela constituição como fundamentais; b) a dos que 
entendem serem exigíveis apenas os direitos negativos, já que os positivos, por 
demandarem recursos, seriam exigíveis sob a cláusula da "reserva do possível", 
dependendo ademais do legislador; e c) a dos que entendem haver um núcleo de 
direitos positivos ligados ao mínimo existencial que seria sempre exigível. Os 
demais direitos ficariam também na reserva do possível108. 
 
Foi também a Constituição que aumentou os mecanismos jurídicos de controle pelo 
Sistema de Justiça, por meio do controle de constitucionalidade, pela ampliação do rol dos 
legitimados para propositura da ação direta de inconstitucionalidade e pela instituição do 
controle de inconstitucionalidade por omissão109. Também se destaca a instituição ou 
                                                          
105 SAMENTO, Daniel. Op. Cit., p. 1 
106 O processo de constitucionalização do Direito explica uma transição de uma cultura jurídica extremamente 
arraigada na lei e nos decretos para uma cultura de valorização da Constituição e do Poder Judiciário como 
guardião das promessas daquela, seguindo o modelo americano de supremacia interpretativa judicial. 
107 BARROSO, Luís Roberto. Op. Cit., p. 75 
108 FIGUEIREDO, Marcelo. Op. Cit., p. 22 
109 “A ação civil pública, as diversas ações constitucionais, as ações específicas previstas no controle 
concentrado de constitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal, o mandado de injunção, a ação de 
inconstitucionalidade por omissão, a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, a ação 
declaratória de constitucionalidade (art. 103 da CF), a ADPF (ação de descumprimento de preceito fundamental) 
são exemplos dos caminhos abertos para que entidades o u grupos legitimados possam questionar a omissão do 
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recepção daqueles instrumentos de controle com referência à democracia participativa, como 
a iniciativa popular (arts. 14, II, e 49, XV), o plebiscito (arts. 14, I, 18, §§ 3º e 4º), a ação 
popular (art. 5º, LXXIII) e, especialmente, os artigos 10, 11, 31, § 3º, 37, § 3º, 74, § 2º, 194, 
VII, 206, VI, 216, § 1º, todos da Constituição. 
Vale referir que esse movimento não é homogêneo. Existe uma generalização da 
literatura jurídica a partir das vivências da judicialização da Saúde, que, como visto é a 
principal política pública judicalizada no país. Contudo, para demais áreas não há, 
necessariamente, uma repetição do padrão de atuação do Sistema de Justiça e, tampouco, “do 
que são esses direitos sociais” envolvidos no litígio. Por tal razão, remanescem vivas as 
críticas110 que indicam uma baixa atuação jurisdicional, certa debilidade de acesso à justiça e 
uma precariedade da efetividade de direitos sociais, como, por exemplo, a de Pisarello: 
 
As garantias jurisdicionais pouco têm contribuído para impedir esta realidade, sua 
exigibilidade, pelo contrário, tem estado em um grau de menoridade, em relação aos 
direitos civis e políticos, de modo especial, em relação aos direitos patrimoniais111. 
 
Conforme analisa-se mais detalhadamente no próximo capítulo, a Constituição tem 
papel importantíssimo no desenho institucional do Ministério Público. Iniciado desde 1973 
com a edição do código de Processo Civil, ele foi re-significado com a Lei de Ação Civil 
Pública de 1985112 e chancelado na Constituição de 1988 nos artigos 127 e 129113 por meio do 
fortalecimento da concepção de hipossuficiência da sociedade brasileira em cuidar/exigir 
de/seus direitos – sociais – cada vez mais indisponíveis114. Finalmente, a prerrogativa 
associada aos supraditos instrumentos jurídicos, ocasionou uma ampliação do controle pelo 
Judiciário da legalidade dos atos públicos e também dos programas governamentais, 
interferindo, em, alguma medida, na margem de discricionariedade do administrador. Em 
outras palavras, o aumento do controle exercido pelo Sistema de Justiça.  
  
                                                                                                                                                                                     
legislador ou do Poder Executivo, ensejando, no limite, o ajuste das condutas administrativas aos desideratos e 
fins previstos na Constituição.” (Vide FIGUEIREDO, Marcelo. O controle das políticas públicas pelo Poder 
Judiciário no Brasil: uma visão geral. Revista Interesse Público – IP, Belo Horizonte, ano 9,  n. 44,  jul./ago. 
2007, p. 8.) 
110 Vide PISARELLO; ABRAMOVICH e COURTIS e COSTA, Ana Paula Motta. Op. Cit., 2015; 
111 PISARELLO, Gerardo. Op. Cit., p. 
112 Rogério Arantes explica, detalhadamente, que os principais traços do Ministério Público foram documentados 
na Lei de Ação Civil Pública e que a arena política dos trabalhos da Constituinte da Constituição de 1988 fez 
reforçar o seu papel e consagrar garantias essenciais para ele, como a independência funcional. Vide ARANTES, 
Rogério Bastos. Op. Cit., p. 76. 
113 CRFB. Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 
114 ARANTES, Rogério Bastos. Op.Cit., p. 102. 
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III. CAPÍTULO SEGUNDO: Controle judicial e quasi-judicial de políticas públicas 
pelo Ministério Público 
 
 
1. Dimensão institucional 
 
 
O Ministério Público é uma instituição que tem constituído papel fundamental no 
controle de políticas públicas no Brasil, ao longo da história de forma associada ao Poder 
Judiciário e, de forma mais recente, independente deste. Essa seção busca, em linhas gerais, 
entender esse processo de como a dimensão institucional que ganhou o Ministério Público 
instituiu uma nova interface entre os sistemas político e de justiça e assim está relacionada ao 
significativo grau de judicialização de conflitos115, das políticas públicas, e de politização das 
atribuições dos órgãos judiciais. 
O processo político da instituição é objeto de análise por Arantes em seu livro 
Ministério Público e a Política no Brasil especialmente no primeiro capítulo da obra, 
intitulado a reconstrução institucional do Ministério Público, bibliografia amplamente 
utilizada na construção deste trabalho monográfico. Logo no início da obra, Arantes pretende 
demonstrar a transformação do Ministério Público em um dos atores políticos “mais 
importantes do cenário brasileiro116” seja pela sua posição estratégica como o Quarto Poder da 
República, ou pelo papel legitimador que a sociedade tem lhe conferido enquanto defensor de 
seus direitos indisponíveis. 
O primeiro marco legal do Ministério Público enquanto defensor de cidadania é o 
Código de Processo Civil de 1973 que, ao discriminar nos seus artigos 81 a 85 a atuação do 
órgão como fiscal da lei, determinava o perfil que acompanhou a instituição nas décadas 
seguintes: a defesa dos incapazes para as causas de direitos indisponíveis, na época 
restrita ao âmbito do direito civilista117. Em tal período, o Ministério Público da área cível 
concentrava as esse poder tutelar que era, enquanto fiscal da lei, garantir a prevalência do 
interesse público com obrigações de defesa dos interesses da Administração Pública em juízo. 
                                                          
115 Vide Capítulo primeiro, seção dois. 
116 ARANTES, Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: Ed. Sumaré, p. 19-113, 2002, 
p.97. 
117 Merece destaque o artigo 82 do referenciado Código pela sua clareza:  
Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir: I - nas causas em que há interesses de incapazes; II - nas causas 
concernentes ao estado da pessoa, pátrio poder, tutela, curatela, interdição, casamento, declaração de ausência e 
disposições de última vontade. 
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O inciso terceiro do artigo 82, hoje não mais vigente, assim discriminava: “compete ao 
Ministério Público intervir: (...) III – em todas as demais causas em que há interesse público, 
evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte”.  
Esse processo foi ganhando novos contornos doutrinários e políticos rumo à ampliação 
da atuação do órgão ministerial. A defesa dos incapazes ganhou dimensão de ordem pública e 
o interesse público passou a ser o argumento mais utilizado para ampliação e definição de 
novos contornos da atuação do Ministério Público. Arantes explica que nesse processo os 
membros da instituição preocupavam-se de sobremaneira em explicitar “a conveniência da 
ampliação das atribuições processuais do Ministério Público como Custus Legis” 118 desde o 
aumento do poder de fiscalização sobre o dinheiro público, principalmente por meio de causas 
que envolvessem qualquer pessoa jurídica de direito público, mas, principalmente, por meio 
da estratégia de alongar ao máximo as possibilidades de ação por meio da natureza da lide, 
assim como explica o autor: 
 
Sob o argumento de que a mens legis (intenção da lei) prepondera sobre a mens 
legislatoris (intenção do legislador), integrantes do Ministério Público advogaram a 
tese que o inciso III não só exigia a sua presença em todas as causas envolvendo o 
interesse público como caberia ao próprio órgão do Ministério Público interpretar a 
existência ou não desse interesse nos casos concretos119. 
 
Essa noção ampla de interesse público cunhou ao Ministério Público o status de seu 
guardião principal, antes mesmo, do próprio Poder Público. Essa credencial, de ampla 
discricionariedade sobre a definição da sua atuação, permitiu que o Ministério Público 
intervisse em causas judiciais que versavam desde acidentes do trabalho à desapropriação120. 
Com razão, Rogério Arantes visualiza esse momento como “um ponto de inflexão na virada 
histórica do Ministério Público121” porque foi o primeiro passo de ampliação da atuação do 
órgão. 
Ocorre que, muitas vezes, a noção de interesse público – criada em juízo ou na 
literatura jurídica – opunha-se aos interesses do Estado-Administração. A produção 
acadêmica da época construiu diversas teses intencionadas a diferenciar o interesse público, 
os classificando em primário e o secundário122. O primeiro, “o verdadeiro”, seria o interesse 
da coletividade, da Administração Pública, o segundo seria o de valor político-partidário. 
                                                          
118 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 32 
119 Ibidem, p.34 
120 Idem. 
121 Ibidem, p.35 
122 Essa tese ainda é amplamente utilizada no campo do Direito Administrativo: Vide MELLO. Celso Antônio 
Bandeira de. Op. Cit. 
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Existia, já nessa fase, uma iniciativa em separar o Ministério Público do Estado-governo, em 
particular pelo primeiro ser “isento às dominações político-partidárias”, como disse Sérgio da 
Costa Franco, promotor de justiça gaúcho, sobre o anteprojeto do Código de Processo Civil, 
em 1971123. 
Mesmo em tais condições, ao contrário do que a intuição pode sugerir, o governo à 
época valorizava a instituição. Isto porque, resumidamente, durante a ditadura civil-militar 
brasileira o Ministério Público ocupava um espaço vazio de enforcement do interesse público, 
ainda que sob o os arranjos do Estado autoritário124, uma espécie de instrumento para obrigar 
a Administração Pública descentralizada a obedecer às postulados do regime. Essa fase 
merece reflexão aprofundada, imprópria para este trabalho monográfico, contudo, vale indicar 
que para a formação da dimensão institucional do Ministério Público, o Estado da Ditadura 
Civil-Militar não foi um obstáculo, ao contrário, possibilitou a convergência de interesses no 
que dizia respeito à ampliação e modificação da atuação do órgão. 
O marco legal seguinte foi a primeira lei orgânica do Ministério Público,  Lei Federal 
nº. 40 de 1981125. Foi importante por estabelecer o regime jurídico do Ministério Público com 
cunho bastante coorporativo entre os membros do Ministério Público dos Estados, por meio 
da Confederação das Associações Estaduais do Ministério Público, e estreita aproximação 
política com o Estado. Esse regime jurídico, que trazia uma série de prerrogativas e garantias 
funcionais, foi tão significativo historicamente que se repetiu na Constituição de 1988 e, tal 
qual afirma Rogério Arantes, foi “o primeiro e mais longo passo rumo à construção da 
unidade nacional do Ministério Público126”. 
Paralelamente a este processo, novas tendências de alargamento da atuação do 
Ministério Público tomavam corpo. O debate da criação dos novos direitos, chamados direitos 
difusos e coletivos, associados às agendas de responsabilização e hard law como estratégia de 
                                                          
123 Sérgio da Costa Franco Apud ARANTES, Rogério. Op. Cit. 
124 Um dos arranjos autoritários é que muitos promotores de justiça eram pessoas indicadas pelo regime, não 
necessariamente formadas em Direito, inclusive o Procurador-Geral – autoridade hierárquica superior do órgão. 
Ele detinha o poder único de peticionar o Supremo Tribunal Federal pela constitucionalidade das leis e decretos 
municipais frente à Constituição Federal e o interesse público vigente que, dito de forma simplista, era um 
instrumento de manutenção do status quo do regime autoritário nacional. Essa estratégia instrumentalizada do 
Ministério Público pelo Estado autoritário foi amplamente utilizada no regime nazista na Alemanha e nas 
ditaduras socialistas. Isso não significa dizer, muito antes pelo contrário, de que esse processo não gerava 
resistência interna corporis na instituição, muitos membros à época se organizaram como resistência à Ditadura 
Civil-Militar no órgão. Rogério Arantes fala sobre esse processo no Ministério Público de São Paulo. 
125 Após sobrevieram as leis orgânicas posteriores a Constituição da República. A primeira (nº 8.625) instituiu a 
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e dispôs sobre normas gerais para a organização do Ministério 
Público dos Estados. A segunda (Lei Complementar nº. 75) instituiu a organização, as atribuições e o estatuto do 
Ministério Público da União, ambas de 1993. 
126 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit, p. 48 
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aumento da efetividade desses direitos, apareceu como uma janela única de oportunidade para 
a consolidação do novo formato do Ministério Público.  
O direito ao meio ambiente sadio foi o primeiro desses novos direitos a ser 
formalizado como difuso em âmbito interno, por meio da Lei 6.938/1981 – que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente. Foi conferido, por meio deste documento legal, “o 
monopólio do uso da primeira ação coletiva brasileira [ao Ministério Público] (...) e, por esse 
motivo, seu nome de batismo acabou sendo ação civil pública127”. Já nos anos seguintes à 
publicação da lei passaram a existir no Estado de São Paulo promotores de justiça 
responsáveis pelas “curadorias dos direitos do consumidor e do patrimônio cultural”, antes 
mesmo da edição da Lei de Ação Civil Pública (de 1985), para se ter noção do impacto que 
Lei de 1981 teve no órgão128.  
Foi importante, para o desenho institucional, que o Ministério Público enquanto 
instituição defensora da cidadania passou a ter significativo papel nos debates acadêmicos do 
tema e nas disputas políticas que seguiram a formação da agenda política desses novos 
direitos. Essa disputa política envolvia, dentre vários aspectos, qual era a melhor proteção 
judicial desses direitos. 
Assim como analisado no capítulo primeiro, a submissão de um direito à apreciação 
judicial para determinar, alguma ou a melhor, providência integra a noção de direito 
subjetivo, ou ainda o sistema de freios e contrapesos da separação dos poderes. Ocorre que 
quando se trata de direitos coletivos e difusos o método tradicional do Direito, do processo 
individualizado e da legitimidade processual como condição da ação, dificulta muito o acesso 
à defesa judicial destes direitos.  
Arantes informa que, embora existisse, a época, algum consenso entre os juristas a 
respeito da judicialização como uma perspectiva de proteção a ser colocada em relevo, existia 
uma disputa acerca de qual ente seria legitimado para tal defesa, ou seja, qual ente teria acesso 
à Justiça. 
Uma equipe de juristas, dentre os quais estava Ada Pellegrine Grinover, 
desembargadora do Tribunal de Justiça de São Paulo129, acreditava que a sociedade civil 
organizada era um corpo intermediário entre a solução privada, para permitir que todos 
tivessem acesso por meio de ações individuais clássicas, esparsa e isoladamente, e obter a 
                                                          
127 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 52 
128 Ibidem. 
129 Ada Pelegrine Grinover, Waldemar Mariz de Oliveira Junir e Josér Carlos Barbosa Moreira foram alguns dos 




solução pública que era entregar ao Ministério Público o mandus sobre o instrumento de 
defesa judicial dos novos direitos. Esse corpo intermediário permitiria a manutenção do due 
processo of law, com resguardo da atuação do Poder Judiciário como equilíbrio de justiça, 
mas evitaria a legitimação concentrada no Ministério Público um ente, até o momento, 
completamente estatal. De outro lado, os membros do Ministério Público que – já de longa 
caminhada – entendiam ser sua instituição o local mais adequado para a proteção do interesse 
público e dos direitos indisponíveis da sociedade, sob pena, inclusive, do perecimento destes. 
Neste diapasão, em 1985, é promulgada a Lei da Ação Civil Pública mantida – quase 
que integralmente – como o projeto dos membros do Ministério Público sugeria. Assim como 
afirma Arantes, no centro da preocupação dos demais juristas estava o artigo 9º130, 
promulgado nos seguintes termos: 
 
Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se 
convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, 
promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, 
fazendo-o fundamentadamente. 
 
Mas também carregou importantes mudanças o artigo 5º, I e o 8º. O primeiro apesar de 
afirmar ter legitimidade para propor a ação civil pública às associações civis, a condicionou a 
pelo menos um ano de existência da sua fundação, nos termos da lei civil. Para Arantes, 
embora esse particular da limitação de tempo tenha sido pouco discutido após a promulgação 
da lei, as limitações à atuação da sociedade civil organizada constituíram um desincentivo a 
sua atuação judicial: 
 
Passados mais de quinze anos da promulgação da lei, pode-se dizer que tais freios e 
limitações funcionaram pois, embora não se tenha dados precisos a respeito, é 
consenso entre os especialistas que o número de ações promovidas por associações 
civis nesse período foi incomparavelmente inferior ao número de ações patrocinadas 
pelo Ministério Público. 
 
Já o artigo 8º parágrafo primeiro, com reflexos no artigo 10º, introduziram o inquérito 
civil131, com a seguinte redação: 
 
Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas 
no prazo de 15 (quinze) dias. 
 
                                                          
130 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 66 
131 Ibidem, p. 72 
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§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) 
dias úteis. 
 
Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 
mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - 
ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à 
propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público. 
 
O inquérito civil foi um fator de diferenciação entre os demais legitimados e o 
Ministério Público. O instrumento deixou claro que, como instituição do Estado, o órgão 
ostenta o monopólio do uso da força podendo, portanto, requisitar com liberdade 
fundamentada e poder de coerção no caso de recusa. Antes de tecer considerações sobre a 
repercussão do instrumento no controle de políticas públicas, vale referir que a lei de Ação 
Civil Pública representou para o desenho institucional do Ministério Público a posição de 
extrema vantagem que órgão passou a gozar na defesa dos novos direitos. O poderoso 
instrumento de investigação, nas palavras de Rogério Arantes, facilita o entendimento do 
“fenômeno de tipo free-rinding desencadeado pela lei, isto é, as associações civis deixam de 
fazer uso da ação civil pública à espera de que o Ministério Público faça por elas132”. 
Os dois anos de trabalho junto à Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão do 
Estado do Rio Grande do Sul133, bem como, o recente mapeamento da rede civil de proteção e 
promoção de direitos humanos no Estado de Rio Grande do Sul elaborado pelo Centro de 
ativismo e educação em Direitos Humanos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul134 
me permite concordar com o autor. Ainda que não tenha logrado dados estatísticos nesse 
sentido, é patente a procura frequente da sociedade civil organizada, entidades de classe e 
movimentos sociais, para litigância de demandas coletivas/difusas em âmbito doméstico.  
Longe de significar declínio do trabalho ou militância, muitas vezes é uma escolha 
estratégica das organizações, a utilização da Ação Civil Pública protagonizada pelo Ministério 
                                                          
132 Ibidem, p. 74. 
133 Destaco, por exemplo, o recebimento de denúncia da presidente da Associação Beneficente Cultural Africana 
Templo de Yemanjá (Assobecaty), dando conta de possíveis irregularidades da Prefeitura Municipal de Guaíba 
na administração e cuidado com a imagem de Oxum assentado na Praia da Alegria em Guaíba/RS, dificultando 
as manifestações religiosas da comunidade afro-brasileira na região. A associação, colegitimada junto com o 
Ministério Público para defesa do patrimônio cultural recorreu ao órgão para cobrar da Prefeitura Municipal de 
Guaíba medidas de conservação da imagem (outubro de 2012). 
134 O Centro de ativismo e educação em Direitos Humanos está em formação na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, dentre os trabalhos da equipe está o Mapeamento da Rede de Direitos Humanos do Estado do 
Rio Grande do Sul. Integram a equipe, além de mim, Conrado Klöckner, Daniela Dora Eilberg, Gabriela Fischer 
Armani, Laura Schwartz, Letícia Fernanda Ferreira e Luísa Gomes Rosa. 
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Público135. O agente do Ministério Público é evocado pelas entidades a assumir o papel 
institucional protagonista judicial das demandas articuladas, pensadas e, muitas vezes, 
formuladas por elas136. Dito de outra forma, “ao contrário do que alguns autores argumentam, 
a Lei da ACP veio antes incentivar o absenteísmo judicial das associações civis, em vez de 
corrigi-lo137”. 
Evidentemente que há, especialmente no âmbito do Ministério Público, contrapontos à 
tese apresentada. Para muitos membros da instituição a via de fortalecimento decorre da 
natureza dos direitos difusos e coletivos, a concentração no Ministério Público das atribuições 
de defesa são facilitadores para burocracia e dos custos do acesso à justiça – 
independentemente do que expôs a lei138. Sem a pretensão de resolver a celeuma na presente 
monografia, pondera-se que ainda que direcionada à efetividade da tutela dos novos direitos e 
– com enfoque no nosso objeto de estudo, após as reformas legislativas que seguiram – dos 
direitos sociais, é possível concluir que: (a) existe uma desvantagem estratégica entre os 
colegitimados para ingressar ação139; (b) existe uma concepção de incapacidade da sociedade 
em tutelar seus direitos indisponíveis que foi fortalecida, ou sofisticada, com o advento da lei 
de ação civil pública, é essa concepção que pode explicar a ampla aceitação do Ministério 
Público como legitimado protagonista da tutela judicial dos direitos sociais. 
Diante do exposto, com o advento da Constituição Federal de 1988 os principais traços 
do Ministério Público da área cível estavam esboçados. Associados ao binômio de 
                                                          
135 Julia Barros Schirmer, integrante da equipe de formação do Centro de ativismo e educação em Direitos 
Humanos da Universidade Federal tem analisado a sociedade civil na proteção de Direitos Humanos e percebido 
um acionamento cada vez mais frequente do sistema interamericano de Direitos Humanos, especialmente através 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, outro exemplo de litigância estratégica. 
136 Dentre os trabalhos do Centro de ativismo e educação em Direitos Humanos está o Mapeamento da Rede de 
Direitos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul, envolvendo agentes estatais, entidades de classe e 
movimentos sociais. Ainda que incipiente o trabalho já demonstrou que a sociedade civil tem atuado junto ao 
Ministério Público como estratégia de litigância das demandas em âmbito doméstico. Como, por exemplo, a 
Themis – Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero que atuou com o Ministério Público Federal na demanda “Dói 
um tapinha não dói” (Apelação Cível no TRF 4ª Região nº. 0001233-21.2003.404.7100). 
137 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 74 
138 Vide SALLES, Carlos Alberto. Execução judicial de obrigação de fazer e de não fazer em matéria ambiental, 
1998, p. 149-150. 
139 Essa constatação afasta, ou pelo menos minimiza as duras críticas endereçadas à judicialização excessiva 
alicerçada à fragilidade democrática ou ao empobrecimento da sociedade civil organização, demandando, no 
mínimo, um estudo mais completo das variáveis. Lara Freire Bezerra de Sant’Anna, por exemplo, expõe “(...) Da 
mesma forma, objetiva-se no presente trabalho trazer à tona a evidência de que mudanças e melhoras efetivas, 
em termos de direitos sociais, não irão surgir de outra maneira que não através de uma consciência cidadã ativa. 
A postura paternalista do Poder Judiciário, ao contrário, serve às elites minoritárias, cujo objetivo é a 
manutenção do status quo, através de uma população satisfeita com soluções imediatistas e, principalmente, 
acomodada.” (Vide SANTA’ANNA. Lara Freire Bezerra. O panorama da judicialização das políticas públicas e 
seus reflexos na esfera democrática. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, ano 30, nº. 36, p. 35-
64, jul./set. 2012) 
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indisponibilidade de direitos e incapacidade dos titulares, nas palavras de Rogério Arantes são 
eles:  
 
(...) fiscal da constitucionalidade das leis e atos normativos dos poderes políticos 
desde o início do regime militar, guardião do interesse público ampliado desde 1973, 
instituição definida como permanente e essencial à prestação jurisdicional desde 
1981 e, finalmente, agente principal da defesa dos interesses difusos e coletivos pela 
Lei da ação civil pública de 1985140. 
 
A relevância na Carta Magna para judicialização de políticas públicas e, portanto, para 
levar à submissão do Sistema de Justiça matérias típicas do Executivo são evidentes. Em 
primeiro lugar em função do fortalecimento do discurso legitimador da atuação dos órgãos do 
Sistema, dentre os eles o Ministério Público, com forte vinculação doutrinária141. Em segundo 
lugar, porque foi a partir da sua exegese fundamental que ocorreu a ampliação vertiginosa dos 
direitos coletivos, difusos, individuais homogêneos e metaindividuais. Objeto de veto 
presidencial de José Sarney no projeto da Lei de Ação Civil Pública em 1985142, a expressão 
genérica a “outros interesses difusos e coletivos” foi retirada da ementa da lei, do artigo 1º, 
inciso IV, artigo 4º e o 5º, inciso II. Na posição da Presidência, a expressão era muito ampla e 
imprecisa e por razões de segurança jurídica era recomendável consolidar mais o assunto, 
conforme segue: 
 
É preciso que a questão dos interesses difusos, de inegável relevância social, mereça, 
ainda, maior reflexão e análise. Trata-se de instituto cujos pressupostos conceituais 
derivam de um processo de elaboração doutrinária, a recomendar, com a publicação 
desta Lei, discussão abrangente em todas as esferas de nossa vida social143. 
 
A abrangente expressão retornou no artigo 129 da Carta, com a seguinte redação: 
 
                                                          
140 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 76 
141 Conforme destacaram Engelmann e Cunha Filho, a literatura jurídica tem papel fundamental na construção da 
legitimidade do controle de políticas pelo Poder Judiciário a partir do discurso da efetividade normativa dos 
direitos sociais por mandamento da Constituição da República (Vide Capítulo primeiro, seção 1.) 
142 O Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 1985 (nº 4.984, de 1985, na Casa de origem), que disciplinava a ação 
civil pública vinha com a seguinte redação: “disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico, assim como a qualquer outro interesse difuso, e dá outras providências”, passou a ter a seguinte 
redação: “disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.”.  
143 BRASIL. Mensagem nº 359, de 24 de julho de 1985. Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 1985 (nº 4.984, de 
1985, na Casa de origem), que Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, assim 




Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
(...) 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 
 
A partir da Constituição ocorreu uma profusão de normas que instituíram direitos 
difusos e coletivos e ampliaram as atribuições do Ministério Público144. Direitos coletivos das 
pessoas com deficiência, dos investidores do mercado de valores mobiliários, da criança e do 
adolescente, do consumidor, da defesa da probidade administrativa, da defesa da genética e 
biossegurança, dos credores na recuperação judicial ou falência e outras145. Além disso, a Lei 
Maria da Penha colocou o Ministério Público como parte integrante da política pública contra 
a violência doméstica, junto com a Defensoria e o Poder Judiciário146. Também em idêntico 
sentido definiu a reforma ao Estatuto da Criança e do Adolescente147. Hugo Nigro Mazzilli, 
em 1994, na época em exercício na Promotoria de Justiça do Estado de São Paulo afirmava 
existir aproximadamente 120 hipóteses de ação do Ministério Público, apenas na área cível148.  
Para Arantes, a Constituição representou na dimensão institucional do órgão a sua 
independência funcional rumo ao desligamento do vínculo, em definitivo, com o Estado e a 
defesa dos interesses político-partidários. Cunhando, portanto, a concepção de que o interesse 
público é o interesse da sociedade/coletividade e a defesa dos seus direitos são, não apenas 
distantes, mas, adversárias dos interesses (daqueles em cargo) do sistema político. 
Essa independência funcional conseguiu, por meio da Constituição de 1988, valer-se 
de um mecanismo de proteção contra ingerência por parte dos governantes políticos149 e ao 
                                                          
144 Rogério Arantes seleciona dez documentos de 1989 a 1995, destes nove tem abrangência federal/nacional. 
Vide ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., Quadro 1, p. 98-99.  
145 Lei nº. 7.853 de 1989; Lei nº. 7.913 de 1989; Lei nº. 8.069 de 1990; Lei nº. 8.078 de 1990; Lei nº. 8.429 de 
1992; Lei nº. 8.974 de 1995; Lei nº. 11.101 de 2005. 
146 Lei nº. 11.340, de 7 de agosto de 2006, no seu artigo 8º, inciso I disciplinou: 
Art. 8o A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de 
um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-
governamentais, tendo por diretrizes: I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação. 
147 Lei nº. 13.010, de 26 de junho de 2014, no seu artigo 70-A, inciso II disciplinou: 
Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na 
elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo 
como principais ações: 
II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o 
Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não 
governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
148 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor e outros 
interesses difusos e coletivos. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 38-49. 
149 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 
§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 
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longo dos anos, vem ganhado um contorno cada vez mais expressivo e sui generis, segundo 
Kerche150. O autor, ao dedicar estudo apenas para analisar a autonomia dos membros do 
Ministério Público, refere que pela organização política democrática a altíssima autonomia, 
usualmente, se dá em restrição à discricionariedade. Isso quer dizer, vai explicar o autor, se os 
atores gozam de liberdade para agir contrariamente aos interesses momentâneos e possuem 
maior credibilidade do que os compromissos ou arranjos políticos (autonomia funcional) a 
discricionariedade é amenizada, portanto, o seu rol de atribuições é taxativo151. O Ministério 
Público, ao contrário, possui amplo leque de atribuições e instrumentos de ação e, igualmente, 
autonomia funcional, constituindo uma “classe de burocratas de carreiras” sui generis. 
Arantes, explica que a Constituição de 1988 instituiu um paradoxo: “um agente com a 
independência típica dos órgãos judiciais inertes e neutros, porém destinado à ação política de 
defesa de interesses da sociedade, num quadro em que a lei, como o céu, é o limite152”. 
Essa independência funcional, portanto, foi institucionalizada na Constituição da 
República de 1988 para retirar do órgão funções estranhas à defesa dos direitos indisponíveis 
da sociedade e permitir que ele sofresse o mínimo de interferência do governo, cuja ideia 
principal é qualificada por Rogério Arantes: 
 
A fiscalização do poder público e a realização de direitos metaindividuais teriam 
mais chances de se efetivar caso fossem deslocadas do sistema político stricto sensu 
para o sistema de justiça, em função do grau elevado de institucionalização do 
Ministério Público e do Judiciário no Brasil, as aparente neutralidade política dos 
mesmos e, principalmente, pela capacidade de fazer cumprir suas requisições e 
sentenças. 
 
Horowitz explica que as vantagens do judicial method muitas vezes convertem-se em 
obstáculos para efetivação dos direitos e mudanças de comportamentos por ele almejadas153,. 
A lentidão da Justiça e a dificuldade de execução das sentenças, por exemplo, são algumas 
das dificuldades que o modus operandi judicial tradicional tem enfrentado nos últimos anos, 
assim como expôs esse trabalho monográfico anteriormente154, cujos dados obtidos pelo CNJ 
sobre a litigância no país mostram 798.084 mil processos parados apenas na segunda 
instância155.  
                                                          
150 KERCHE, Fábio (2007) Autonomia e discricionariedade do Ministério Público no Brasil. Revista Dados. 
Vol. 50, n.2, p 259-279, 2007, p. 270-1. 
151 Ibidem, p. 275-6. 
152 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 80. 
153 HOROWITZ, Donald L. The courts and social policy. The brookings institutions: N.W., Washington, D.C. 
154 Vide capítulo primeiro, segunda seção. 
155 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça Aberta: corregedoria. Disponível em: http://bit.ly/1fcl5iy. 
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Esse cenário pós 1988 – de amplo leque de atuação, autonomia, discricionariedade e 
dificuldade de efetivação judicial dos direitos aos quais se comprometeu no seu desenho 
institucional – capta um novo movimento expansionista do Ministério Público. Para Arantes, 
em livro publicado em 2002, esse movimento de expansão estava alicerçado no incentivo à 
discricionariedade dos membros em selecionar as causas de grande relevância social156 e no 
compromisso com a eficiência da atuação. O decurso do tempo parece confirmar tal posição, 
o Conselho Nacional do Ministério Público em 2010 editou recomendação com o seguinte 
teor: 
 
Art. 7º. Recomenda-se que as unidades do Ministério Público, no âmbito de sua 
autonomia, priorizem o planejamento das questões institucionais, destacando as que, 
realmente, tenham repercussão social, devendo, para alcançar a efetividade de suas 
ações, redefinir as atribuições através de ato administrativo, ouvidos os Órgãos 
Competentes, e, também, que repensem as funções exercidas pelos membros da 
Instituição, permitindo, com isto, que estes, eventualmente, deixem de atuar em 
procedimentos sem relevância social, para, em razão da qualificação que possuem, 
direcionar, na plenitude de suas atribuições, a sua atuação na defesa dos interesses 
da sociedade. 
 
O Conselho Superior do Ministério Público de São Paulo editou súmula com teor 
semelhante, conforme seguinte descrição: 
 
SÚMULA n.º 7. O Ministério Público está legitimado à defesa de interesses ou 
direitos individuais homogêneos de consumidores ou de outros, entendidos como 
tais os de origem comum, nos termos do art. 81º, III, c/c o art.82, I, do CDC, 
aplicáveis estes últimos a toda e qualquer ação civil pública, nos termos do art.21º 
da LAC 7.347/85, que tenham relevância social, podendo esta decorrer, 
exemplificativamente, da natureza do interesse ou direito pleiteado, da considerável 
dispersão de lesados, da condição dos lesados, da necessidade de garantia de acesso 
à Justiça, da conveniência de se evitar inúmeras ações individuais, e/ou de outros 
motivos relevantes157. 
 
Verifica-se, assim como percebia Arantes em 2002, que a autonomia ganhava 
contornos tais que chega afastar-se do binômio “indisponibilidade de direitos e incapacidade 
dos titulares”, aspecto que iniciou, normativamente com o Código de Processo Civil em 1973, 
a atuação no Ministério Público na área cível. Observa-se, em verdade, um estabelecimento 
de novo paradigma do binômio, especialmente para reforçar a incapacidade da sociedade de 
tutelar por seus direitos, seja pela sua vulnerabilidade ou pela debilidade em se mobilizar. 
                                                          
156 CNMP Res. 16; CAOPS 
157 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO. Súmulas. Altera na sessão de 27 
de novembro de 2012. Disponível em: http://bit.ly/1HH6E7u. 
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Segundo Sadek a busca por soluções no âmbito pré-processual, outra característica 
desse movimento, é frequente desde o início da década de 1990. Em investigação organizada 
por ela e desenvolvida entre 1995 e 1996 pelo IDESP, intitulada O Ministério Público e a 
Justiça no Brasil, produziu-se pesquisa qualitativa a partir de 27 entrevistas de juristas sobre o 
perfil da instituição158, indicando – já em 1995 – um altíssimo índice de resolução da atuação 
antes da entrada do processo judicial, conforme escreveu Sadek:  
 
Problemas relacionados ao direito do consumidor, ao meio ambiente, à comunidade 
são, na maior parte das vezes, resolvidos sem o recurso aos procedimentos judiciais 
que os levariam ao Poder Judiciário. Aliás, promotores e procuradores priorizam a 
solução a partir de acordos entre as partes em litígio, procedimentos administrativos, 
requisição de providências aos órgãos públicos e privados e demais instrumentos 
extrajudiciais. Chega-se a calcular que 90% das questões são resolvidas sem o 
recurso ao Judiciário. 
 
Arantes afirma existir “um sinuoso movimento de privilegiar a fase pré-processual”, m 
entrevista com José G. B. Filomeno, procurador de justiça do Estado de São Paulo em 1997, 
obteve a informação de que “a experiência do Ministério Público na área dos direitos difusos 
e coletivos tem demonstrado que em cerca de 95% dos casos não é preciso o ajuizamento de 
ação civil pública159” 
Em semelhante sentido, Cappelli afirma existir um sentimento compartilhado – ainda 
que silenciosamente – entre os membros do Ministério Público que “legitimam a opção pela 
solução extrajudicial” como a melhor alternativa de atuação da instituição. Para autora as 
razões seriam: 
 
a) morosidade no julgamento das demandas – mesmo reconhecendo-se a costumeira 
complexidade das ações civis públicas por envolverem a formação de uma prova 
altamente técnica, a qualidade de título executivo extrajudicial do compromisso de 
ajustamento, expressamente prevista em lei e confirmada na jurisprudência7, confere 
inegável vantagem à utilização do segundo, comparativamente à primeira.  
b) É ainda preponderante a visão privatista da propriedade, a opção pelos valores da 
livre iniciativa e do crescimento econômico em detrimento das questões ambientais 
nos arestos que apreciam a matéria;  
c) maior abrangência do compromisso de ajustamento do que da decisão judicial em 
face dos reflexos administrativos e criminais8;  
d) menor custo, já que o acesso à Justiça é caro (v.g. custo pericial, honorários 
advocatícios); 
e) maior reflexo social da solução extrajudicial, ao permitir o trato de problemas sob 
diversas óticas: por ecossistemas e bacias hidrográficas (promotorias regionais, 
temáticas e volantes), por assuntos (permitindo estabelecer prioridades, bem como a 
realização de audiências públicas e a intervenção da comunidade, o que resultará na 
                                                          
158 Vide SADEK, Maria Tereza (org). O Ministério Público e a justiça no Brasil. Biblioteca virtual de ciências 
humanas. Rio de Janeiro, 2010. 
159 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 89 
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obtenção de decisões consensuais e, consequentemente, maior efetividade ao 
trabalho)160. 
 
Sabe-se que os dados disponíveis não podem afirmar em números qual a parcela da 
atuação do Ministério Público de natureza pré-processual, especialmente, qual parte dessa 
parcela é exitosa161. Contudo, factível deduzir que este contexto sócio jurídico tem 
influenciado o Ministério Público a buscar soluções no âmbito pré-processual e a, cada vez 
mais, selecionar as causas que irá atuar.  
Nessa transição, desponta uma nova forma de atuação, anterior ao processo judicial, 
que a ele não se vincula, embora aproveite simbolicamente da sua existência, cujos 
instrumentos normativos já estão disponíveis desde 1985, por meio da Lei da ação civil 




2. O controle como parte integrante das políticas públicas 
 
 
Esta seção pretende adentrar mais detalhamente as características da atuação do 
Ministério Público, refletidas especialmente nas requisições, cuja intenção é demonstrar que a 
atuação do ente ministerial tem constituído um espaço quase-judicial de controle de políticas 
públicas e que permite, muitas vezes, ao agente ministerial participar ativamente das políticas 
públicas. 
Os momentos procedimentais preparatórios são os atos que visam à instauração de 
uma ação civil pública, foram instituídos pela primeira vez na Lei nº. 7.347/85, que 
regulamenta a Ação Civil Pública, no artigo 8º. Contudo, estão presentes na Lei nº. 8.625/93, 
regramento que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispondo sobre 
normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados, através dos seus artigos 
25, IV, a; 25, VI; 26, I, b; 26, II; 26, III; 26, §3º e 27, na Lei Complementar nº 75/93, 
regramento que institui a Lei Orgânica do Ministério Público da União, nos seus artigos 7º, I e 
III; 8º, II e III; 11 ao 16 e 39 e, finalmente, na Resolução do Conselho Nacional do Ministério 
Público nº. 23, de 17 de setembro de 2007, que regulamenta expedientes internos, 
                                                          
160 CAPPELLI, Silvia. Atuação extrajudicial do ministério público. Revista do Ministério Público, Porto Alegre, 
n. 46, p. 230-260, jan./mar., p. 232-233, 2002, p. 233-4. 
161 Vide Capítulo primeiro, seção dois. 
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disciplinando, no âmbito de todas as unidades do Ministério Público, da União e dos Estados, 
a instauração e tramitação do inquérito civil. 
Pela leitura dos dispositivos citados expedientes preparatórios seriam o inquérito civil 
e as peças informativas162, estas últimas se referem a todos os expedientes que não são ainda 
um inquérito civil, portanto, desde o recebimento da denúncia à sua instauração. A normativa 
do Conselho Nacional do Ministério Público institui um maior grau de detalhamento do 
processo investigatório, prevendo um procedimento intermediário entre as peças informativas 
e o inquérito civil, o procedimento preparatório: 
 
Art. 2º O inquérito civil poderá ser instaurado: 
(...) § 4º O Ministério Público, de posse de informações previstas nos artigos 6º e 7º 
da Lei n° 7.347/85 que possam autorizar a tutela dos interesses ou direitos 
mencionados no artigo 1º desta Resolução, poderá complementá-las antes de 
instaurar o inquérito civil, visando apurar elementos para identificação dos 
investigados ou do objeto, instaurando procedimento preparatório.  
(...) 
§ 6º O procedimento preparatório deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável163. 
 
Assim, a atuação do membro do Ministério Público pode ser delineada no tempo da 
seguinte forma: diante de algum fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a 
cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável, a ação civil pública pode ser o 
primeiro ato, isso porque, o inquérito civil tem natureza unilateral e facultativa. Este 
procedimento teria cunho investigativo para permitir a coleta de provas e evidências, visando 
à instauração da ação judicial, portanto, pode o agente ministerial instaurá-lo assim que 
receber a denúncia. Se, contudo, são incertos os elementos quanto à identificação dos 
investigados ou do objeto, pode ser instaurado o procedimento preparatório pelo prazo de 
noventa dias, prorrogável por mais outros noventa dias. 
Evidente que, um procedimento com esse grau de detalhamento, permite que o 
deslinde da questão seja atingido antes do ajuizamento da ação judicial. Primeiramente porque 
é possível que na análise do membro presidente do feito, o fato seja considerado inexistente, 
logo nas peças informativas e, portanto, incapaz de suscitar à atuação da instituição, ou nos 
                                                          
162 Art. 8º Para instruir a inicial, (...) § 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito 
civil, ou requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no 
prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 
Art. 9º (...) § 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de 
se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público. 
163 CNMP. Resolução nº. 23, de 17 de setembro de 2007. Regulamenta os artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da 
Lei Complementar nº 75/93 e os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, disciplinando, no âmbito 
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil, artigos 2º e 3º. 
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autos do procedimento preparatório e do inquérito civil após reflexão mais aprofundada na 
questão. 
O deslinde da questão pode também ser atingido pelo êxito na condução destes 
expedientes em lograr mudança de comportamento. Mudança tal que ofereça, segundo análise 
do membro que presidente do feito, tutela satisfativa dos interesses ou direitos envolvidos a 
cargo do Ministério Público, justificando, portanto o encerramento dos expedientes 
preparatórios pela não necessidade de ação judicial.  
Deste universo, ganham destaque às requisições, as recomendações e os termos de 
ajustamento de conduta como instrumentos de aferir êxito na tutela. 
O último mecanismo, o Termo, Acordo ou compromisso de Ajustamento de Conduta 
(TAC), foi introduzido no ordenamento pátrio pelo Estatuto da Criança e do Adolescente em 
1990, mas foi por meio da Lei nº. 8.078, do mesmo ano, que restou adicionado à Lei de ação 
civil pública no parágrafo §6º do seu artigo 5º. O Compromisso de Ajustamento de Conduta é 
um instrumento pelo meio do qual o responsável pela ameaça ou lesão aos interesses ou 
direitos sob a guarda do Ministério Público firma compromisso com o órgão, anteriormente 
ao ajuizamento da ação, visando, “à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências 
legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam 
ser recuperados164”, como explica a Resolução nº. 23 do CNMP. 
Hoje instrumento comum no ordenamento165, o TAC possui natureza de título 
executivo extrajudicial, portanto, para promover sua execução basta submetê-lo ao rito da 
execução diretamente, sendo desnecessário o processo de conhecimento. Se, nos termos do 
Código de Processo Civil, o título corresponder à obrigação certa, líquida e exigível166, 
significa uma celeridade impressionante no cumprimento da obrigação.  
A Recomendação é instituída apenas por normativa regulamentar do Ministério 
Público. Embora tenha um conteúdo semelhante ao TAC seu propósito independe da 
aceitação e do acordo com a parte infratora, tem natureza unilateral e não coercitivo em que o 
presidente do inquérito ou do procedimento preparatório expõe qual sua visão de melhoria da 
conduta da autoridade infratora. 
É factível admitir que o membro presidente do inquérito utilize a Recomendação de 
forma estratégica, como um anúncio da sua pretensão de judicializar a demanda naqueles 
                                                          
164 CNMP. Resolução nº. 23 de 2007. Artigo 14. 
165 Desde 1998, por exemplo, a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998) possibilita 
aos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente pactuar acordo de tal natureza com 
pessoas jurídicas e físicas que tenham infringido, ainda que potencialmente, a referida lei. Vide artigo 79-A com 
alteração de Medida Provisória de 2001. 
166 Artigos 618, I e 586 do Código de Processo Civil. 
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termos ou, até mesmo, preparar simbolicamente a autoridade infratora para o aceite de um 
TAC. Vale referir que, segundo exegese da normativa ministerial, a Recomendação tem lugar 
bastante específico no andamento dos expedientes. Ela está degraus abaixo do TAC e da ação 
civil pública, justamente pela sua não coercibilidade, e, é, portanto, vedada a substituição 
destes últimos pela recomendação167. 
O Ministério Público, imbuído da defesa dos direitos difusos, coletivos, 
transindividuais, individuais homogêneos e dos individuais indisponíveis, pode requisitar 
informações, exames periciais, documentos e instauração de procedimento administrativo 
e/ou sindicância168, das autoridades privadas ou públicas169, através de inquérito presidido 
com a finalidade de instruir a inicial da ação, exclusivamente ao Ministério Público. Como 
visto, visando à mesma finalidade, os procedimentos podem ser utilizados pelo presidente dos 
expedientes são muitos: recomendação, termo de ajustamento de conduta, ação civil pública 
ou mesmo arquivamento e indeferimento das peças. Desta forma, a lei não estabelece ressalva 
à necessidade do ajuizamento definitivo da ação civil pública ou da instauração do inquérito 
civil, conforme se observa a seguir: 
 
Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas 
no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) 
dias úteis. 
 
Embora a finalidade última da requisição esteja definida como a instrução da peça 
inicial da ação civil pública, existe um complexo meio de atuação do membro presidente do 
expediente nesse ínterim que pode culminar pelo não ajuizamento da ação. Conforme 
analisado essa atuação está portencializada pelo amplo leque de possibilidades, autonomia e 
discricionariedade dos membros da instituição ministerial. A mesma lei da Ação Civil Pública 
reconhece esse cenário ao permitir a desistência da ação, com o arquivamento das peças que o 
instruíram, desde que fundamentadamente. 
 
Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se 
convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, 
                                                          
167 CNMP. Resolução nº. 23 de 2007. Artigo 15. Parágrafo único. É vedada a expedição de recomendação como 
medida substitutiva ao compromisso de ajustamento de conduta ou à ação civil pública. 
168 Lei 8.625/93 e em igual teor a LC n. 75/93 
169 A limitação legal sobre as requisições atingem apenas as entidades privadas, contudo as autoridades federais, 




promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, 
fazendo-o fundamentadamente.  
 
Dentre as razões de arquivamento, situam-se o desaparecimento da irregularidade, seja 
pelo atendimento e correção por parte do órgão que supostamente deu causa, pelo 
atendimento a uma recomendação ou consagração de acordo, ou até mesmo por meio da 
emissão de ofício, conforme leitura da Resolução nº 23/2007 do CNMP170. 
Além de tais características, a lei instrumentalizou a requisição do Ministério Público 
como o monopólio do uso da força, de que gozam apenas as instituições estatais. Segundo a 
Lei da Ação Civil Pública, a recusa ao atendimento pode ser feita apenas nos casos de sigilo, 
conforme artigo 8, § 2º e, para as demais – se os dados forem indispensáveis à propositura da 
ação – a recusa pode caracterizar crime (artigo 10), os quais reproduz-se a seguir: 
 
Art. 8º (...) §2º. Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada 
certidão ou informação, hipótese em que a ação poderá ser proposta 
desacompanhada daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. 
 
Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 
mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - 
ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à 
propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público. 
 
A esta altura, evidente que a requisição é meio de atuação do Ministério Público, 
podendo obter o status de obtenção de prova, informação, diligência ou mesmo mudança de 
conduta por parte do requisitado. Isso porque as normas, destinadas a regulamentar a 
atividade do Ministério Público, não referenciam uma necessidade absoluta de vinculação de 
toda requisição com a instrução da ação e, principalmente, quais os parâmetros destas 
requisições, o que pode ou não ser requisitado e como será requisitado. 
Evidente que as requisições – que até a edição da lei de Ação Civil Pública eram 
típicas da atividade jurisdicional do Poder Judiciário171 – são muito semelhantes à atividade 
do juiz no processo judicial. Primeiramente, porque o seu remente é parte integrante do 
Sistema de Justiça, portanto, usuário da mesma linguagem e de semelhante concepção de 
                                                          
170 Art. 10. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério Público, caso se convença 
da inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o 
arquivamento do inquérito civil ou do procedimento preparatório. 
171 Código de Processo Civil: Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as 
provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias. 
Art. 399. O juiz requisitará às repartições públicas em qualquer tempo ou grau de jurisdição: I - as certidões 
necessárias à prova das alegações das partes; II - os procedimentos administrativos nas causas em que forem 
interessados a União, o Estado, o Município, ou as respectivas entidades da administração indireta. 
Art. 445. O juiz exerce o poder de polícia, competindo-lhe: III - requisitar, quando necessário, a força policial.  
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articulação dos sistemas judicial e político. A semelhança advém também do fato que o 
Ministério Público teve sua dimensão institucional amoldada ao Poder Judiciário, ao menos 
até a Constituição da República de 1988172. Contudo, é especialmente o poder enquanto 
impossibilidade de facultar ao destinatário da ordem de acolhê-la ou não que confere ao órgão 
um poder quasi-judicial.  
O movimento expansionista vivenciado pelo Ministério Público no período pós 
Constituição de 1988, alicerçado no compromisso com a eficiência da atuação, portanto, tem 
clara relação com a utilização das requisições. Muitas são as evidências de que os expedientes 
da instituição têm sido utilizados como forma de pressionar as soluções extrajudiciais173, ou 
mesmo, de que o poder simbólico da requisição tem provocado à adesão dos gestores e 
gestoras de políticas a alterar seus comportamentos174.  
Embora não seja possível saber com exatidão o quanto essa estratégia vem sendo 
utilizada pelos membros do Ministério Público, os dados apontam que apenas em 2014, os 
Ministérios Públicos – dos Estados e do Distrito Federal e Territórios – instauraram 466.094 
expedientes, entre inquéritos civis e procedimentos preparatórios e arquivou, sem a expedição 
de TAC, 100.643 expedientes175. O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
instaurou 29.902 expedientes e arquivou, sem expedição de TAC, 20.545. Comparativamente, 
os órgãos do Paraná e de Santa Carina arquivaram no mesmo período 2.445 e 8.833, 
respectivamente176. 
Emblemático é o caso da política de Assistência Social analisada pela equipe de 
pesquisa que integrei sob a coordenação da Professora Dra. Ana Paula Motta Costa, cujo teor 
em forma de relatório foi publicado pelo Projeto Pensando o Direito do Ministério da Justiça. 
A pesquisa percebeu que a judicialização dos direitos e da política socioassistencial, por meio 
de processos judiciais na segunda instância, aconteceu de forma tímida na Assistência Social 
                                                          
172 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit. 
173 Especialmente seara ambiental, Vide CAPPELLI, Sílvia. Op. Cit.; Enquanto estagiária da Procuradoria 
Regional dos Direitos do Cidadão percebia essa articulação em vários momentos, como por exemplo, no 
andamento da denúncia até à ação civil pública para inserção de legendas ou tradução em Linguagem Brasileira 
de Sinais nos cursos à distância (EAD) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul Vide MPF. 
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO. Relatório de atuação da PRDC/RS: relatório 
anual de 2015. Rio Grande do Sul, Maio de 2015. 
174 Especialmente quanto à situação vivenciada na Política Socioassistencial Vide COSTA, Ana Paula Motta. Op. 
Cit, Série Pensando o Direito nº. 58, 2015, p. 73-194; SEMINÁRIO DO SUAS E SISTEMA DE JUSTIÇA: 
especificidades, interfaces e fluxos operacionais, 1º, 12 de setembro de 2014, Curitiba – Paraná. Degravação 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME (Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS), 2014. 
175 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Ministério Público: um retrato, Volume 3, dados 
de 2013, Brasília, CNMP, 2014, p. 54 
176 Ibidem, p. 92 
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nos últimos dois anos177, mas que, em oposição, a atuação do Ministério Público mostrou-se 
bastante intensa em algumas capitais brasileiras. Como ocorreu, por exemplo, com a cidade 
de Curitiba em que a Fundação de Ação Social da capital do Estado do Paraná recebeu entre 
21/08/2012 à 23/10/2014 9.902 requisições, sendo 7.694 apenas do Ministério Público178. 
Essa atuação anterior à judicialização, expressada especialmente pelas requisições e 
presente em todos os expedientes do Ministério Público, é objeto de crítica pela ausência de 
acesso ao seu conteúdo e, portanto, de controle externo da atuação do órgão179. Em oposição, 
boa parte da literatura jurídica entende que as saídas extraprocessuais são uma solução à 
judicialização de conflitos, produzindo efeitos positivos sobre a celeridade processual. 
 
Tal solução extrajudicial, além de mais célere e, portanto, mais eficaz, põe a lume a 
importância político-institucional do Ministério Público e propicia, diretamente, o 
conhecimento dos problemas, sua investigação e deslinde. A prova é coligida sem 
intermediários e a solução só é adotada, no mais das vezes, após várias reuniões com 
órgãos públicos, oitiva de técnicos e da comunidade, propiciando a adoção de 
decisão consensual e, por isso, também, legitimada180. 
 
Muitas dessas críticas compartilham o alicerce lógico de comparação entre o Poder 
Judiciário e o Ministério Público, e a ideia está sedimentada na semelhança entre a atuação 
ministerial e o exercício da jurisdição. Esta atividade de monopólio do Poder Judiciário é um 
poder-dever, portanto, coercitiva para aquele que a recebe e dispositiva para aquele que a 
exerce e, justamente por reunir tais características é que tem como garantias o devido 
processo legal, o contraditório, o juiz natural, a ampla defesa, a fundamentação das decisões e 
a inércia, dentre outras.  
Kerche, em artigo já referenciado nesse trabalho, expõe várias problematizações nesse 
sentido sob a perspectiva do “check and balance” no Estado Democrático. Para o autor, 
usualmente existem mecanismos de controle que justificam a discricionariedade e a 
autonomia dos agentes de estado, são eles: o poder de veto, o controle hierárquico, a 
concorrência institucional, o controle dos cidadãos (alarme de incêndio), o poder de revisão 
geral do Poder Judiciário e o Tribunal de Contas. Contudo, segundo ele, o Ministério Público 
ou não responde a estes mecanismos ou é afetado por eles de forma bastante tímida. 
Especialmente quanto ao poder de revisão geral do Poder Judiciário, o autor explica que 
                                                          
177 COSTA, Ana Paula Motta. Op. Cit., 2015. Série Pensando o Direito nº. 58, fl. 40-41. 
178 Ibidem, p. 69-70. 
179 Exemplificadamente, Ada Pellegrine Grinover e Fábio Kerche (Vide KERCHE, Fábio. Autonomia e 
discricionariedade do Ministério Público no Brasil. Revista Dados. Vol. 50, n.2, pp 259-279, 2007) 
180 CAPPELLI, Sílvia. Op. Cit., p. 223-4. 
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embora tivesse o poder de servir de veto à atuação do Ministério Público o aumento 
significativo da atuação extraprocessual enfraquece esse mecanismo181. 
De fato o potencial da solução extrajudicial é infinitamente maior do que a restrição do 
processo judicial impõe às partes, não apenas em função das garantias, mas em virtude do rito 
e dos limites de objeto da lide. Existe um consenso que o Poder Judiciário é a melhor 
alternativa para solução de conflitos, expressado pelo grande aumento da procura nos últimos 
anos182, mas que é justamente o que lhe faz tão atraente pode ser o seu principal obstáculo: o 
judicial method. Horowitz e Abramovich e Courtis, conforme já referenciado nesta 
monografia, dedicam livros para tratar do tema, sob perspectivas diferentes. 
Horowitz ao estudar o Sistema norte americano refere que no processo judicial 
participam menos pessoas, em oposição ao processo legislativo. O processo da decisão 
jurídica é um atributo individual de um juízo único (solitary decisionmaking) e, quanto muito, 
de uma turma de até onze pessoas, portanto, muito diferente da construção coletiva própria 
das políticas públicas. Além disso, o juiz ou juíza por precisar decidir inúmeros casos que lhe 
são endereçados, acabam por ser generalistas (generalist skils of lawyers and judges). Embora 
nas cortes superiores essa característica seja amenizada, tal crítica assevera que o juiz não 
teria o conhecimento necessário para determinar a providência adequada à efetivação do 
direito social, e mesmo após reconhecer sua existência, essa deliberação não faz parte da área 
do saber do magistrado. Associado a isto, providências de efetivação de direitos sociais 
podem ser demasiadamente complexas para uma decisão vinculada apenas às partes formais 
do processo judicial183. 
Para o Horowitz, o espaço da informação especializada no processo judicial é bastante 
limitado, ainda que se admita a produção de prova pericial, a forma como o processo está 
estruturado não permite a dialética aprofundada sobre a prova.  
Ademais, a decisão judicial é coercitiva para as partes, por reunir tal característica a 
decisão tem eficácia apenas entre as partes envolvidas. Ocorre que muitas vezes a questão 
levada em juízo transcende as partes e, de forma mais problemática ainda, se trata de uma 
negociação política e não de aplicação da lei do caso concreto. Para o autor, o policymaking 
process em juízo tem sido forçado em uma estrutura típica de solução de casos individuais: 
                                                          
181 KERCHE, Fábio, Op. Cit. 
182 Vide Capítulo primeiro, terceira seção. 
183 Para ambos os casos, de qualquer forma, a complexidade do assunto extravasa o conhecimento do jurista, seja 
ele ou ela, magistrado, promotor, procurador ou defensor público. Assim como dito por Daniel Sarmento, “a 
realização de direitos sociais pelo Estado dá-se através de políticas públicas, cuja elaboração e implementação 
dependem, para o seu êxito, do emprego de conhecimento específicos” (Vide SOUZA NETO, Cláudio Pereira, 
SARMENTO, Daniel (coord.). Direitos sociais: fundamentos, judicialização e direitos sociais em espécie. Ed. 




Adjudication is focused. The usual question before the judge is simply: Does one 
party have a right? Does another party have a duty? This should be contrasted with 
the question before a “planner”, whether legislative or bureaucratic: What are the 
alternatives?184 
 
Em semelhante sentido expõe Engelmann e Cunha Filho, em artigo já referenciado 
nessa monografia ao estudarem as demandas judiciais com conteúdo político no Supremo 
Tribunal Federal referem que o direito subjetivo individual acaba, nessa Corte, por criar uma 
polarização de “Credor vs. Devedor185”, tipicamente civilista. 
Além, reforçará Horowitz, o juízo quando provocado não poderá eximir-se de decidir. 
O problema é que em cada decisão, com o perdão da tautologia, decide coisas e deixa outras 
coisas não decididas. Em um processo judicial com começo e fim definidos em prazos 
apertados e poucos atores, muitos aspectos acabam por não serem decididos, nesse contexto, 
para o autor a tutela definitiva no processo é apenas uma ilusão de vitória porque ela atinge 
um ponto muito limitado186. 
Ao forçar um o policymaking process em um processo tipicamente judicial, portanto, 
haveria perdas significativas no seu conteúdo, pela diminuta quantidade de atores envolvidos 
e pelas limitações do rito, especialmente quanto à informação especializada. E também 
porque o resultado final da decisão estaria condicionado ao efeito interpartes, as questões 
existentes antes do seu endereçamento judicial e as que foram objeto do dispositivo do 
decisum, correndo o risco de serem isoladas do universo de possibilidades a que estão 
inseridas, como referiu o autor, “piecemeal decisions also isolate artificially what in the real 
world is merged187”.  
Em oposição, boa parte da bibliografia jurídica consultada tem referido que “a 
controvérsia judicial assume um papel social destacado e amplo que transcende as partes para 
adequar e ajustar as relações sociais e comunitárias188”. Isso porque, nessa concepção, a 
solução extrajudicial concede a análise de problemas sob as diferentes óticas, “permitindo 
estabelecer prioridades, bem como a realização de audiências públicas e a intervenção da 
                                                          
184 HOROWITZ, Donald L. The courts and social policy. The brookings institutions: N.W., Washington, D.C. 
p.2, p. 34 
185 ENGELMANN, Fabiano e CUNHA FILHO, Marcio Camargo. Ações judiciais, conteúdos políticos: uma 
proposta de análise para o caso brasileiro. Revista de Sociologia e Política 21 (45): 57-72, 2013, p. 64. 
186 HOROWITZ, Donald L. Op. Cit., p. 35 “Adjudication is piecemeal. (…)The outcome of litigation may give 
the illusion of a decisive victory, but victory is often on a very limited point. The judge’s power to decide 
extends, in principle, only to those issues that are before him” 
187 Ibidem, p. 37. Além disso, o autor dedica boa parte do estudo ao recruitment process dos juízes e como isso 
afeta a composição das cortes superiores americanas.  
188 FIGUEIREDO, Marcelo. Op. Cit., p. 19. 
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comunidade, o que resultará na obtenção de decisões consensuais e, consequentemente, maior 
efetividade ao trabalho189”. 
Abramovich e Courtis ao estudar o assunto na América Latina, em livro já 
referenciado nesse trabalho, embora concluam pela exigibilidade judicial dos direitos sociais, 
assinalam que muitas vezes o processo judicial se limitará a exigir aquilo que já foi cumprido 
pelo Estado em outras situações ou que já foi objeto de decisão política.  
Embora os autores não assinalem expressamente, resta claro que o processo judicial 
não é o local mais adequado para o policymaking process, para inovação na política pública, 
remanescendo ao processo judicial “questionar (...) a violação de obrigações do Estado por 
assegurar de forma desigual o direito (...), (ou) a realização parcial ou discriminatória de uma 
obrigação positiva190”. Explicam os autores que o endereçamento jurídico destas questões não 
é tarefa fácil e que dependerá da habilidade dos juristas a formulação adequada da demanda, 
sob a pena de sua inadmissibilidade, conforme segue: 
 
A habilidade da formulação da demanda radicará inteligente do entrelaçado de 
violações de obrigações positivas e negativas ou, ainda, da demonstração concreta 
das consequências da violação de uma obrigação positiva que surge de um direito 
econômico, social e cultural, sobre o usufruto de um direito civil e político191. 
 
Ao contrário de Horowitz, os autores acreditam que o endereçamento sistemático das 
demandas individuais tem um potencial de provocação para formação de políticas públicas, a 
exemplo do que ocorreu com a Previdência Social brasileira192. E que, muitas vezes, ao Poder 
Judiciário é dado o encargo de “suprir a inatividade daqueles193” que detêm os poderes 
políticos.  
Finalmente, embora concordem que exista uma limitação do processo judicial clássico, 
“surgido no contexto de litígios que tinham como medida o interesse individual, o direito a 
propriedade e uma concepção abstencionista de Estado194”, em lidar com direitos de natureza 
social, fortemente vinculados às políticas públicas, concluem que a falta de mecanismos deve 
suscitar a sua criação e não a inexigibilidade dos direitos sociais em juízo. No centro do 
                                                          
189 CAPPELLI, Sílvia. Op.Cit., p. 233-4. 
190 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit., p. 54. 
191 Idem. 
192 Lopes, J. Direito subjetivo e direitos sociais: o dilema do Judiciário no Estado social de direito Apud 
ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit., p. 55 
193 ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit., p. 56 
194 Ibidem, p. 57. 
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desses avanços processuais contemporâneos, os autores citam o Ministério Público brasileiro, 
juntamente com a ação civil pública, os mandados de segurança coletivos e de injunção195. 
Em que pese à relevância de ambos os lados para o debate, a perspectiva que entende 
como positiva a atuação fora do processo judicial deve refletir sobre duas questões: (a) o 
Ministério Público, órgão do Sistema de Justiça, compartilha do mesmo judicial method dos 
demais e muitas vezes, são tipicamente jurisdicionais, como por exemplo, as requisições; (b) a 
atividade desenvolvida pelo agente ministerial depende muito da forma como ele ou ela a 
endereça e orienta, ganhando mais destaque, portanto, o modo sob o qual os direitos serão 
submetidos à tutela jurisdicional ou quasi-jurisidicional do que o seu conteúdo. Isso 
porque a independência funcional e o amplo leque de atuação, instrumentalizada pelas 
requisições, são o contexto atual de atuação do Ministério Público. 
Outra parte das críticas acerca da atuação do órgão ministerial advém da dificuldade 
de acesso ao conteúdo dessa atuação, especialmente, a quasi-judicial e, consequentemente, ao 
impacto que causam nas políticas públicas. Isto porque os expedientes ministeriais acabam 
integrados na rotina das instituições pública sem que se sobressaltem condenações 
publicizadas, diferentemente dos processos judiciais. 
Sobre esse ponto de vista, faz sentido que a expressiva literatura jurídica nacional 
tenha dado enfoque até hoje, no tema da judicialização dos direitos sociais, ao Direito à 
Saúde196. E, igualmente faz sentido, que boa parte da bibliografia consultada referencia o 
Poder Judiciário como principal ator do controle judicial de políticas públicas, em função da 
sua prerrogativa constitucional de deter a jurisdição, mas também pela maior visibilidade que 
as decisões judiciais possuem. O número das ações judiciais da saúde do no Brasil tem 
produzido grande impacto, desde decisões que, em meados da década de 90, determinaram a 
entrega de medicamentos para pessoas infectadas pelo do vírus HIV cuja patologia estava em 
atividade197. 
Existem, vale referir, iniciativas de reflexão ou de transparência desse espaço ‘fora do 
processo judicial’, aqui referido de quasi-judicial. Destaco a pesquisa patrocinada pelo 
Ministério da Justiça, sob a coordenação da professora Ana Paula Motta Costa, publicada no 
                                                          
195 Ibidem, p. 58. 
196 O enfoque da doutrina tem sido a Saúde, não apenas na Seguridade Social, mas no tema da judiciliazação de 
direitos sociais e políticas públicas, de modo geral, em função da extrema judicialização de direitos subjetivos 
nesta área. Ressalvado o enfoque para o direito ambiental e o direito do consumidor (Vide FIGUEIREDO, 
Marcelo. Op.Cit., e CAPELLI, Silvia. Op.Cit.). 
197 SOUZA NETO, Claudio Pereira. A justicibilidade dos direitos sociais: críticas e parâmetros. In: SOUZA 
NETO, Cláudio Pereira, SARMENTO, Daniel (coord.). Direitos sociais: fundamentos, judicialização e direitos 
sociais em espécie. Ed. Lumen Juris. 2ª tiragem. Rio de Janeiro, 2010, p. 515. 
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corrente ano198, bem como as Resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público, em 
parceria com o Conselho Nacional de Justiça199, da Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão200 e o Anuário do Conselho Nacional do Ministério Público201. 
De qualquer forma, para Arantes essa combinação de prerrogativas transforma o 
Ministério Público brasileiro “numa instituição estatal sui generis, capaz de fiscalizar e cobrar 
políticas públicas nos órgão governamentais202” nas mais diferentes áreas seja por meio dos 
processos judicial clássico ou pelos expedientes administrativos, aliás, especialmente por 
meio destes. 
A atuação do Ministério Público no processo judicial, ou fora dele, portanto, 
quasi-judicial, pode ser exercício de controle de políticas públicas, por conseguinte, 
orientados pela finalidade de identificar e prevenir defeitos ou aperfeiçoar a atividade 
administrativa, promovendo medidas necessárias para tal intento203.  A atuação do 
Ministério Público tem como enfoque os agentes estatais da Administração Pública direta e 
indireta, essa condição associada ao movimento de expansão da atuação (pela relevância 
social), expõe que parte significativa da atuação exercida pelo Ministério Público na área 
cível tem o potencial de caracterizar-se como controle. A Lei Orgânica do Ministério Público, 
no artigo 27, clarifica: 
 
Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas 
Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito: 
I - pelos poderes estaduais ou municipais; 
II - pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta ou 
indireta; 
III - pelos concessionários e permissionários de serviço público estadual ou 
municipal; 
IV - por entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do Município 
ou executem serviço de relevância pública. 
 
                                                          
198 COSTA, Ana Paula Motta. Op. Cit., 2015. Série Pensando o Direito nº. 58 
199 Resolução conjunta nº. 2/2011 tem âmbito nacional e, em tese, comportaria tanto procedimentos 
administrativos do Ministério Públicos dos Estados (Inquéritos Civis e Termos de Ajustamento de Conduta) 
quanto procedimentos judicializados, as Ações Civis Públicas. Contudo, o Conselho Nacional de Justiça, ainda 
não concluiu a instauração completa do banco de dados e quantos aos expedientes do MP não existe, 
necessariamente, um resumo do objeto de que se trata e tampouco o posicionamento, acerca da lide, do 
Ministério Público e do ente da Administração Pública naquele documento. 
200 Resolução conjunta n.8, trata-se da base de dados dos arquivos do Ministério Público Federal em Cidadania , 
coordenados pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC). Inclui Ações Civis Públicas, Decisões 
da PFDC, Promoções de arquivamento, Recomendações e Termo de Ajustamento de Conduta (doravante TAC), 
totalizando 36.345 documentos. 
201 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Ministério Público: um retrato, Volume 3, dados 
de 2013, Brasília, CNMP, 2014. 
202 ARANTES, Rogério Bastos. Op.Cit., p. 104. 
203 FILHO, Marçal Justen. Op. Cit. 
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Controlar as políticas públicas pelo Sistema de Justiça é: permitir a sindicabilidade dos 
direitos sociais prestacionais204; alcançar ao Poder Judiciário tutela judicial dos direitos 
sociais205; permitir sindicabilidade dos atos administrativos no contexto das políticas públicas; 
levar ao Sistema de Justiça a apreciação de questões de larga repercussão política e social206; 
identificar e prevenir defeitos ou aperfeiçoar a atividade administrativa, promovendo medidas 
necessárias para tanto207 e outros. Assim, conforme referido nesse trabalho nos filiamos a uma 
convergência de parâmetros do Direito Administrativo e Constitucional na seara do controle. 
O controle sobre as políticas públicas é uma atuação exógena e endógena das políticas 
públicas que integra, especialmente, os momentos de implementação, avaliação e 
monitoramento destas políticas. Assim, ele é exercido por diversos entes por meio de 
modalidades distintas.  
Podem ser os entes já definidos na política pública e por agentes externos ao governo, 
notadamente pela sociedade civil organizada visando à participação popular208, ou por meio 
de órgãos híbridos como são os conselhos de saúde, alimentação ou assistência social209, que 
incluem entes de governo e da sociedade civil.  
Podem ainda ser interna corporis. Embora não necessariamente previsto nas 
normativas das políticas públicas em espécie, o Poder Executivo Federal tem um Sistema de 
Controle Interno, um Sistema de Correição e um Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo 
Federal, cujo órgão central é Controladoria-Geral da União (CGU)210, os quais estão sujeitas 
todas as políticas públicas e programas de âmbito federal. Dentre as atribuições da CGU estão 
àquelas vinculadas ao melhoramento da gestão, conforme explicita o inciso I do artigo 1º do 
seu regimento: 
 
                                                          
204 Expressão utilizada por SARMENTO, Daniel. Op.Cit. 
205 Utilizada como sinônimo na mesma obra. Vide SARMENTO, Daniel. Op. Cit.; Utilizada também em 
ABRAMOVICH, Victor. COURTIS, Christian. Op. Cit; 
206 Na obra o autor entende define o fenômeno “judicialização” nessas palavras. (Vide BARROSO, Luís Roberto. 
Judicialização, Ativismo judicial e legitimidade democrática, p.3) 
207 FILHO, Marçal Justen. Op. Cit., p. 1204 
208 Caso da educação, (artigo 206, VI CRFB); da cultura (artigo 216-A CRFB); seguridade social (artigo 194, VII 
CRFB). O direito à participação popular na formulação das políticas públicas e no controle das ações do Estado 
está garantido na Constituição de 1988 e regulamentado em leis específicas, como a Lei Orgânica da Saúde 
(LOS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e o 
Estatuto das Cidades. 
209 Os conselhos de saúde existem em âmbito nacional, estadual e municipal. O nacional foi instituído pela Lei 
nº. 8.142/1990; Os conselhos de Alimentação Escolar (CAE) são municipais e foram instituídos pela Lei nº 
11.947/2009; Os conselhos de assistência social existem em âmbito nacional, estadual e municipal. O nacional 
foi instituído pela Lei nº. 8.742/1993. 
210 Vide CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. Regimento interno – Portaria nº. 570/2007 do Ministro do 
Estado de Controle e Transparência. O artigo 3º trás todas as coordenações de auditorias nas mais diversas áreas 
de atuação governamental, turismo, saúde, segurança pública e outras. 
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Art. 1º. (...) I – assistir direta e imediatamente ao Presidente da República quanto aos 
assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, sejam relativos à defesa do patrimônio 
público e ao incremento da transparência da gestão, por meio das atividades de 
controle interno, auditoria pública, correição, prevenção e combate à corrupção e 
ouvidoria. 
 
Além disso, o controle pode ser desempenhados por entes completamente externos ao 
Poder Executivo, como os Tribunais de Contas211, Poder Legislativo212 e o Sistema de Justiça, 
especialmente o Ministério Público e o Poder Judiciário, como explica Justen Filho: 
  
O controle externo é o poder-dever atribuído constitucionalmente e instituído por lei 
como competência específica de certos Poderes e órgãos, tendo por objeto 
identificar e prevenir defeitos ou aperfeiçoar a atividade administrativa, promovendo 
as medidas necessárias para tanto213. 
 
O controle desempenhado pelo Sistema de Justiça nos espaços judiciais ou quasi-
judiciais da política pública, de perspectiva coletiva ou individual, é feito de forma exógena e 
estranha aos instrumentos de controle previstos pela política pública. Portanto, o controle feito 
pelo Sistema de Justiça em resposta a uma provocação – por meio de denúncia, ação ou 
pedido judicial – ou de ofício.  
O controle judicial é aquele que se processa em juízo, por meio de um processo 
judicial e o controle quasi-judicial é aquele que se autua em um ambiente híbrido ou prévio 
ao judicial. Apesar de todas as instituições do Sistema de Justiça estarem implicadas nessas 
espécies de controle, o desempenhado pelo Ministério Público, como visto, é expressivo em 
relação aos demais. 
A demanda endereçada tem como objeto imediato os direitos e interesses em que o 
Ministério Público é guardião: “a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e 
Estadual”, “as causas em que há interesses de incapazes”, “nas ações que envolvam litígios 
                                                          
211 O controle externo pelo Tribunal de Contas foi instituído pela primeira vez no Brasil por meio da 
Constituição de 1891 (artigo 89). Scarpino Junior e Iaroszeski, ao explicar a natureza dos Tribunais de Contas, 
apontam sua natureza fiscalizatória, portanto, não legiferante e tampouco jurisdicional. (Vide SCARPINO 
JUNIOR, Luiz Eugenio. IAROSZESKI, Cristina Elena Bernardi. O Controle de políticas públicas por intermédio 
do tribunal de contas de São Paulo. Revista Tributária e de Finanças Públicas, vol. 123/2015, p. 327 – 346, Jul – 
Ago, 2015, p. 332-333) 
212 O controle externo parlamentar direto tem estreita relação com o controle político do Executivo do que 
efetivamente com os termos, e o andamento, da política pública em si. Sem a pretensão de adentrar tal debate, 
refere-se a compilação elaborada por Celso Antônio Bandeira de Mello das competências constitucionais do 
controle parlamentar: sustação de atos e contratos do Executivo, convocação de ministros e requerimentos de 
informações, recebimento de petições ou queixas; Comissões Parlamentares de Inquéritos; 
autorização/aprovações para determinados atos do Executivo; Poderes controladores privativos do Senado; 
Julgamento das contas do Executivo; Suspensão e destituição do Presidentes ou de Ministros. (Vide MELLO, 
Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 27ª ed. rev. atual. Ed. Malheiros, São Paulo, 2010, 
p. 940-943). 
213 FILHO, Marçal Justen. Curso de direito administrativo. São Paulo: Ed. RT, 2014. p. 1204 
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coletivos pela posse da terra rural e nas demais causas em que há interesse público 
evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte”, “por danos causados ao meio-
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico” ou ainda da “a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e 
individuais indisponíveis214”. Contudo, a demanda de fundo pode envolver a mudança de 
comportamento do ente do Estado, Administração direta e indireta, ou a realocação de 
recursos financeiros. 
Há autores que relacionam o controle de políticas públicas como aquele controle 
constitucional (ou de constitucionalidade) de políticas públicas. Presente, especialmente, nos 
autores do campo do Direito Constitucional – portanto, fora do campo do Direito 
Administrativo – tais autores215 relacionam o controle de políticas públicas como ato legítimo 
e decorrente da ampliação do rol de direitos fundamentais pela Constituição de 1988 e que 
deste cenário deriva o enforcenment por meio do processo judicial. 
Parece que as propostas são perspectivas de um mesmo fenômeno. Assim, a existência 
de um controle judicial de constitucionalidade das políticas públicas216, de iniciativa do 
Ministério Público para apreciação do Poder Judiciário, por exemplo, não exclui a existência 
de um controle judicial pelo Poder Judiciário e tampouco de um controle quasi-judicial pelo 
ente ministerial. Contudo, como visto, existe certa invisibilidade desta última faceta do 
fenômeno na literatura jurídica em especial, apesar do grande relevo sócio-político que o 
controle desempenhado em ambientes prévios ao processo judicial tem ganhado ultimamente.  
Objetivamente, o grau de diferenciação jurídica do instrumento e da estratégia da 
demanda não afasta a sua característica de controle se envolver agente estatal responsável pela 
política pública, nos seus vários momentos, visando, em síntese, mudança de comportamento 
e realocação de recursos públicos217.  
                                                          
214 Em ordem de citação: artigo 27, caput, da Lei Orgânica do Ministério Público; Artigo 82, I e III do Código de 
Processo Civil; Ementa da Lei de Ação Civil Pública; Artigo 127, caput, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
215 Por mandamento constitucional, o controle seria prerrogativa especial dos Tribunais e Cortes Superiores 
visando à aplicação imediata da Constituição e/ou a modificação de condutas/legislações pelo Executivo e 
Legislativo tal qual orienta a Constituição. Luís Roberto Barroso, defensor dessa tese, ao escrever sobre a 
judicialização e o ativismo judicial explica que duas das principais razões ao fenômeno da judicialização de 
questões de larga repercussão política e social são: a abrangência da Constituição e o fato do sistema de controle 
de constitucionalidade no Brasil ser deveras abrangente que permite que quase qualquer questão política ou 
moralmente relevante (possa) ser alçada ao STF. (Vide BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, ativismo 
judicial e legitimidade democrática. Revista Direito do Estado, Salvador, ano 4, n. 13, p. 71-91, jan./mar. 2009. 
p.74). 
216 Ou ainda jurisdicional, como qualidade daquele que decorre da Jurisprudência. 




Essa finalidade mediata do expediente, judicial ou quasi-judicial, pode ser expressada 
com maior grau de detalhamento como indicou Barcellos, em artigo sobre o controle judicial 
em matéria de direitos fundamentais. A autora identifica cinco objetos que podem sofrer 
controle jurídico e jurisdicional (sem prejuízo de outros): 
 
I) a fixação de metas e prioridades por parte do Poder Público em matéria de direitos 
fundamentais; II) o resultado final esperado das políticas públicas; III) a quantidade 
de recursos a ser investida em políticas públicas vinculada à realização de direitos 
fundamentais, em termos absolutos ou relativos; IV) o alcance ou não das metas 
fixadas pelo próprio Poder Público; e V) a eficiência mínima (entendida como 





Horowitz por sua vez resume a finalidade mediata da atuação como as decisões do 
“social policymaking process” que envolvem realocação de recursos e modificação de 
comportamento pelo ente responsável pela política219. Essa definição, embora mais 
simplificada para explicar qual o objeto ou finalidade mediata da atuação, apesar de genérica, 
nos reporta ao conceito de políticas públicas. Ora, se dotado desta característica, evidente que 
a atuação do agente ministerial é parte integrante das fases ou momentos de maturação das 
políticas públicas, ainda que se trate de atuação de ator estranho ao Poder Executivo.  
Conforme analise constante no capítulo primeiro, as políticas públicas são fruto de 
processo de construção de consensos e controle de conflito. Suscintamente, em um cenário de 
múltiplas possibilidades, inúmeras demandas e recursos finitos – principalmente econômicos, 
mas não apenas – as políticas públicas representam escolha de prioridades. Assim, existe uma 
disputa política, oriunda da diferenciação social das sociedades modernas, que o Estado-
governo deve lidar. Essa escolha de prioridades, em um Estado moderno de regime 
democrático, fica a cargo daqueles eleitos pelo povo, o Legislativo e o Executivo.  
Arantes, Horowitz, Kerche, Taylor, Engelmann e Cunha Filho, todos já referenciados 
nessa monografia, têm indicado que o sob o discurso legitimador de exigir o cumprimento da 
lei, os juristas – membros do Poder Judiciário e do Ministério Público – acreditam que não 
realizam a opção política, mas tão-apenas garantem aquilo que está previsto na Constituição 
da República, em país de sociedade hipossuficiente. Ocorre que a atuação do Ministério 
Público diante de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a seu cargo, nos 
                                                          
218 BARCELLOS, Ana Paula de. Constitucionalização de políticas públicas em matéria de direitos fundamentais: 
o controle político-social e o controle jurídico no espaço democrático. In: SARLET, Ingo Wolfgang; e TIMM, 
Luciano Benetti (orgs). Direitos Fundamentais: orçamento e “reserva do possível”. 2.ed. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado Editora, 2010, p. 116. 
219 HOROWITZ, Donald L. Op. Cit., p.65. 
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termos da legislação aplicável, tem possibilitado ao órgão alcançar aos objetivos a serem 
perseguidos e a escolher prioridades públicas220. 
Assim como demonstrado no capítulo primeiro, existe uma construção cada vez mais 
ampla do papel de legitimidade do Sistema de Justiça nas relações, o que Engelmann e Cunha 
Filho denominam de “emergência de uma ‘interpretação jurídica’ na vida política221”. Outros 
autores, como por exemplo, Arantes, tem indicado que o sistema judicial brasileiro se 
converteu em uma arena de solução de conflitos coletivos, de cunho eminentemente negocial 
e político222. Para este autor, a dimensão institucional do Ministério Público no ordenamento 
jurídico nacional223 levou a uma judicialização de conflitos que receberiam tratamento 
político e administrativo, não fosse à natureza quasi-judicial do órgão. 
Matthew M. Taylor indica que a presença de um ente do Sistema de Justiça amplia o 
leque de atores que podem influenciar a implementação de políticas públicas, mesmo depois 
de aprovadas por maiorias legislativas – portanto, depois da montagem da agenda; da 
formulação de políticas e da tomada de decisão políticas. O acesso à ‘interpretação jurídica’ 
tem se constituído uma venue-seeking224, uma espécie de alternativa estratégica mais 
conveniente do que instâncias institucionais àqueles atores políticos que perderam ou não 
possuem representatividade nelas. Para o autor, as evidências sugerem que essa alternativa 
tem sido utilizada constantemente em políticas públicas muito disputadas225. 
Como ocorreu, por exemplo, com todas as importantes decisões de realocação do 
Governo Lula, que acabaram objeto de litígio judicial, assim como as principais políticas 
públicas do Governo Fernando Henrique Cardoso. Neste último dentre dez, sete políticas 
públicas restaram alteradas no Supremo Tribunal Federal justamente por aqueles que ficaram 
fora do “parlamentary agenda cartel”, ou seja, que não participaram do processo decisório 
da política226. 
                                                          
220 KERCHE, Fábio (2007) Autonomia e discricionariedade do Ministério Público no Brasil. Revista Dados. 
Vol. 50, n.2, p. 259-279, 2007, p. 275-276. 
221 ENGELMANN, Fabiano e CUNHA FILHO, Marcio Camargo. Op. Cit., Resumo. 
222 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 96-99. 
223 Vide Capítulo segundo, seção um.  
224 TAYLOR, Matthew M. O Judiciário e as Políticas Públicas no Brasil. Dados 50 (2): 229-257: 2007, p. 250 
224 Ibidem, p. 235-6. 
225 Esse fator, vai explicar o autor, pode ser uma explicação a forte aceitação pelo Executivo do papel cada vez 
mais amplo dos atores do Sistema de Justiça. Em análise ao papel do Supremo Tribunal Federal nos últimos 
anos, o autor refere que o conservadorismo da Corte em não inovar ou ousar nas decisões em verdade não 
significa uma assertividade da Justiça, mas sim, uma estratégia de solidificação do seu papel pela aceitação do 
Executivo (Vide TAYLOR, Matthew M. O Judiciário e as Políticas Públicas no Brasil. Dados 50 (2): 229-257: 
2007). 
226 TAYLOR, Matthew M. Op. Cit., p. 236/7. O autor, inclusive, compara o desempenho do Supremo Tribunal 
Federal nos últimos anos com o da Corte Mexicana e Americana. O resultado é expressivo: de 1988 a 2002 o 
STF julgou 200 leis federais inválidas, já a Suprema Corte Americana julgou 21, desde 1783 aproximadamente.  
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Na literatura jurídica há aqueles que creem que o Judiciário brasileiro tem pecado mais 
por omissão do que por excesso de ativismo, conforme indica Sarmento. Ele tem ponderação 
distinta, e esclarece que o silêncio e a não decisão também são aspectos importantes da 
atuação dos atores no Sistema de Justiça, isto porque pode se “atuar bloqueando mudanças 
importantes promovidas pelos outros poderes em favor dos excluídos, defendendo o status 
quo. E esta defesa pode ocorrer inclusive através do uso da retórica dos direitos 
fundamentais227”. 
Para Arantes, esse cenário tem levado ao Ministério Público a prerrogativa de 
preencher o “espaço vazio” entre o Estado e a sociedade, uma lacuna de tutela dos direitos, 
fazendo do ente ministerial um substituto da omissão estatal228. Nesse sentido, o membro 
atuaria mais do que como fiscal da lei, mas agente da sua execução. A independência 
funcional conquistada através da Constituição de 1988, de contorno cada vez mais expressivo 
e sui generis229, tem indicado ainda mais além: cada membro do Ministério Público é então 
um agente político da execução da lei230, ou, melhor dizendo, tem o potencial para ser231.  
Assim, como explicou Esping-Andersen232, e os demais autores aqui referenciados, “o 
que são os direitos sociais” e, mais importante ainda, qual seu correspondente material ou 
prestacional, sob a perspectiva coletiva ou individual, está em constante disputa política. Dito 
de outra forma, os interesses ou direitos, cuja tutela está a cargo do Ministério Público nos 
termos da legislação aplicável, estão em constante construção nas políticas públicas e, agora 
resta evidente, com a sua intensa participação. 
Sem a pretensão de resolver a questão em um trabalho monográfico, está claro que é 
preciso problematizar que a escolha de prioridade, normalmente realizada por políticos eleitos 
diretamente, via democracia representativa, quando feito fora do embate político corre o risco 
de ser transformada em questão meramente jurídica ou técnica sem, contudo, o sê-lo. Essa 
                                                          
227 SARMENTO, Daniel. O Neoconstitucionalismo no Brasil: riscos e possibilidades. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009. p. 36/37. 
228 ARANTES, Rogério Bastos. Op. Cit., p. 80-88 
229 KERCHE, Fábio (2007) Autonomia e discricionariedade do Ministério Público no Brasil. Revista Dados. 
Vol. 50, n.2, pp 259-279, 2007, p. 270-1. 
230 Arantes, explica que a Constituição de 1988 instituiu um paradoxo: “um agente com a independência típica 
dos órgãos judiciais inertes e neutros, porém destinado à ação política de defesa de interesses da sociedade, num 
quadro em que a lei, como o céu, é o limite” (Vide ARANTES, Rogério. Op. Cit., p. 80). 
231 A diferenciação individual de cada membro do Ministério Público foi referida nesse trabalho monográfico, 
pela prerrogativa funcional que cada um dispõe – desde a Constituição de 1988. Ou como referiu Lara Freire 
Bezerra de Sant’Anna: “uma postura ativa do Judiciário não pode ser relacionada a posicionamentos 
progressistas. Assim também a inserção de valores às normas não significa trazer justiça ao caso concreto. Isto 
porque a abertura para julgamentos valorativos abre a porta para ambas as opções, que vão depender de quem 
está por detrás da toga” (Vide SANTA’ANNA. Lara Freire Bezerra. O panorama da judicialização das políticas 
públicas e seus reflexos na esfera democrática. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, ano 30, nº. 
36, p. 35-64, jul./set. 2012, p.56) 
232 Vide Capítulo primeiro, seção um. 
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situação do controle judicial e quasi-judicial tem potencial de acarretar prejuízo de ordem 
financeira pela realocação de recursos públicos, mas também, um prejuízo à construção do 




IV. CAPÍTULO TERCEIRO: O caso da atuação do Ministério Público na Política 
Penitenciária na Comarca de Porto Alegre 
 
 
Dentro das limitações acadêmicas de um trabalho monográfico, esse capítulo busca 
analisar quais as possibilidades de atuação do Ministério Público Estadual e Federal no 
controle da política pública penitenciária, primeiramente do ponto de vista legal e depois 
sobre a perspectiva das possibilidades da atuação, por meio da motivação da independência 
funcional. Como visto no segundo capítulo esses dois elementos são os alicerces do 
movimento expansionista vivenciado pelo Ministério Público nos últimos anos. 
Para compreender o primeiro ponto, foi analisado o conteúdo da Lei de Execuções 
Penais e a organização funcional do Ministério Público, do Estado do Rio Grande do Sul e da 
República no Rio Grande do Sul. Finalmente, para a perspectiva da motivação buscou-se 
analisar os dados sobre a situação prisional do Estado do Rio Grande do Sul, de fonte 
eminentemente jurídicas. 
Pela Lei de execuções penais, a Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, incumbe ao 
Ministério Público obrigações tipicamente penais, relacionadas às permissões de saídas, 
progressão e regressão de regime, do livramento condicional, da pena de multa e outras 
tipicamente processuais. Além dessas, a lei confere ao ente ministerial a responsabilidade de 
zelo pela integridade pela integridade física e moral dos presos, pelo cumprimento da lei de 
execuções e, expressamente, a tarefa de inspecionar os estabelecimentos prisionais, conforme 
segue: 
 
Art. 67. O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da medida de 
segurança, oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução. 
 
Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério Público: (...) 
Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensalmente os 
estabelecimentos penais, registrando a sua presença em livro próprio233. 
 
Vale referir que, o sistema penitenciário nacional faz parte das matérias cuja 
competência para legislar é concorrente dos agentes federativos234. Assim, a Lei de Execuções 
Penais nº 7210/1984 estabelece diretrizes fundamentais as quais deve se pautar a legislação 
                                                          
233 Lei de Execuções Penais, nº. 7.210, de 11 de julho de 1984 (artigo 67) 
234 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. (...) 
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
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estadual sobre a política criminal e penitenciária. Quanto à organização da execução penal, o 
artigo 61 incluiu o Ministério Público como parte integrante da implementação da política: 
 
Art. 61. São órgãos da execução penal: 
I - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 
II - o Juízo da Execução; 
III - o Ministério Público; 
IV - o Conselho Penitenciário; 
V - os Departamentos Penitenciários; 
VI - o Patronato; 
VII - o Conselho da Comunidade. 
VIII - a Defensoria Pública. 
 
Pela mencionada norma, os conselhos – o nacional, o penitenciário (ou estadual) e o 
da comunidade – são responsáveis, resumidamente, por propor políticas criminais, bem como 
inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos prisionais. Responsável por promover a execução 
da política federal por meio da comunicação com todos os órgãos e entidades ligados à 
execução penal, acompanhando, resumidamente, a fiel aplicação da Lei de Execução Penal 
em território nacional235 no país está o DEPEN. 
A lei faculta a possibilidade de existir em âmbito estadual um departamento (DEPEN) 
que realize as competências do departamento nacional na circunscrição estadual. No entanto, 
por se tratar de faculdade do Executivo Estadual, a lei não restringe a competência do DEPEN 
Nacional e, tampouco a condiciona à existência de órgão semelhante em plano estadual, não 
estando o DEPEN, consequentemente, adstrito aos estabelecimentos penais federais. 
No Estado do Rio Grande do Sul há a Secretaria dos Serviços Penitenciários 
(SUSEPE), criada em agosto de 2011 pela Lei 48.278/2011, vinculada a Secretaria de 
Segurança Pública. Ainda assim, a assistência técnica, fiscalização e controle das políticas 
elaboradas pelos conselhos, as quais devem seguir os estabelecimentos prisionais por meio de 
seus diretores, secretários de segurança de estado e governador de estado naquilo que lhes 
couber, deve ser realizada pelo DEPEN Nacional236. 
O plano nacional de política criminal e penitenciária, aprovado na 372ª reunião 
ordinária do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), em 26 de abril 
de 2011, estabelece quatorze medidas urgentes, dentre as quais destaca-se: a criação e 
                                                          
235 Lei de Execuções Penais, nº. 7.210, de 11 de julho de 1984 (artigo 71 e 72) 
236 O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) é o órgão executivo que acompanha e controla a aplicação 
da Lei de Execução Penal e das diretrizes da Politica Penitenciária Nacional, emanadas, principalmente, pelo 
Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária – CNPCP. Além disso, o Departamento é o gestor do 
Fundo Penitenciário Nacional – FUNPEN, criado pela Lei Complementar n° 79, de 07 de janeiro de 1994 e 
regulamentado pelo Decreto n° 1.093, de 23 de março de 1994. (Vide MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. DEPEN, 
Informação institucional. Disponível em: http://bit.ly/1N7Y9kO) 
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implantação de uma política de integração social dos egressos do sistema prisional, a 
implantação da política de saúde mental no sistema prisional e a prisão provisória sem 
abuso237. Evidente, portanto, que a política possui intersecções com outras políticas públicas 
com destaque para a Educação, a Saúde e a Assistência Social238. 
Além disso, possível perceber que existe uma construção do âmbito do Executivo, 
especialmente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, do que seriam esses 
direitos sociais previstos na lei, no recorte da população carcerária, a exemplo do que ocorre 
com os novos projetos de Assistência Social e de efetivação dos Direitos das Mulheres. 
Especialmente quanto ao último, a melhoria do contexto do encarceramento feminino 
brasileiro foi assinalada pela portaria interministerial em janeiro de 2014 como prioridade 
institucional, estabelecendo a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de 
Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional239. Esta política tem inúmeras 
intersecções, como alimentação adequada, revista vexatória, tratamento diferenciado à mulher 
estrangeira e a mulher grávida e vários outros. E necessita de diferentes entes governamentais, 
de âmbito federal e estadual, atribuindo ao DEPEN a sua articulação: 
 
Art. 7º - O Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN deverá se articular com 
os órgãos estaduais de administração prisional para que sejam constituídas 
comissões intersetoriais específicas para tratar dos assuntos relacionados às 
mulheres em situação de privação de liberdade e egressas do sistema prisional. 
 
Art. 8º - O DEPEN deverá se articular com os órgãos estaduais de administração 
prisional para que seja elaborado um planejamento institucional para o cumprimento 
gradual das estratégias estabelecidas nesta Política e nas políticas estaduais, com 
vistas à melhoria de práticas voltadas às mulheres em situação de privação de 
liberdade e egressas do sistema prisional.  
Parágrafo único - No âmbito do DEPEN, o planejamento institucional será 
coordenado pela Comissão Especial do Projeto Efetivação dos Direitos das 
Mulheres no Sistema Penal. 
 
Art. 9º - O DEPEN prestará apoio técnico e financeiro aos órgãos estaduais de 
administração prisional, com ênfase nas seguintes áreas:  
I - educação e capacitação profissional de servidores, priorizando os projetos em 
estabelecimentos prisionais que custodiam mulheres;  
II - trabalho, disponibilizando maquinários para oficinas laborais; 
III - saúde, priorizando o aparelhamento de centros de referência à saúde materno-
infantil, bem como articulações voltadas à garantia da saúde da mulher presa; 
IV - aparelhamento, incentivando o desenvolvimento de novas tecnologias que 
possam ser adaptadas ao ambiente prisional, voltadas às especificidades da mulher; e  
                                                          
237 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. DEPEN. Plano nacional da política criminal e penitenciária. Disponível em: 
http://bit.ly/1HRBjPG 
238 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Diretoria de Políticas Públicas Penitenciárias. Política Penal: Políticas públicas, 
serviços e assistências. Disponível em: http://bit.ly/1QeAYsU 
239 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 210, DE 16 DE JANEIRO DE 2014. 
Nº 12 – DOU – 17/01/14 – seção 1 – p.75. Disponível em: http://bit.ly/1PYpslK 
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V - engenharia, elaborando projetos referência para a construção de unidades 
prisionais específicas femininas. 240 
 
 
Quanto à organização do Ministério Público diante da Lei de Execuções Penais, os 
dados nacionais, computados pelo Conselho Nacional do Ministério Público, indicam que a 
matéria não recebe tratamento tipicamente criminal. No anuário da institucional241, na seção 
da matéria criminal, embora não tenha sido expressamente disposto, a atuação da tutela 
coletiva da população prisional não estava ali elencada.  
No mesmo documento, na seção da matéria extrajudicial, foi mantido em destaque os 
campos de atuação que foram preenchidos com maior regularidade pelas Unidades, assim os 
dados extraídos tratavam de Administrativa, Patrimônio Público, Meio Ambiente, Saúde, 
Direito do Consumidor, Educação, Pessoas com Deficiência, Pessoa Idosa.  
Não foi possível estabelecer, a partir da leitura do Anuário, bem como da Resolução 
nº. 74 que dispõe sobre a aplicação do controle242, se a atuação do Ministério Público junto à 
população prisional foi diluída nas demais categorias, portanto, se quando se falavam de 
números absolutos sobre a saúde permaneceu existiam demandas da política penitenciária, ou 
se estas foram incluídas na categoria “demais demandas”. Na atuação judicial, da tutela civil, 
houve uma repetição dos temas, assim, igualmente não havia especificidade quanto à tutela 
coletiva da população prisional. 
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul atua pela distribuição da 
competência estadual diretamente junto às atribuições do Estado, dentre elas, a segurança 
pública e os estabelecimentos prisionais do Estado do Rio Grande do Sul. O ente ministerial 
possui Promotorias de Justiça especializadas na área de execução criminal, em Porto Alegre e, 
dentre elas, aquela que atua na tutela coletiva da população prisional. Segundo informações 
obtidas diretamente junto à 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal, sabe-se que esta 
atua visando à coletividade prisional sob a jurisdição da Vara de Execuções Criminais de 
Porto Alegre, na busca do cumprimento aos direitos assegurados na legislação da Política 
Criminal e Penitenciária243. 
                                                          
240 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 210, DE 16 DE JANEIRO DE 2014. 
Nº 12 – DOU – 17/01/14 – seção 1 – p.75. Disponível em: http://bit.ly/1PYpslK 
241 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Ministério Público: um retrato, Volume 
3, dados de 2013, Brasília, CNMP, 2014. Disponível em: http://bit.ly/21Hwkrc 
242 CNMP. Resolução nº 74, de 19 de julho de 2011. Dispõe sobre a aplicação do controle da atuação da gestão 
de pessoas, da Tecnologia da Informação, da gestão estrutural, da gestão orçamentária do Ministério Público, 
bem como da atuação funcional de seus Membros. 




Também junto à 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal de Porto Alegre, 
verificou-se que a finalidade imediata do expediente é a defesa do direito coletivo da 
população prisional dentro de princípios constitucionais como a dignidade da pessoa humana, 
o direito à alimentação, o direito à educação e profissionalização para reinserção na 
sociedade, direito à saúde e outros. Vale referir que são estabelecimento prisionais sujeitos à 
jurisdição da Vara de Execução Criminais de Porto Alegre, segundo o Geopresídios do 
Conselho Nacional de Justiça: a Casa Albergue Feminino (0), a Casa do Albergado Padre Pio 
Buck (56), o Instituto Miguel Dario (75), o Instituto Psiquiátrico Forense Maurício Cardoso 
(298), o Patronato Lima Drummond (73), Penitenciária Estadual de Arroio dos Ratos (679), a 
Penitenciária Feminina Madre Pelletier (273) e o Presídio Central de Porto Alegre com 
4.3397 presos244.  
Já a organização do Ministério Público Federal junto à Lei de Execução Penal é 
extraordinária. Enquanto o ente ministerial estadual atua amplamente sobre os 
estabelecimentos prisionais estaduais, por mandamento legal, para o ente federal o interesse 
federal deve estar presente. A atribuição do Ministério Público Federal é disciplinada no art. 
37 da Lei Orgânica do Ministério Público da União, onde se lê: 
 
Art. 37. O Ministério Público Federal exercerá as suas funções: 
I - nas causas de competência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais, e dos Tribunais e 
Juízes Eleitorais245; 
 
O inciso I supratranscrito remete à competência da Justiça Federal, estabelecida no art. 
109 da Constituição Federal, constando do inciso I a regra geral em matéria cível: 
 
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho; [sem grifo no original] 
(…) 
III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 
organismo internacional 
 
A Promotoria de Justiça Estadual, que rotineiramente atua junto à Política 
Penitenciária, conta atualmente com 89 Inquéritos Civis e 09 Ações Civis Públicas em 
                                                          
244 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Geopresídios: dados das inspeções nos estabelecimento 
penais. Fonte: Relatório Mensal do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais (CNIEP). 
Disponível em: http://bit.ly/1PYqyOe 
245 Lei Complementar nº. 73/1985 – artigo 37. 
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andamento. Foi informado que são objetos de alguns Inquéritos Civis em trâmite nesta 
Promotoria de Justiça, por exemplo: Condições Físicas e de Recursos Humanos das Casas 
Prisionais sob a jurisdição da Vara de Execuções Criminais de Porto Alegre, como o 
funcionamento do esgoto, cozinha, existência de equipe de saúde e número de agentes 
penitenciários.  
É visível, portanto, que realmente existe uma convergência de políticas públicas na 
mesma atuação. Factível concluir, diante do exposto, que a atuação do Ministério Público 
junto à população prisional pode estar diluída – na demonstração de dados da atuação 
extraprocessual do CNMP – nos temas de “saúde”, “educação” e até “meio ambiente”, pelas 
condições de sanidade do espaço246. 
No âmbito do Ministério Público Federal, em virtude de estágio desempenhado na 
Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, obtive contato com o expediente que 
pretendia apurar a não aplicação de recursos federais repassados pelo Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN) para execução de obras no sistema prisional da subseção 
judiciária de Porto Alegre em prejuízo dos direitos fundamentais dos presos247, instaurado 
após denúncia do Conselho Nacional de Justiça sobre não utilização de recursos da Política 
Penitenciária, repassados pelo DEPEN. 
Vários gestores responsáveis pela execução, dentre eles o chefe do executivo no 
Estado do Rio Grande do Sul, não realizaram as obras que seriam custeadas com os valores 
repassados pelo DEPEN – Departamento Penitenciário Nacional e estas acabaram sendo 
devolvidas ao Fundo Penitenciário Nacional. Oriundas do Programa Nacional de Apoio ao 
Sistema Prisional estas verbas deveriam ser destinadas apenas à ampliação e construção de 
novas cadeias e penitenciárias e, nos autos, se apurou que este programa, em âmbito federal, 
era o único programa destinado à melhoria de qualidade de vida e promoção de direitos 
fundamentais dos presos. 
A celeuma não estava no fato que o dinheiro foi mal utilizado, mas sim, que restou 
devolvido completamente, com o decorrente cancelamento de repasses de outros quatro 
contratos, em virtude de ausência completa de execução das obras a que se comprometeu o 
                                                          
246 Apenas para efeito comparativo, o anuário do Conselho Nacional do Ministério Público indica que toda 
unidade do Ministério Público do Rio Grande do Sul instaurou 15.763 expedientes – dentre inquéritos e 
procedimento preparatórios – de “demais tipos” e 7.553 expedientes de saúde, meio ambiente e educação. 
Somam, dentre “demais tipos”, saúde, meio ambiente e educação, 15.443 expedientes arquivados sem Termo de 
Ajustamento de Conduta. 
247 EXTRATO DA PORTARIA DE N° 142, DE 19 DE MAIO DE 2014 O PROCURADOR REGIONAL DOS 
DIREITOS DO CIDADÃO, DR. JÚLIO CARLOS SCHWONKE DE CASTRO JÚNIOR, torna pública a 




gestor estadual248. Como expediente tramitava na Procuradoria Regional dos Direitos do 
Cidadão, portanto, não tratava sobre corrupção ou improbidade administrativa249, o inquérito 
envolvia muitas questões acerca da integridade dos presos, como a superlotação carcerária e a 
implementação do direito à saúde, à educação e ao trabalho.  
Outro fator de complicação é que o supradito projeto federal, objeto da denúncia, não 
atingia boa parte das unidades prisionais no Estado porque estava ligada estritamente à 
arquitetura penal, portanto ampliação e construção de novas cadeias e penitenciárias. Em 
virtude da natureza deste programa, não havia nenhum contrato de repasse cujo objeto o 
Presídio Central de Porto Alegre, o estabelecimento em situação de maior degradação e déficit 
de vagas do Estado, bem como não havia nenhum pedido do Rio Grande do Sul, no âmbito do 
órgão, para aplicação de recurso federal nesta unidade prisional. 
Segundo declaração do Governo Federal250, existiam R$ 760.000,00 reais em recursos 
disponíveis para as áreas de educação, saúde e trabalho dos presos por meio de cinco 
convênios firmados desde 2005 – além dos recursos relativos à construção de novas unidades 
carcerárias no Rio Grande do Sul. A soma do investimento feito pela União, em 2007, no 
Estado do Rio Grande do Sul, foi superior em mais de um milhão de reais em relação ao 
investimento feito pelo Estado no mesmo período251. Independemente, não havia nenhum 
controle, no âmbito do DEPEN, da atuação de agentes políticos que deveriam proceder à 
construção ou reforma dos estabelecimentos penais e não o fizeram, apenas o retorno da verba 
inutilizada, mecanismo típico em outras políticas públicas252. 
                                                          
248 Vale referir que essa prática parece corriqueira, afinal assinala o Plano Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária: “Medida 12: Combate aos ganhos da ineficiência (...) f) Cobrar exiguidade de prazo e 
transparência na execução dos recursos repassados pela União aos Estados para despesas com penas e medidas 
de segurança, sendo que fica condicionada a liberação de novos valores à prévia aprovação de prestação de 
contas de verbas utilizadas nos últimos 24 meses para as mesmas finalidades, conforme o art. 203 da LEP; g) 
Criar mecanismos mais simples e ágeis para a execução dos recursos repassados pela União aos Estados, 
principalmente para finalidade de construção e reforma, tais como o repasse fundo-a-fundo. (MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA. DEPEN. Plano nacional da política criminal e penitenciária. Disponível em: http://bit.ly/1HRBjPG) 
249 A Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão é um órgão do Ministério Público Federal estando, 
portanto, atrelada à atribuição deste. O artigo 11 da Lei Complementar n. 75/93 afirma que “A defesa dos 
direitos constitucionais do cidadão visa à garantia do seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos 
prestadores de serviços de relevância pública” (semelhante ao artigo 27 da Lei orgânica do Ministério Público) 
deve ser combinado com o art. 39 da mesma lei, no qual se lê que cabe ao Ministério Público Federal exercer a 
defesa dos direitos constitucionais do cidadão, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito: I - pelos Poderes 
Públicos Federais; II - pelos órgãos da administração pública federal direta ou indireta; III - pelos 
concessionários e permissionários de serviço público federal; IV - por entidades que exerçam outra função 
delegada da União. 
250 CIDH. Resposta do Governo Brasileiro à Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a 
Representação registrada sob o número MC 8-13, 2013, p. 8/9. Disponível em: http://bit.ly/1NULUvF 
251 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema Carcerário, 
2009, p. 408. Disponível em: http://bit.ly/1O9tfdh. 
252 Situação semelhante ocorre com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e o repasse de verbas 
destinadas ao programa de alimentação escolar. 
69 
 
Outra questão extremamente relevante é que o expediente administrativo envolvia sete 
municípios integrantes da área de atribuição da Procuradoria Regional dos Direitos do 
Cidadão253.  
Nos autos do expediente administrativo, após a requisição de informação e análise de 
documentos, apurou-se que a construção de novas unidades não resolveria a questão por 
completo. Primeiro porque a criação de novas vagas advindas de projeto da União, somando 
6.340 em todo sistema prisional estadual (em 2014) e com a intenção de criar 1.495 vagas (até 
2015)254, não explicava quais as mudanças para a qualidade de vida daqueles que já se 
encontram presos, especialmente em virtude do exponencial aumento da população carcerária, 
cujo déficit, já existente, é mais de 5 mil vagas no Rio Grande do Sul255. Assim, verificou-se 
que: (a) existiam serviços penais que não eram incorporados pela construção de novas 
unidades; (b) a fiscalização do cumprimento da LEP está num patamar mais elevado e 
elaborado no nível de prestação do ente do que a questão do recurso. 
Assim, embora a denúncia versasse sobre a não execução de obras de reforma, o 
expediente tinha a preocupação de garantir a integridade e os direitos fundamentais daqueles 
mantidos em custódia pelo Estado, extravasando a questão do retorno das verbas e adentrando 
a dificuldade vivenciada pelo agente político de execução da política penitenciária. 
Vale recordar que a motivação do membro do Ministério Público tem bastante 
destaque na sua atuação, não apenas por um ator envolvido na implementação da política 
pública, mas também em função da independência funcional e discricionariedade nos 
membros da instituição256. Nesse sentido, é preciso entender as motivações da atuação a partir 
dos dados sobre a situação prisional – especialmente de fonte jurídica. 
O Rio Grande do Sul teve multirão realizado pelo Conselho Nacional de Justiça no 
período de 14/03/2011 a 15/04/2011, demonstrando a situação de violação de direitos 
humanos e à Constituição, quando não assegurada a integridade moral e física dos detidos. No 
documento, realizado pelo CNJ, constam 16 obrigações críticas no Estado do Rio Grande do 
Sul, dentre os quais dastacam-se: separação adequada dos presos, auxílio médico, 
fornecimento imediato de materiais de higiene, boa alimentação, criação de hospitais de 
                                                          
253 Camaquã, Charqueadas, Guaíba, Montenegro, Porto Alegre, São Jerônimo e Viamão que totalizam 20 
estabelecimentos prisionais, sendo oito apenas em Porto Alegre. 
254 UNIÃO. Resposta à concessão da medida cautelar n. 8-13 pela CIDH. Disponível em: http://migre.me/iD7nJ. 
255 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Geopresídios: dados das inspeções nos estabelecimento 
penais. Fonte: Relatório Mensal do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais (CNIEP). 
Disponível em: http://bit.ly/1PYqyOe 
256 Vide Capítulo Segundo, seção dois. 
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custódia, criar locais adequados para atendimento aos presos por advogados e defensoria 
pública, retirada de presos sentenciados do Presídio Central de Porto Alegre257. 
Na mesma época, o Estado Brasileiro foi denunciado ao Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos pela violação dos direitos humanos dos presos condenados e provisórios 
recolhidos no Presídio Central de Porto Alegre, seus familiares e visitantes, bem como os 
servidores públicos com atuação no Presídio Central de Porto Alegre, em nome de 8 
entidades. 
A representação alegava perda do controle interno do estabelecimento prisional258, a 
falta de saneamento e ligações elétricas adequadas259, e as demais condições sub humanas 
com vivem quase 5 mil pessoas no PCPA mantem-se em virtude de vazias e sistemáticas 
promessas de solução dos problemas no PCPA por sucessivos governos e dada as indicativas 
de insuportável e invencível inércia e a inobservância dos padrões interamericanos em tema 
de condições carcerárias e tratamento de detentos, clamam pela urgente intervenção da CIDH 
para modificação do cenário. 
A medida cautelar, durante o andamento do expediente, restou concedida pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 30 de dezembro de 2013 (MC nº. 8-13). A 
decisão, que não consistia em julgamento do mérito da questão, solicitou ao Governo do 
Brasil providências para salvaguardar a vida e integridade pessoal dos internos do PCPA, 
dentre elas, resolvesse a superlotação, assegurasse condições de higiene e tratamentos 
médicos e disponibilizasse extintores de incêndio260. 
A medida foi respondida pela União em fevereiro de 2014, alegando, essencialmente, 
existir medidas para mitigar os danos à integridade pessoal dos presos do PCPA e projetos 
que pretendem dar outra destinação ao prédio. Dando especial importância à criação de novas 
vagas advindas do projeto que cria 6.340 em todo sistema prisional estadual, até dezembro de 
2014, e da intenção de criar 1.495 vagas até 2015, com convênios do DEPEN para obras 
prisionais. Como é possível deduzir, em função do direcionamento da atuação pelo membro 
do Ministério Público descrita anteriormente, que não havia indicativo de como se realizaria a 
                                                          
257 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Multirão do Sistema Carcerário no Rio Grande do Sul. Disponível 
em: http://bit.ly/1M2AzSB 
258 AJURIS et. al. Representação a Comissão Interamericana de Direitos Humanos: Violação dos direitos 
humanos no Presídio Central de Porto Alegre (PCPA). Representação MC 08-13, p. 16 e ss. Disponível em: 
http://bit.ly/1OhyAvB 
259 Ibidem, p. 12-14.  
260 COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Medida Cautelar nº 8/2013: Pessoas 
privadas de liberdade no ‘Presídio Central de Porto Alegre’, Brasil. 30 de dezembro de 2013, resolução nº. 
14/2013. Disponível em: http://bit.ly/1RDYK10 
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redistribuição dos presos e tampouco, como lidar com o aumento da população carcerária até 
a criação de novas vagas261.  
Além disso, houve vistoria do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
em alguns presídios do Estado do Rio Grande do Sul, dentre eles o Presídio Central (PCPA) 
em agosto de 2009, tendo expedido um extenso relatório que corrobora para o cenário 
desenhado pelo CNJ no multirão carcerário. Contudo, informou existir diversas interdições 
feitas no PCPA, promovidas por órgãos diferentes e dos quase 25 mil expedientes instaurados 
no Ministério Público do Estado para apurar abusos, agressões, déficit de vagas, óbitos, 
questões de saúde e outras notícias de ilegalidades do sistema prisional gaúcho, como segue: 
 
De igual maneira, em 2007, proporam ação civil pública em face do Estado, 
objetivando a condenação do ente público a gerar vagas no sistema prisional. E, 
desde 2005, instauraram 24.959 expedientes para apurar abusos, agressões, 





Na ocasião expediu-se recomendação para o gestor estadual tomar medidas de 
urgência no prazo de 120 dias, notadamente quanto à situação do lixo no Presídio Central de 
Porto Alegre, monitoramento eletrônico e excesso de execução de pena263. 
A CPI do Sistema Carcerário também em vistoria a dois estabelecimentos penais no 
Rio Grande do Sul, o Presídio Central de Porto Alegre e a Penitenciária Feminina Madre 
Peletier, contribui para formar o cenário de “descaso aos direitos humanos e afronta a lei”264. 
O Presídio Central, tendo sido escolhido como o pior e mais insalubre presídio dos 
diligenciados pela CPI265, causou espanto aos relatores da CPI266. 
                                                          
261 Merecem destaque as informações a respeito (a) dos programas de saúde existentes no sistema prisional, em 
especial aquele que presta atendimento para tuberculose, reconhecido pelo CNJ como a melhor experiência 
brasileira da área; (b) da contratação de 1.500 agentes penitenciários no Estado, com formação em Direitos 
Humanos; (c) da aquisição de extintores de incêndio; (d) do multirão feito pela Defensoria Pública do Estado 
para prestar assistência jurídica no PCPA, em janeiro de 2013. 
262 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA. 
Relatório de visitas de inspeção: Presídio Central de Porto Alegre, Penitenciária de Alta Segurança de 
Charqueadas, Penitenciária Estadual de Jacuí e Albergue Padre Pio Buck. VIGGIANO, Fernando Braga e 
GOMES, Milton Jordão de Freitas, 24 de agosto de 2009: Visitas de inspeção realizadas em 13/14 de julho e em 
10/11 de agosto de 2009, p. 10. 
263 Ibidem, p. 13-16. 
264 Dentre as várias irregularidades mencionadas que coadunam com aquelas suscitadas em outros documentos, 
aparece pela primeira vez uma espécie de mercearia que superfatura produtos que não podem ser levados pelas 
famílias dos presos e não são oferecidos pela instituição, com produtos de higiene, bolachas, cigarro e outras 
coisas. O faturamento mensal é cerca de 30 mil reais da mercearia arrendada mediante licitação (Vide CÂMARA 
DOS DEPUTADOS. Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema Carcerário, 2009, p. 408. 
Disponível em: http://bit.ly/1O9tfdh., p. 170/171). 
265 Ibidem, p.488. 
266 “Apelidada de “masmorra”, a parte superior do presídio é o pior lugar visto pela CPI. Em buracos de 1 metro 
por 1,5 metro, dormindo em camas de cimento, os presos convivem em sujeira, mofo e mal cheiro insuportável. 
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A situação acima descrita demonstra com clareza as reflexões trazidas nesse trabalho, 
a participação do ente do Ministério Público e as múltiplas possibilidades de atuação e 
participação, enquanto ator político, no policymaking process. A compressão de que o 
exercício do controle e, a cada vez mais expressiva, transposição das fronteiras entres os 
poderes integram os fluxos da política pública, especialmente no Estado de Bem-Estar Social, 
foi sintetizado por Aldaíza Sposati, a respeito da Política Socioassistencial: 
 
Pratica o reducionismo aquele que analisa a política social tão só a partir do 
executivo. É o Poder Legislativo que torna a política “de Estado” quando a 
reconhece como lei duradoura e continua. É por sua vez o Poder Judiciário que a 
confirma como direito de cidadania ao reconhecer a violação de direitos do cidadão 
ou a omissão do Estado em sua prática. Sem esses trânsitos, “morreremos na praia” 
do discurso, sem efetividade para o cidadão que quer ter certeza da atenção social e 
de sua cidadania reconhecida.  
 
E mais, que não apenas parte do fluxo de garantias de direitos, através seu papel 
clássico de confirmação e reconhecimento de direitos subjetivos, seria o Sistema de Justiça 
um espaço de instituições e atores políticos e, portanto atores integrantes da disputa na arena 
política.  
A importância de identificação dos atores na cena política foi explicada por Dias e 
Matos como a possibilidade de compreender qual são os interesses, qual seu papel de 
influência e como este papel é desempenhado nas negociações políticas, especialmente, quais 
os meios utilizados para defesas desses interesses267. Vai referenciar Howlett et. al. que os 
atores são fundamentais para a compreensão do policy-making process porque há conjuntos 
distintos de ideia que o integra, “estruturas simbólicas, paradigmas políticos e sentimentos 
públicos268”, frequentemente parte do plano de fundo do debate político afetado. 
Como analisado, a mobilização de interesses e conflitos é, portanto parte da natureza 
do processo político, e, como tal, envolvem todas as fases ou momentos das políticas 
públicas269. 
Taylor já referiu que, embora os integrantes do Sistema de Justiça sejam considerados 
atores políticos270, sua participação na arena política ainda permanece nebulosa, posto que a 
                                                                                                                                                                                     
Paredes quebradas e celas sem portas, privadas imundas (a água só é liberada uma vez por dia), sacos e roupas 
pendurados por todo lado... uma visão dantesca, grotesca, surreal, absurda e desumana. Um descaso!” (Vide 
CÂMARA DOS DEPUTADOS. Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema Carcerário, 2009, 
p. 170) 
267 DIAS, Reinaldo e MATOS, Fernanda. Políticas públicas: princípios, propósitos e processos.  São Paulo: 
Atlas, 2012, p. 40. 
268 HOWLETT, Michael, RAMESH, M. e PERL, Anthony. Política Pública: seus ciclos e subsistemas, uma 
abordagem integradora; tradução técnica HEIDEMANN, Francisco G. Rio de Janeiro: Ed. Elsevier, 2013, p. 58. 
269 Vide Capítulo primeiro, seção dois. 
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ciência política tem demorado a incorporar o Judiciário à análise da tomada de decisões271. 
Nesse contexto, pensando acerca de qual é o melhor momento e de que maneira o Judiciário 
pode influenciar as políticas públicas, explica “a possibilidade de o Judiciário agir na hora da 
implementação para mudar as regras os resultados das políticas públicas é amplamente mais 
reconhecida272”. Dentre os fatores indicados pelo autor, dois aproximam-se muito da realidade 
do Ministério Público, (a) a celeridade do sistema legal, com meio apto a produzir avanços na 
implementação das políticas e (b) o elevado grau de independência dos membros da 
instituição, tanto em relação ao Executivo quanto aos próprios colegas. 
Para Arantes, como analisado, a independência funcional e a discricionariedade, aliada 
a outras condicionantes, tem levado aos membros do Ministério Público a prerrogativa de 
atuar na omissão estatal273, exigindo medidas e escolhas, muitas vezes, típicas de agente de 
execução da lei. Embora, assista certa razão Arantes, vale referir que a existência do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e demais unidades de revisão do órgão, estão comprometidas 
com o novo formato de unidade e profissionalização da atuação dos membros do ente 
ministerial274. Esses órgãos têm, principalmente, produzido iniciativas para mitigar o 
desconhecimento e a tendência generalistas dos juristas junto às dinâmicas das políticas 
públicas.  
Nesse sentido, em referência a política aqui analisada, a Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão tem um Grupo de Trabalho do Sistema Prisional275 que atua no 
acompanhamento de implementação de políticas públicas que foram objeto de convênios 
firmados entre o governo do Estado e o DEPEN, verificando a obtenção de resultados efetivos 
e suficientes para assegurar aos presos à concretização dos direitos que lhe são garantidos.  
Atuando com o objetivo de verificar, no âmbito de cada PRDC, a situação do sistema 
prisional e da segurança pública sob a ótica da cidadania, comunicando-se com órgãos que a 
compõem o tema Sistema Prisional e Segurança Pública, como a Secretaria de Segurança 
                                                                                                                                                                                     
270 Vide HOWLETT, Michael, RAMESH, M. e PERL, Anthony. Op. Cit.; DIAS, Reinaldo e MATOS, Fernanda, 
Op. Cit. 
271 TAYLOR, Matthew M. O Judiciário e as Políticas Públicas no Brasil. Dados 50 (2): 229-257: 2007, p.235-
236. 
272 Ibidem, p. 242 
273 ARANTES, Rogério. Op. Cit.  
274 Nas palavras de Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-Geral da República, e presidente do Conselho 
Nacional do Ministério Público “Temos contribuído para a construção de um Ministério Público melhor e mais 
eficiente, atuando intensamente nas áreas de planejamento, profissionalização da gestão e governança 
institucional. Trabalhamos na uniformização de procedimentos e investimos na transparência e na atuação 
integrada do Ministério Público, com um amplo diálogo, não só interno, mas também com outras instituições e 
com os diversos setores da sociedade”. (Vide CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
Ministério Público: um retrato, Op. Cit., p. 15).  
275 PFDC.GT Sistema Prisional. Disponível em: http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/institucional/grupos-de-
trabalho/sistema-prisional/institucional/apresentacao. Acessado em: 07 de outubro de 2013. 
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Pública, os institutos penais existentes no Estado e as demais entidades e órgãos relacionados, 
enfrentando questões a respeito da superlotação carcerária, bem como zelando pela 
implementação do direito à saúde, à educação e ao trabalho. 
Contudo, existe ainda uma concepção de avaliação crítica e pessimista do processo 
político de construção de políticas públicas como o ambiente mais adequado para defesa e 
expansão de direitos, compartilhada de forma silenciosa, muitas vezes, entre os membros do 
Ministério Público. Seja pautada na ideia de carência de mobilização da sociedade civil ou na 
demência das instituições do sistema político.  
De qualquer forma, o processo decisório no âmbito da instituição, resta ainda 
invisibilizado. Iniciativas têm sido construídas para entender o processo decisório no âmbito 
do Poder Judiciário. Embora a escassez afirmada por Taylor276, teve-se acesso a alguns 
conteúdos277, contudo, para compreensão do processo vivenciado no âmbito do Ministério 
Público a produção acadêmica é sensivelmente mais incipiente278.  
Além disso, especialmente na área de implementação de políticas públicas há ainda 
outras variáveis que problematizam o reconhecimento, e compreensão, do Ministério Público 
como ator político nesse espaço. Faria explica que muito embora a ideia da implementação 
como espaço de pesquisa acadêmica tenha se alterado ao longo dos anos, o estado da arte 
desta modalidade de pesquisa no Brasil é ainda incipiente. Afirma o autor que, disponíveis 
nas bibliotecas universitárias e no mercado constam apenas 62 obras são dedicadas à 
implementação de políticas públicas e, deste universo apenas 31 deles podem ser 
considerados como analíticas, ou seja, não são recomendações ou diretrizes de implementação 
de políticas setoriais279, quanto a produção de artigos, apenas 13 artigos na base de dados do 
Scielo dedicavam-se ao tema280. 
Esse cenário dificulta a compreensão do papel e dos interesses dos atores políticos no 
processo de implementação de políticas públicas e, mais especialmente dificulta o diálogo 
                                                          
276 Afirma o autor que nos poderes Legislativo e Executivo o processo decisório é resultado de um delicado 
equilíbrio entre centralização e descentralização, dependente do assunto em pauta, da popularidade dos gestores, 
da proximidade das eleições e outros fatores. Contudo, pouco conhecimento no campo da ciência política tem 
sido acumulado para entender o processo decisório no Poder Judiciário (Vide TAYLOR, Matthew M. Op. Cit., p. 
232) 
277 Vide OLIVEIRA, Fabiana Luci. Processo decisório no Supremo Tribunal Federal: a dimensionalidade da 
votação. 38º Encontro Anual da ANPOCS, GT18 - Instituições judiciais, agentes e repercussão pública, 2014. 
278 Vide ARANTES, Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: Ed. Sumaré, p. 19-113, 
2002 e KERCHE; Fábio. Autonomia e discricionariedade do Ministério Público no Brasil. Revista Dados. Vol. 
50, n.2, p. 259-279, 2007 e SADEK, Maria Tereza (org). O Ministério Público e a justiça no Brasil. Biblioteca 
virtual de ciências humanas. Rio de Janeiro, 2010. 
279 FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de. Implementação: ainda o ‘elo perdido’ da análise de políticas públicas no 
Brasil?. In: FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de. Implementação de políticas públicas: teoria e prática. (org). Belo 
Horizonte. Ed. PUC Minas, p. 123-152, 2012, p. 144 
280 Ibidem, p. 149-50. 
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interinstitucional entre aqueles que integram esse estágio política. A ausência de diálogo entre 
o Sistema de Justiça e o Sistema Único de Assistência Social, ou um diálogo fatigante, foi 
apontada na pesquisa coordenada pela Professora Ana Paula Motta Costa na política de 
socioassistencial, tendo sido estabelecido como proposta de melhoria da relação entre os 
sistemas a indução ao diálogo281: 
Essa pesquisa caminha em semelhante sentido para entender que, embora com 
bastante potencial estratégico a atuação do Ministério Público no âmbito do controle de 
políticas públicas ainda tem que problematizar concepções tipicamente jurisdicionais, como o 
exercício desgastante e autoritário do poder de requisição e se o judicial method seria o 
ambiente mais adequado de construção de políticas públicas. Isso porque, conforme analisado 
anteriormente, ao forçar um o policymaking process em um processo tipicamente judicial há a 
possibilidade de perdas significativas no seu conteúdo, pela diminuta quantidade de atores 
envolvidos e pelas limitações do rito, especialmente quanto à informação especializada e a 
legitimidade da participação popular. 
Quanto à participação do Sistema de Justiça no processo decisório, a situação da 
política penintenciária nos indica que há uma motivação do Ministério Público em atuar na 
‘omissão estatal’ a partir de um cenário construído de leituras ‘jurídicas’ sobre dinâmicas das 
políticas públicas. Essa ‘omissão estatal’ é um ‘espaço vazio’ entre o Estado-Adminstração e 
a sociedade civil expressado pela lacuna de tutela dos direitos. 
O caso em perspectiva, a saber, a política penitenciária na comarca de Porto Alegre 
demonstra que os direitos sociais estão em constante construção nas políticas públicas e, mais 
além, esses direitos são objeto de várias políticas setoriais interseccionadas. Sobre esse 
aspecto, a participação, cada vez mais intensa e autônoma, do ente ministerial deve ser 
problematizada. Por conseguinte, também desponta a necessidade de se aprofundar no 
Direito, na Ciência Política e nas Políticas Públicas área de intersecção entre os saberes para 
compreensão do fenômeno do controle judicial e quasi-judicial de políticas públicas. 
  
                                                          
281 “Como meio de indução ao diálogo entre os dois Sistemas, de modo continuado e permanente, propõe-se que 
sejam instituídas instâncias formais de interlocução, cuja coordenação e representação não sejam facultativas aos 
operadores dos Sistemas. Nessa linha duas propostas foram aqui formuladas: implementação, por norma 
conjunta, de “comissões gestoras de direitos entre Sistemas”, instituídas nos três níveis (nacional, estaduais e 
municipais), com competência específica de diagnosticar os respectivos territórios, planejar etapas de ampliação 
dos serviços a serem prestados, definir fluxos e redimir dificuldades. Por outro lado, propõe-se de modo 
alternativo ou complementar, o estabelecimento de normativa que determine a realização de audiências 
concentradas sobre o SUAS nas comarcas do País” (Vide COSTA, Ana Paula Motta. As relações entre o Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) e o Sistema de Justiça. Equipe de pesquisa: Bruna Fernandes Marcondes, 
Gabriela Fischer Armani, Luiza Griesang Cabistani e Gleice Araújo. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de 
Assuntos Legislativos – IPEA, 2015. Série Pensando o Direito nº. 58, p. 234) 
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V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Primeiramente percebeu-se que de fato há exclusão analítica do Ministério Público 
enquanto ator político no processo de implementação de políticas públicas, nas apenas no 
campo de saber do Direito, mas também referenciada por autores das Políticas Públicas e da 
Ciência Política. Na literatura jurídica os fenômenos da judicialização de políticas públicas e 
do controle de atos administrativos ainda caminham separadamente, existindo inclusive, 
carência de acúmulo teórico pelo Direito acerca de políticas públicas, de modo geral. 
Nesse sentido, percebeu-se que, se de um lado o Direito Administrativo ainda ocupa-
se de matérias relacionadas aos serviços públicos – e, portanto, nos últimos anos não 
acompanhou a transição do “Estado-serviço público” para o “Estado-políticas públicas” – a 
perspectiva da participação do Sistema de Justiça nas políticas públicas ainda está atrelada à 
exigibilidade dos direitos sociais, notadamente, por meio do processo judicial. Essa 
invisibilidade do fenômeno da judicialização nas suas mais variadas dimensões é também 
expressão da debilidade do método judicial de solução de conflitos como meio do “social 
policymaking process”. 
Mostrou-se claro que a compreensão do fenômeno da judicialização de políticas 
públicas sociais necessita de um campo de pesquisa própria advindo da integração dos 
saberes, especialmente porque os demais campos do conhecimento, a saber, a Ciência Política 
e as Políticas Públicas tem dificuldade de integrar o Sistema de Justiça nas análises dos 
processos decisórios em políticas públicas. 
Na análise da dimensão da judicialização de políticas públicas, percebeu-se que, 
dentre as razões do fenômeno podem estar três questões: (a) a existência de uma valorização 
do Judiciário e do judicial method como melhor forma de solucionar conflitos, crença que 
pode estar alicerçada em um constante processo de negação da política e que tem aumentado 
nas últimas décadas; (b) as mudanças promovidas pela Constituição de 1988, acompanhada da 
compreensão de que os direitos são dotados de mandamento prático, bem como do modo 
como os direitos deveriam submeter à tutela jurisdicional; (c) a ampliação do papel do 
Ministério Público e da máquina judiciária. 
Verificou-se que a judicialização de direitos sociais é um neologismo que significa o 
ato de levar demandas à apreciação jurisdicional das instituições do Sistema de Justiça. E, 
portanto, ela aumenta de forma exponencial a sujeição à apreciação pelas instituições do 
Sistema de Justiça de demandas oriundas de políticas públicas, ampliando as possibilidades 
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do controle externo, existindo, portanto, uma intersecção entre o controle de políticas públicas 
e a judicialização dos direitos sociais. 
Quanto à exigibilidade dos direitos em juízo, principal discurso legitimador da atuação 
do Sistema de Justiça nas políticas públicas, percebeu-se que a definição do “que são direitos 
sociais” está em constante disputa política. Essa disputa é a busca pelo estabelecimento de 
políticas públicas sobre determinados temas, ato que definirá, portanto, a realocação de 
recursos públicos. Embora a Constituição Federal determine no seu artigo 6º quais são os 
direitos sociais formalmente, existe um espaço de escolha de prioridades em definir 
materialmente o que são aqueles direitos e, mais importante, qual é o seu projeto político de 
execução. A maneira que esse processo acontecerá no Estado depende, portanto, da 
mobilização de interesses e conflitos, parte da natureza do processo político.  
Ademais, percebeu-se que, embora as políticas públicas, a política e os direitos sociais 
sejam, epistemologicamente falando, categorias distintas, a sua separação nos fatos não é 
estanque: elas estão conectadas. 
Quanto ao exercício do controle pelo Sistema de Justiça, às investigações da pesquisa 
demonstraram que, entre os órgãos, existe um compartilhamento de uma mesma concepção, 
enquanto instituição, sobre o Direito e, em especial, o judicial method, ainda que tal inter-
relação não pressuponha, necessariamente, uma conectividade sistêmica entre as instituições 
ou tampouco um fluxo de demandas e atuação harmônico.  
Dentre todos os atores do Sistema de Justiça, a literatura tem indicado o Poder 
Judiciário com principal ente no exercício do controle de políticas públicas. Ocorre que o 
Ministério Público tem assumido significativo papel nesse controle pelas prerrogativas 
funcionais que adquiriu desde 1973, com a edição do Código de Processo Civil, até a 
Constituição, sendo legalmente responsável por fiscalizar e cobrar políticas públicas nos 
órgão governamentais. 
Essa fiscalização, pode se dar por meio do processo judicial clássico ou pelos 
expedientes administrativos. Por meio da análise da dimensão institucional do Ministério 
Público, verificou-se que a lei da Ação Civil Pública (lei 7347/85) inaugurou um 
procedimento – que vem se intensificando ao longo dos anos – capaz de abastecer o 
Ministério Público com as informações e documentos necessários para Ação Civil Pública. A 
lei permite ao Ministério Público (Artigo 5º, I) presidir inquérito civil com a finalidade de 
instruir a inicial da ação e, em razão da instrução, requisitar diligências (informações, exames, 
documentos) das autoridades privadas ou públicas, sob pena de prisão ou pagamento de 
multa. A mesma lei permite a desistência da ação, com o arquivamento das peças que o 
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instruíram (Artigo 9º). Dentre as razões de arquivamento, situam-se o desaparecimento da 
irregularidade, seja pelo atendimento e correção por parte do órgão que supostamente deu 
causa, pelo atendimento a uma recomendação ou consagração de acordo, ou até mesmo 
através de ofício. 
Essas prerrogativas legais significam que o membro do Ministério Público, imbuído da 
defesa dos direitos difusos, coletivos, transindividuais, individuais homogêneos e dos 
individuais indisponíveis, pode requisitar informações, exames periciais, documentos e 
instauração de procedimento administrativo e/ou sindicância, das autoridades privadas ou 
públicas. E, visando à mesma finalidade, pode utilizar vários expedientes como 
recomendação, termo de ajustamento de conduta, ação civil pública ou mesmo arquivamento 
e indeferimento das peças. Desta forma, a lei não estabelece ressalva à necessidade do 
ajuizamento definitivo da ação civil pública ou da instauração do inquérito civil. Assim, 
restou claro que, a requisição é meio de atuação do Ministério Público, podendo obter status 
variados, até mesmo com a intenção de mudança de conduta por parte do requisitado e que 
seu caráter coercitivo, ou seja, de imposição de cumprimento de ordem emitida pelo 
presidente do expediente se aproximada do poder jurisidicional, exercido pelo Poder 
Judiciário. 
Na aplicação da lei, a prática do Ministério Público, tem criado um facilitador para 
solucionar as questões antes da iniciativa processual. Parece bem factível que, temerosos que 
a ação seja de fato ajuizada, gestores têm optado pela resolução mais rápida que passe longe 
das consequências e repercussões negativas do ponto vista financeiro e político. Assim, se 
atua o órgão com a finalidade de identificar e prevenir defeitos ou aperfeiçoar a atividade 
administrativa, promovendo medidas necessárias para tal intento está exercitando o controle 
externo, ainda que a atividade não tenha sido judicializada, poder que se convencionou 
chamar de quasi-judicial.  
A Constituição de 1988 garantiu aos membros do Ministério Público prerrogativas e 
garantias da independência funcional e, após a Carta Magna, novos direitos foram 
endereçados à guarda do Ministério Público. O ente atualmente vive um movimento de 
expansão e redefinição de paradigmas, pugnando pela seletividade das causas de relevância 
social e pela eficiência da atuação. Portanto, há um contexto propício para a utilização do 
poder requisitório, das recomendações e dos termos de ajustamento de conduta, merecendo a 
atenção da literatura jurídica. 
Essa atuação anterior à judicialização, expressada especialmente pelas requisições e 
presente em todos os expedientes do Ministério Público, é objeto de crítica. Seja pela ausência 
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de acesso ao seu conteúdo e, portanto, de controle externo da atuação do órgão, como pela 
transposição de fronteiras entres os poderes. Esta última crítica, em especial, busca refletir 
acerca do método judicial de solução de conflitos como (o mais) apropriado para tal. Ao 
forçar um o policymaking process em um processo tipicamente judicial há a possibilidade de 
perdas significativas no seu conteúdo, pela diminuta quantidade de atores envolvidos e pelas 
limitações do rito, especialmente quanto à informação especializada e a legitimidade da 
participação popular.  
De todo modo, o potencial da solução extrajudicial é infinitamente maior do que a 
restrição do processo judicial impõe às partes, contudo, deve ser objeto de maior reflexão e 
estudo. Isso porque (a) o Ministério Público, órgão do Sistema de Justiça, compartilha do 
mesmo judicial method dos demais e muitas vezes, ele são tipicamente jurisdicionais (b) em 
função da ampla autonomia funcional, a atividade desenvolvida pelo agente ministerial 
depende muito da forma como ele ou ela a orienta. 
Quanto à participação do Sistema de Justiça no processo decisório, às investigações da 
pesquisa demonstraram há um cenário que tem levado ao Ministério Público a prerrogativa de 
preencher o “espaço vazio” entre o Estado e a sociedade, uma lacuna de tutela dos direitos, 
fazendo do ente ministerial um substituto da omissão estatal. A atuação do Ministério Público 
diante de fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a seu cargo, nos termos da 
legislação aplicável, tem possibilitado ao órgão alcançar aos objetivos a serem perseguidos e a 
escolher prioridades públicas. Isso porque se a finalidade mediata da atuação envolve 
realocação de recursos e modificação de comportamento pelo ente responsável pela política, 
assim como as decisões do “social policymaking process”, é possível que a atuação do agente 
ministerial é parte integrante das fases ou momentos de maturação das políticas públicas. 
Nesse sentido, o membro atuaria mais do que como fiscal da lei, mas agente da sua 
execução. Os interesses ou direitos, cuja tutela está a cargo do Ministério Público nos termos 
da legislação aplicável, estão em constante construção nas políticas públicas e sua 
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